
‘li’rirdtLí ffiØiN

978-972 Aa-6579-3

II 111V II



15911

Estudos em Homenagem
ao Conselheiro Presidente
Rui Moura Ramos
VOLUME II
DIREITO CONSTITUCIONAL COMPARADO

DIREITO CONSTITUCIONAL APLICADO

DIREITO INTEANACIONAL PAIVAOO

DIREITO PÚBLICO

VÁRIA: DO DIREITO INTERNACIONAL À HISTÓRIA

201E

Tribunal Constitucional

-

k

-

—p

‘II,’! —

uIt1
ALNIEDINA ‘Of



A aplicação internacionalmente ampliada das regras

de notariado latino nos negócios imobiliários*

AFONSO PATRÃO

1. JflÉWJUÇ3C)

Nos contratos internacionais, o sistema conflicuaf europeu espelha um prin
cípk defavor negotil, niaterializado na regra de conflitos scihrefiimia dos çotitrihis.
lsrahcIece-sc um sistema de conexão múltipla alternativa que considera o negó
cio válido desde que cumpridas as disposições de urna de várias leis: nos contra
tos concluídos presencialmente, a lei do local de celebração ou a lei que regular
a substância do negócio; nos contratos celebrados à distância, para além da lei
aplicável à substáncia, é suficiente o respeito pela lei do local onde qualquer

‘O presente trabilhninspirs-se num problema tratado as nossa kse de Douroramento (Reinrivtda
obs tdcuh,, a o mrrcado di de gar.rn fa, fmch ifldrtas: a jul wrri 17 co: flh :zi( :: cca reli, 90 da

ø-.çeraçi:, fr.M uckni!j, re,liiada sub arientaçio do SnIk.r [)uttr Rt 1 Mou g’ R. MOS C 3prC-

scitada t Faculdadc de Dircito da Universidade dc Coimbra em julho dc 20l5
Ao Scnhsr Doutor Rut MOURA RAIIOS, mtitci dc.tmos. Dcsje snprc presente orcntaÇão na
nossas dissercaçe Mc mstradu e dc doutnramcnro. aos ensn,mcnros que tivemos o privilégio
de receber enquanto alunos, passando pela convivëncia pessoal quando desempcnhmos as fun

ções de se assistente (na Faculj,dc de Direito da Universidade de Coimbra). é cvidcinc que r.os

marcará eternamente um enorme gratidão ao homcn,gcadn. Esperamos. por issi, ni€) dcsiltdir
o nosso Mestre ne3:c esiudo q’e lhe ora lhe dedicamos.
•:\uislezte da ra:uldade dc Drcjtc da Uphtnid,de dc ü,bnbra.
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ESTUDOS EM IIOMENAC EM AO CONSElHEIRO PRESIDENTE RUI MOURA IIAMOS AM ICAÇÃO INTERNACIONAIMEN-rI: AMPLIADA DAS REGRAS DE NOTARIADO lATINO

das declarações negociais seja emitida ou ainda a lei da residência de qualqu
das partes.

É inequívoca stsieição deste problema ao Regulamento Roma 1 (Regulamenta [i 593/2008
dc parlamento Europeu e do Conselho, de 17 dejunho de 2008, sobre a lei aplicável às nbrigaçõ
contratuais). nos termos das respectivos arts. P2’ e
Aim, a lorma do negócio não se suielta necessariamente ao éstatuto contratual, aquele que seria à
part ida rtis is idequadu aos interesses das partes (cfr. luís or LIMA PINII Ei no, Direito
Vrwdo,Vul. II, DirciiodeCinI1itos — arte Especlal,3’ Ediço,Almedina,Coimhra, 2009p226
e ALI ONSO Luis CALVO CaAvAcA e JAVIER CARRASc0SA GONZÁLEZ, EI Convenio de Romasobre
la Ley Aplicable a as Ohllgacinnes Contractoales de 19 de Junic,de 1980”, Contratoslntenwcjonalcs
AroNo Luis CALVO CARAVACA, Luis ftRNÁNUEZ DL LA GÁNDARA E PILAR BLANCO-M[,RAI

l.IMONLS. Editorial Tecnc,s, Madrid l9O pp. 41-13Z pp. 123ss). Na verdade, o ámbito da ici cen
deAnidci pelo legislador conflhtual camunlcftio como compreendendo tão-somente a

ntcrprctsçaa do negócio, ‘cumprimentadas obrigações dele decorrentes, as consequências do
inadimplemenco total ou pnclil dessas obrigações (nos limites dos poderes atribuídos ao tribunal
pela respecrtva lei de processo), as causas de xrinção das obrigaõcs, a prescrição e a caducidade

as consequências da invalidade do contrato (1ff. 12’ Regulamento Roma 1).
Em face do regime do Código Civil (aplic.ivel aos contratos celebrados até 1994), o sistema in
cernaclonalprivsi sticc, comu nitáricl subtrai uma concxio (a lei indicada pelas regras de conflitos
do Escadi’ onde o negócio foi celehradc (cfr. n 2 dc. art. 36° CCI o que se explica cm fac da
Ilosti idade do instrumento ao reenvio art. 2O do Regulamento ROM A ij, Como aI iãs habitual
nus instrumentos de uniflcaçãn conOicual — c(r. RUI MOURA RAMOS, L’adhéshin du Portugal
aux wnvention& communautairLs en ntiêr de droit international D; Rek,fle Pr;rsJas
klrrnariorat, — siudasdrflfreünlnwnacir&l’ricjo, Coimbra Esjaara. oimbn. l99Spp 143-170,

r- 6 BLRNARD Di:oiy, The Rome canen:lon no th Choice aí Iaw for Cc’ntra:ts, awpa,
l’mçInIrniriuII2w, Brawi, toN HOrFMANN. Ais AeRui I.ibrí. Nijrnegen, flS. pp. 39-65. p. 64.
Trata- se, asi m, ‘lo uma m.ilerü!&jJo do Mre&o ir.ternscion?prird.i DIP. pois escol hc-çc a lei
aplicicI por refcr&ncia ao resutadi, naterla pretendido: Jraflhizar ia armníJ i:m,jetjai de
dccisiunesvJz5:reitrin>iunJIco(PIL4k fltAsCOMORALES LIIIONE.s, Fon,ia de los Actos Juri

Icos (Capit u :, XIV) D,e4o krerpsconI Privado, Vl. II. 12’ Edição, A L FOSSO LuIS CALvo

(AR JÃ’ ra CARRASUOÇA GozÀLEz, Ed. Cornares, Granada. 2ffi1. FP• 3-14, p. e
Àuiannrnla de Ia Volun,ad en las Rcaciijncs Plurilocalizadas. Autonomia dc a V&untad. Elercián
de Ley Aplicable: Ctrnscntimienro y Forma de los Actos”, Autoqi.w.i de ta I tade e? Drerho
Privado —

Esr!4d,r.s.n c’,n,nemoradón dei 250 Jnivcrarjo de Li Lev dei Notariado, Torno V — Derecho
internacional privado e interregional, LORENZO PRATS ALBENT0SA, Consejo General dcl Nora
nado - tVetcrs Kluwer Espaãa. Madrid, 2013, pp. 1-166, pp. 72 e 89; J. G. ((aLtER. Cnn9kl rí
L,aws, 3’ Ediçio. Omhrldge Lniversitv Press, Camhridgc. 200i, p. 207). T.ide, sobre este muito,
HAR0LOD VM.tsnio, 0 prr.dpio da ei mais iavoráv& no direita internacional pds,do. Estudos
cm Hoir,cnagem ao &of Dourc,r A. Ferre,- Correia. VaI. 1, Faculdade de Drcfto da Uniersi-Jade de
Coimbra. Coimbra. 1986. pp. 773-785, p. 776 (r razão doprlnciph da iei maisfzvorãvcl, quantok forma

es:rinscca. apoiou-se moderndmcnrc na ideia dc que afnrma é um requisito prx.iHo, sccuddrio. Vio deve
nunca scrfundamrnral narrdiver); BERNARDO CORTESE, ‘Articulo II’ — Commentario aI Regob
tremo (CE) n. 593/2008 dcl Parlamento curopen e dcl Consiglin dcl 17 giugno 2008 sulla lcggc
appIicahie alIe ihhgnioni concratcual (‘Roma 1’): Era nccsco Sakrnu, l’ietro Fnnzi na (eds.Y

n:arc !I dviir.mnntj:e, Anno XXXII, n°3/4,2009, pp. 809-817, p. 81W Tiro BU LARINO.

DscipI i na dcl Ia iorma, La Convcitinne di Roma su?l.7 l4geApplicahik alie OhFhgriri Contratwili.

Quer isto dizer, à partida, que um negócio imobiliário sobre prédio situado
em Estado cuja lei preveja necessariamente a solenidade típica do notariado
latino (a escritura pública), maxime como formalidade ad subsiantiam, no se
suI,meteria inevitavelmente a essa solenidade. Bastaria que uma das leis elei
tas como alternativamente competentes se bastasse com forma menos solene
(como um escrito particular ou liberdade deforma) para que a validade formal se
desse por atingida. A isto acresce a viabilidade, nos negócios transnacionais, de
as partes poderem livremente escolher a lei aplicável à sua substância (ainda
que nenhuma conexão tenha com o caso) podendo fazé-lo tendo em mente
que a la cantractus é uma das conexões alternativas para a disciplina da forma
do contrato,

Concretizemos. Se dois (lutorantes portugueses pretenderem celebrar um
negócio dc compra e venda dc um imóvel situado na Suíça país cuja lei impõe
a sujeiço a escritura pública para a transmissão de um direito real sobre mó
vcis, bastar-lhes-ia designar como la cont ri ctu a lei inglesa (que não conhece
aquela solenidade), nos termos do art. 3 do Regulamento Roma 1, para que o
cumprimento das regras anglo-snónicas se tivesse por suficiente para a vali
dade formal do negócio.

I
A conclusão no é, porém. to linear. Na verdade, parece que as fomalida

des (ad suhstantiirn) exigidas pelos sistemas de notariado latino, onde o tabe
lionato desempenha um papel preventivo de cDnflitos e assegura um superior
nível de certeza jurídica, gozam de ámbito de aplicação alargado impondo-se‘ quando a lei onde aquelas disposições se encontram seja lei confractiis ou la
rei sUje. De outro modo, julgamos que formalidade de constituição de garantias
imobiliárias reger-se-á pela (cx rontractus ou pela lei rei sitae, quando uma destas
prescreva a intervenção de uma enridade com ftrnçõcs notariais insedda num
sistema de tabelionato latino.

E esta infcriço que pretendemos demonstrar neste curto estudo.

ConsigUo Nazicinale dei Nc,cariatn — Giuffre Editorc, Milsno, 1983, pp. 163177, p. 168. Sobre a
conexão múltipla alternativa enquanto mecnismu dc materializ,ço, rir. EKIK JAYME, ‘Identitë
Culturelie et Intégration: Le Draic Internai ional Privê Postmudcrne”, Recua! des Cc,irs,k l:icukmie
de Dmg Inrerna:ianal, Torno 231.1995, pp 9-268, p. 46; losL Di.is MARqUES, Direito !rucrnacional
Privado —Apontamnl:os 431 L4&s ao5’Ana do tnuituto Supcnardc CieuciasEcarjjmicaseFjnanccirnde

2954-1955, (policopiado). 1955, p. 56.
1 Assim esabclccc o & Ido arc. 657v dc Código Civil Suíço: tescr.srmqyanrporobfttletramfe
de la pmpnék ne saiu vakHcs que si!, ,ont rtçus en la/orne auihnciiqiie’

1

1

549



ESTUDOS I’M HOMENAGEM AO CONSElHEIRO PRESID[NTE RUI MOURA RAMOS

II. QUESTÕES PRÉVIAS: AS FORMALIDADES AD SUBSTAPTflAM/A»
PROBATIONEM E O SISTEMA DE NOTARIADO LATINO.

Antes de adentrarmos no problema que nos ocupa, convirá tecer duas bre
ves considerações sobre o assunto que abordaremos, definindo sumariarnente
os conceitos a que aqui nos referimos.

Em primeiro lugar, bá que precisar que, quando certa lei faz uma imposição
deforma a certo negócio, essa prescrição pode ter mera natureza adprvhaticnen1
ou constituir uma solenidade ad substantiam vel solemnitatem. No primeiro caso,
a imposição de forma liga-se à prova do negócio, pelo que o respectivo incurn
primento não prcjudka a validade substancial do negócio (podendo todavia im.

pedir a sua eficácia, já que cena forma pode constituir requisito necessário para
a nscriçdo registal). Já no segundo caso, determina-se que a validade substan
tiva do negócio depende do cumprimento daquela formalidade, sem o qual não
produz quaisquer efeitos, nem mesmo üaerpart&.

Sobre a disi inçin em re i,rmsIidads adprol’i:mzwm e ad suhsisntüm, cfr. as’ mpressivas palavras

de MANLcc nrANnhtwL, Toada Geral da Refaça’ Jurídica, Vai. TI (poilcopiado), Coimbra, 948,

p. SS: aS formalidades ad uI’çtantíom sjo cx idas sh pena dc ufidale do ngr1cn’. 5cm elas, o negócio njo

váUlu. A nula/ia é dc iodo inen,cdiavcl. Silo cm suma. uhsnlutamentc Innshstituivei por qualucr outm
énerc ,ic priva. As unlid,dus ad prn:ioncm sJo impotar. em dados ternus, apenas para a proi de

rTc:,Ia Secasl,iiarenl. o reekw nã, propri cu;tasa deu/ter SJo,

z :epo.ícnr r çupri,Lit ruir rcr:cs rrkz ,kprnva mais scgrts e tjmkrn mais diflcrs de repir

lgualrncntc ncs: çentidn iJCCARI.os A. DA Mor. PINTO, Tnr’a Gcal Dir&o Ciril. 4’ EdiØ,

CoinDra Editora. O,imbra. 2005, p. 433; Jose TARrs, OsPrinn frs Fa rJ ,en:aftdaDirti;o r’;ii,

Vol. II. Pissoas. cí’Jsi3. ictüs uridiccn, CoEmbra Edion. Coimbra. l92& p 425Jo5É DE OLIVEIRA

,strsao, biswro Civil— Teoria Geral, Vai. II Acçihs e Fa:tosjaridico, Coimbra Editora. Coimbra,

2003. p. 70; ih,xaicIi Ewno IliRS7LR, A Parrc Geral ia Código Civil PrtuisLs— Teoria Geral da

Direito Civil, Almcdina, Coimbra. 2003, p. 45; CIIRIÇTlN. R.M3Lau. E-C;,mmerci. TtarJa

Eurpça.n Civil C,e V Ediãn, ARTIII:R H RTKAMp, cru., Kluwcr I.aw l,ucrzzional. Haja. 2004.

pp. 220-244. p 233; Pir AR BLANC0-M0RALrS t.IM0NES.”La Autonomia..,”, p. 67.

Como se sabc. no diriLn ptrlc,. a Í,!I dc documento aucëntico, q’aan’Jo exigido, implica a E”

(idade substancial di, negócio cir. an. 22(JU Cúd igo Ci’ ii). jwlo qee prescrTãa. quando existe.

constitui íorm,IId,de adjjbiantiam, Nsrc scnrido, MANUEL DE ANDR.DE. ci:., pp. 89-90: CxLns

MOTA Pisto. ci:., p. 433.

Not,lrn di reit:i&. porem. ë Isivel a diferença da imposição. Por exemplo, mi direito espanhol . eflSna

lii..? Bz.aNco- Moa AI. ES 1-5105 Es. 1.a Au:onnmía p. 03. que un contrato dc rmta de iqn:ucNc

que ccna a ,loc’jrntnto privado nprfecta,nnre raidu. :hnra hien, se no se dera a es:ri:urpiHica. dicho

contrato nos e, plenan:cnrc eficaz pues o pncdc oponer-sea rerrems’ Todavia, no cstrlto caso da hipoteca.

estabelece o art. I4S da Le’y H:patccaria que uma das condições de validadesubstancialda hipoteca

lustamente i sa constltui1u em cscrinra pública. Igualmente, no ‘direito francês, a compra

venda de imóveis por cs:rEto particular não é s’absrancialmer.re inválida; tia ia, na caso da

hipoteca. dispoco Sri. 2416’ do Cole Civii’ac t’hypvrhbüecon:mtionncik nepai: ncoiluntic que

par acie not:rit, notando a doutrina que la convenUon dkypothèquees: mi dumrnaacssoknrds du

Jmrgfrsnçais.c ‘c;:-à-dircpiesa didikestsulorJínrteà lwcom,li,scmcntd’uneforme— e ce Lrnobxr
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Em segundo lugar, importa explicar o conceito de notariado latino. Na ver
dade, é passível caregorizar os sistemas jurídicos europeus, no que tange às
formalidades de constituição ou rransmksão de direitos reais imobiliárins, em
dois grupos: os ordcnamentos que adoptam o figurino do notariado latino (ou
romano-germ5nico) e as ordens jurídicas, de matriz anglo-saxónica ou escandi
nava, que atribuem à função notarial outro papel4.

Nos primeiros, impera a figura do doculnc,Ito auténtico, visando-se garantir a
segurança jurídica predial numa perspectiva preventiva. Nestes ordenamentos,

vation dc ccuc dispowion e,itralne la nulli:éabçoiuc tu conirat (L.o REN t AY N k 1 Pi ERR E CROCQ, Les
Súretés

— tu pihl:citéfrnc(irc. Editions uridiques assaclécs, Paris. 2003, p. 261).
I sabido que a tegor izas é simpi s; na ird,de, pode dizer- se que nio há dois figurinos

notariai 5 iguais e que a funsão wnaria! viria de Estado para Estado; ia entanto, apesar dc simplista,
a aceguritação genericamente aceite peia doutrina, .lqtw. como nata FRANC[SCO CARNELUTTI,

[a gura glu ridka dei nota ri,’’, RiWsta Trimestrat di firmo e Pnjccdra Cinle, Ansa IV, 950, pp.
921-930, p. 022, a dikrcnças cm rc muitos sfsicmas s3o pequenas vi riaçacs. Neste sentido, Má -

NICA IA RUIM, ‘A segurança urídica preventiva ecimil corulário da au iv Idade notarial , O notariado
cm Portugal, na Eurnpa e no Mundo — O nota nada da século XXI. Desafios di, mudem/Jade, Ordem dos
Notários, Llhoa, 200Z pp. L93-202. pp. LU-114; PIc.n DLANCO-M0ftALES LIitONES, La funcián
notarial desde la perspectivado Ia Unián Curupca’. El dt’cumcnrnpüblica extranjeru ‘ei Espafia y cml

Uniri Europca. E,fvjios s0L, as ra,actençtLç y eíir,ç dcl docum.ito pbiico, MAR FONT M.s.

Dosch, barcelona. Wi4, pp. 23-149, p. 24; )os ARIsloNico GARCÍA, ‘Las funclo,,es nutarajes
ca Epaia v cn Euopa. l.a dabc ali6caciún de las csuittrrn, E/ ijrjj — Nue., Economia, n 109.

DOOZ.pp. I-3,p. I:JOAQUIM DrSEABRA Lorn,DweiwdosR:,tsM,edu.Vomnm.,do.Si Edição, Almedina.
Coimbra. 2009, p. S99; Prnno Nusns RODRIGUrS. Direito No:arialcRegi sial-- Onovo rrgm’.ejuridko
do not3nsJo privado, :Irnc&na, Coimbra. 2005, pp. 24ss.
Não mencionaremos o sistema notarial jdm:oirtra:mu,, vigente nos Estados qee adoptam uma eco

flomia

socialista, onde o tabelião é um cmprcgadn publico dotadn 11 podcres mais extensos do que

os que resultam do modelo latino: a sul iunção ,ç’rjiiria ahsohita da hgalidade e a co/aboração

com argJosda .4dunin,srraçjo. podendo por isso influir no conteúdo dos actas jurídicos priados.
No fundo, para lã de uma íunçán autenticadora conformadora. noriio adminstntht nãaéuma
flura imparcwi. reprcsenando is interesses do Esndu naquekano. o que se articula com algumas
normas de direita substantivo. Por exempin, na ex-RDA (Repüblica Democrática Alemã) HELMUT

FESSLER descreve assim ii papei do tabelião: qoaud um dier,tc iaa um notário,a um noticio ir Isi re,c

dizia que queria transjrirIoJo íisrparrrrnónio. o oxJrio sabia quew:raiava deuoia pessoa que qucriafuir
para o Ocidente, Face a essa sima çJr. o florim, era obrmddo a denunciar esse c/icei:C âs a,aor,JaJ:s policiais”
(HLLMCT EESSLLR. O notariado lair.o nos países de Iss:e após a queda do Muro de flerlim”, O
Nora riadoem I’crwal, na Europa nu Alisndo — O nozartado do ser.sbXXL Desafiosda Modernidzlc, Ordem
dos Notários, Lisboa. 2007, pp. 63-67. p. 64). Sobre este modelo. A M. IIORGES DE ARAÚJ0, l’nltlca
Mgaríal. 4’ EdlØo. Almedina. Coimbra. 2003, p. 2; PEDRO NUNrS RDDRIGUES, Direito NolarijL.

p. 26. Repare-se que. no período cm que cm Portugal onde o notário público foi functnnftio
pública. nuncase estabeleceu o modelo administritivu:a notário cri o&iai ptiblEco que assessorava‘ os inremssados na elaboração dedocumentc,s. sem actuar no interesse da Estado —ViJCGEORGES A.
L. DROZ, L’Activird Notariaie Tnterr.ationslo. Rccued&s Ccurs Jd’IcsdémiedcDmii lrncrnational,
Torno 280. 999, pp. 9-133, pp. 31-33.
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o tabelião é um oficial público a cujos documentos a lei confere uma Cficãcla

especial (até executiva), já que assegura, mediante a a.çsessoria ou conselho [••J que
a vontade das partes, vcrtüla no documento, satisfaça as condições necessd rias pari a pio

dução dos efeitos previstos na lei epretetididmpelvsparticulares’ Isto é,, função do no
tário gera seqtnança documental, derivada da cfic.icia espccia( que a ei Coníere a
documento autêntico e da manutenção do original em arquivos públicos, e Segu.
rança substancial, resultante do controla de legalidade que opera (“incapicidq5

erros de direito ou defacio, coacçiics encobertas, fraudes à lei, e, evenhalmcnte, leseria,
mentais e simulações, absolutas ou relativas’), cm virtude da qual dá fé ai’

Lo por si produzido. É neste contexto que se fala na coexistência na pessoa do
nDtHo de um offidurnpisbiüam (que certifica e autoriza) e de um o ri;m chile
(profissão jurídica dc perícia legal), duplo papel que justifica o numcrus clausu,
dc notários e nomcaçóo estadual destes oficiais. Ora, qualquer das funçôe5

dunda na preocupação de justiça preventiva, porquanto a intervenção do oficial
público é dirigida a evitar o recurso às autoridades judiciáriasS.

Parecer dn Conselho Técnico da DGRN nu 76/O?. rclatadci por MOUFEIRA Cc LJCREIRC, p9. Vid€
ainda, no mesmo sentido. M0UTEIRA GULRR uno (A Actividade Notarial e Registral na Perspec

Tiva do Direito l’ortuguús, Temas de Registos deNotruiadrr. Almcdina. Cumhra. 2cJlI). pp. 29b323,

p. 321, que fund a a função notarial ‘na prcvrnâo da rouflitunlidade e na restilisçãr, cxi r’ udicial &
nuii:içiosprnfrkrnlspl:quQI!.hv-.amrn:e2spsrstrnan rui .1.1 JJTGS2fl21. i5rUlaflmÇmJti,rc

canj2fluem k litígios. que só atrr;i de ,rcurln aos tril’;:nars ‘o;rn d.rini,d’ a sm:. pelo cotrdno,

podem obter urna rewIufJn extrajudkid com ntercn çJr ‘ar,?: — kgabtc:::em:;c:.:ad.i — d i:,i;ta idico
e investido dcpzihlicafr Ensaio sobre a fimbiemásica Li Tiiulactiri e do Regis:o a: d,, Durei:,, (‘orluguis,

Coimbra Editora, Coimbra. 2014, p. 01, que exrNca assumir onotrio urna ohrigaço de resultado

sue consiste em erniir um acto válido na for,,,, e nasubstancia; Fonnallx,r, DcsiormaUzar, De,

bumaatl,ar. SrnplL5çar tos Registos e no Notariado: QuId iiris?, Ternasde RQsrcsedcN:sdc,

imedina,Coimhra. ZffiOpp. 465-491,p.474); DÁRLOM0URA Vtcrnrn, DurcucuCamparidu, Volt,

introdução e Parte Geral. Almedlna, Coimbra. 2008. p. 128; GIL0RGCS A. L Dao,. “UActivitó...”,

p. 24 (sobre a segurança documental Inerente ao facto dc o documento público fazer prova plena

o apenas poder ser cantraditada por acção judicial) e p. 28 (sobre a segura?içd sutis anais! própriado

controlo de legalidade efectuado pe1o notório); RUI MARCOS, Ars Notariae”, Estudo, em McinóHa

do Prnftssor Doutor José Dias Marques, ANTÔNIO MENEzES CoancInu 1! Ruy De AIHIJQIIERQUE,

Almedina. Coimbra 2007, pp. 795-804, p. 800; JONATRAN F1TCHEN, “Autlientic instruments and

European Privute Intcrnational Law Ia Civil and Cc,mrnercial Matters: is now Lhe time to brcak

00w graund?. Itiurnai ufPrivate lnternationalLau’, vol. 7, nOl,2011, pp. 33-IDO pp. 33 e 37 (que de

íin o documcntD auL&nLco com’, o ‘puNicdonAmeritby vhichan agem ofibestate tu q,4e,ridníorrnaILv

a rxd ai th o ri tal, ‘clv rec ri ris decla r 1 tons nade hv i hepa r Fies so as te co sI ti uk th ow drcIi ai (ri ri as lega!

obi%a.sn5 — Mdxc . IA o’ . A seurans jurdica preventiva J. p. ‘14. e A privatização do

notariado cm Portugai Rnttadc Dire(ni Imohrlidr’o, n’ 92.2005. pp. 278-300. p. 284; FRANCESO

CARNEECTrI, La gura..T, pp. 922 e 925ss (que explica que o notário é um di,cugmen:atnrc ,arj

bém um ‘hlcrprercj- MARIE GoaÉ,’ L’Actc Authentique en Drok Intcrnatlonai Privd, Travauxti

do drc.nnento autntico corno traço distintivo do direito romano—germãnico e kl:nt i6ca a acIUaÇ0 do

pcfaI público como mais-valia quegaranteavalidade do acTI,; I3ENITO AKRUADA, Thc Eçonom

‘cs píNotaries” Euwpean journal ofLaw and Economia, vol. 3, n° 1, 1996, pp. 5-37 p. 5 (‘Ntar,cs thus

rf0T man sfshe j’ubbcfuoctsvns [JandrnanvofshepnrasefuncsI’fl Pli ..n HLANrOMORALVS

uiMo:. [.aAuLonomia .p.S; ISIDOROANnINIOC.,Lvo VInL,”LaQrctl,ciundcl Documento
pihiico Notarial’’. Au:Lnomr dela tilun:d coei Derecb,, !‘riv.liii — &ILL:cs ‘ii conmernuncirin de? 150
,rivcrsario dela LrvddNo:ariado Tomo! — Dcrncho de ia crçona iarniih y suceslonca. L0RESzo

9. 5 AlJsciTosA, Consejo General dei Notariado — \VolIers Kluwer Espafia, Madrid. 2013. po.
49-96. pn. 52 e GOss; A. M DORGES De ARAJJO, Priiica p. 8; PIO Xli, Discurso por aslão do

v (ongressJ da Unio do Notariado Latino”, Rr. isto ir ,‘orarlado e Rgrsto Predial, Aro 32, w 4,

1959, ri’ 3742, r-3& Fa.Nc,5(u ÁnA, O Notariadi, no Mundo’. OK,ijrüdo em Jk’nugaí, na
Lurta elo Mundo — O notariado do sccido XX?. Desafios da 35,tcr,isdak, Ordem dos Notários, Lisboa,

200’ pp. 31-37, p. 33; PARLAMENrO EUROPEU. Compinitive SçuÔ ou Authenlic !nsiTbmcnts, Scudv
cfche European Pariiament n’ [P/c/JURI/Ic/20(j3-oiy, (lE/408329), elaborado peïo Cauncil of

che Notariats ,fthe European Unlon, disponível na interna via htcp://www.cnue-nouvelles.be/

cní0DÜacrualiIes/aae-crude-acte-uthentique.Final-15-il-2oo8-en.pdf, consultado cm 6 de De

zcmbro de 2012, p. 4; MARIE-ANNE FRISON-ROCHE, “La conception renouvelée de nocariat par la
pcnpective de régulailun ëccnomique”, Lenotadat et la nTondialisation, congrès du Mounmc,rtjeunc
Notariat, 20O7 pp. 50-56, p. 50; MALCOLM RIDnELL E ANTONIO CAPP!ELLO, “Does lhe Rest nftlie
World Necd the —Civil Law Notary Mc,del? — A prellminary answcr from the Real Estatc CrIses
112 thc United States and China”. StudleMatertali - CorniglioN3rionaledciNoiariato, Suppl. /2008.
2003, pp. 77-83, p. 79 (que sustentam 9ue crise da bolba imobiliária podia Ter sido mitigada caso
igorJssc nos ELA o gurIno do notariado latino); SacIo CÃMAR. L.rcENrr. Rcgitratan ai
lnlercts asa Fn,rnality afConcracrs: Comparativo Rcmarks on Land Registas ‘viLiri thc Fnrne
oíEiropean Privace Law’. Euitpcan Rniew rfPnva:cb,, vol 13, n’ 6.2005, pp. 707-839, p. 799.
ÈalIásestc figurino que explica que a doutrina venha sufragando a passagem de alguns processos
dc jrisdiçau v&unrria para a alçada no notária (ANDREA [‘ROTO Pis&m, Posslblle contributo
de notariato ai risanamento dclla giastizia clvfle, II Foro Italiana, vol. CXXIII, Parte Qunta,
o’ 1.2000. pai-li. pp. O-lO) e a op;o do Icgislzdorporct3gus de chamar o notrio para o r.mçsso
ftigioso de inventirfa.

O conceito deJust%a preventiva, estruturante dos sistemas que adoptam o notariada latina, opõe
ic ao deJustiça contenciosa —caracterizada pela dcclso de um iitígfa surgído cx port. Na verdade a

Jastiçzprcvcntlira dirige-se a acautetar o surgimenio de controvérsias desnecessárias no quadro de
certas transacções dotadas de particular Importáncia £ realiza-se pela subordinaçan dos efeitos
negoclais aoconcrolode um terceiro imparcial, com formação especifica, que recebe a vontade das
partes e conforma-a ao ordenamento jurídico. Dado ocontrc,lo prévio,osdocumernos exarados pelo
terceiro imparcial so dotados de força probatória plena. deforma a evitar os custos e morosidade
dos litigios judiciais reiativos à validade e inrcrpretaç3 d as ci usuias contratuais — cm JONATIIAN

Fizcitex, ‘Authentic...”, pp. 37-38; PARLAMENTO EURoPEU, Comparative..., p. 4.
A origem do notário latino remonta ao direito medievo. Ensina Rui MARCÕS, ai. p. 795, no
flis;ir em Roma m verdadeiro prn::dcntc do notário Itc.dicrr.o o uo:anus era (niciaimente nem
crígrafb á que a ngociaãu, lurídica mmana era perpetrada pelo ndncipiod, ora!ldade. Sobre
as origens, ride afnd, AstúNio SANTOS Juno, “A segurança juridica do comércio e a itnção do
notariado (direito romano), Revista Brasileira dc Direito Conpando, n’ 36 (P Semestre dc 2009),
20:0. pp. 45—54, p. 59; CcST.iso PESSOA Pix-rc,, llis(jrrndoNotarladopvnurnés Facu!dadz de Dl
,to da Uni;t,sidadc dc Coimbra (poicopiado, Coimbra. 2009, pp 7; Gronrs A. L. DR0Z.
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“L’Activité...”, pp. 24ss (analisando os antecedentes do notário latino e os atribui à figura grega
do hiéromnémon ou guarda-memória; dos norarü moro estenógrafo] e dos rabelliorres que escreviam
os actos ou contratos em tábuas de madeira cobertas de cera a favor de particulares, que benjfi_

cavam das respectivas consequências jurídicas]). Sobre as origens romanas do documento publico
VIdCCARMENGÓMcZ 8UENDÍA,”Nocióndedocumentopúblicoextrajudiclalen DerechoespaoI:

antecedentes históricos y su proyección crieI derecho actual”, Eldocumeiito pühlico cxi ranjero cri
Espaflay co la Unidn Europea. Esusdios sol,rc las caracteristkasy efectos dcl documento público. MARIA

FONT 1 MAS, flosch, Barcchma, 2014, pp. 235-262, pp. 237ss.

Sobre a fê pública notarial e defendendo a exclusão da função das liberdades de estabeleciniento

e prestação de serviços, vide JoÃo NUNO CArvÃo DA SILVA, “Nacionalidade como requisito de

acesso ao notariado e não transposição da directiva relativa ao reconhecimento das qualificações

profissionais pelo Estado português’. Revista da Notariado, n L, 2009, pp. 67-85, pp. 67ss.
6 A submissão do sistema jurídico escocês ao Reino Unido veio a determinar a extinção dos no

tários romano-germânicos na Escócia, apesar da sua estrutura de Civil Law. Assim, a figura que

aí encontnmos hoje é comparável ao notary publie inglés que analisaremos infra. Vide, com mais
pormenor, GEORCES A. L. DROZ, L’Activité

, pp. 38-39.

As citações são de MÓN ICA JARDIM, A segurança jurídica preventiva...”, p. 114, e “A privatiza

ção.J’, p. 284. Neste sentido cfr. GISELA SHAW, ‘Notados ri England and Wales: modernising a

profession frozen ir, time’, Interna,íonal journalof theLegalProfession. vol. 7, n5 2,2000, pp. 141-155.

pp. I4lss (‘ln England, imvpeople, even lauyers and parliainenrarians, have any idca Wiat a notary is or

does’); GEORCI5 A. L. Daoz, “L’ActlvittL”, p. 38 (‘Is notarypublicpcut au,siétablirdesactcs notaHés

sousformeprivde quieonsistcrit cssenticlkment en uneatlestatlon que kspartlcs uru stgné te documentdcvani

luià teile date”); DÁRIO MOURA VICENTE, Direito Comparado, cit., VoL 1, p. 271 (notaiy nao controla,

pois, a legalidade dos actas preciso perantesi celebrados”); J0NATIIAN FITCHEN, “Authentic • p. 37; Pio

XII, Dlscurso...”. p. 38 (“nestes últimos, comefeito,afrsnçõonntariallimita-seà certficaçãoda identidade

daqueles que subscrevem o donsmerito, e portanto, para a exener. nenhum titulo especial de estudos é cxzgtdo:

ela, em esséncia, idenqfica-se com afunção de escrivão”); PEDRO NUNES RooRIGUES, Direito NotariaL,,,

p. 25; MARIUS K0HLER MARRu5 DUSCIIBAUM, “La .‘reconnaissance» des actes authentlqucs

prévue pour les successlons transfrontaiiêres — Réflexions critiques sur une approche douteuse

entamée dans i’harmonisation des régles dc conflits de loW’, Revue Crillque de flroit lnternational
Prlvé, vol. 99, n2 4,2010, pp. 629-651, p. 644 (1edrolt anglaisparcxemple— toul eommc tenscmhlesdcs

pays de common law — ne connaítpas linstitutlon de Pane authmtique; MICIIAEL 1’. CLNCy, The

Organisation and Funcrion ofthe Profession ofNotary lo the Unived Kingdom, Notarius Inter-

nauonaL vai. 5, n 3,2000. pp. 102-106. p. lOS; PILAR BLANCO-MORALES LIMONES, «La función...’.

p. 125; DENIT() ARKUADA, ‘lhe Economics..’, p. 5 (“thaeso-calkdnotaricshnveiiothingin common

vith civil lan’ nutarks excepifor the name, lo some cases lhe)? are not neo laiv professianals hur act oo?y

a, qoalificd fliinCSSes ‘); PCTL a 5 FON EU Priv,rte lntematic,nal Lati’ — Harn,onization fLaos. Elgar

Eunpe Law. Cheltenham, 2006, p. 211

Na rondo, os documentos sujeitos à iniervcnç’3odos notários ingleses dispõem apenas de uma mera
crtificação da ‘cnuinencss ofa sitnature ‘ pelo que “ he pnfessional doesnot assume ara’ responslhílityfor

the legal correctness ofthecontent and thevalihtv ofthc undcrlylng a’rcement”— FARLAMENTO EURoPEU,

cornparatlvc..., p. ]3; GISELA SHAW, cít.. p, 142; larecer o” 76/92 da Conselho Técnico DGRN (ele.

nora n 5), pp. l3ss; Dnoz, ci:. (que sustenta que a 1 ntervenção notarial anglo-saxrnica se dl riglr5

apenas à sua melhor ace ltaço no estrangeiro); [ti is DE Li M A Ií N Ii EI o, Direito Internacional Pr&

vado, Vai, 1, Introdução e flirelto de Conflitos — Parte Geral, Y Edição, Almedina, Coimbra, 2011,
632 (a propósito da flgura da suhstituiçJo no que concerne ao documento notarial americano

como instrumento auténtico no direito português); PH. FRANCE5CAKI!, ‘Comentário ao Acórdão

do Arcópagri n 121/ lOSI, sobre a forma do testamento”, Revoe Critique de Dn,it International Privé,

vai. 42, 953, pp. 37L-376, p. 374.

£sta diferença fundamental criou dificuldades aquando da instituição do tüuto executivo europeu.

porqtlafllo is documenios exarados por notários na Europa continental produzem força probatória
plena no Reino Unido, Irlanda e Suëcia, embora seja impossível a sua emissão por o&iais destes
países (não existindo sequer a palavra “notório” na hngua sueca). Cfr. PARLAMENTO EUR0I’ru,
Comparatil’e p. 12, nota n° 25. e pp. ilIBe 109, propondo uma intervenção da UE para estabeleci
monto do instrumento autêntico em todo o espaço europeu.

O que dizemos enfrenta uma importante excepção: os scrivcners notaria, notários de Londres
(estando a disseminar-se por todo o Reino Unido), encarregados de outorgar escrituras de tipo
atino titulando negóciossobre im6veis situados noesrrangciro. O seu surgimenro (bem comoo dos

civil laiv notaria nalguns Estados dos EUA para além do Estado de Louisiana — Florida. Alabama e
Illinois [cír. MALCOLM RIDDEt± E ANTONIO CAPI’Ir.LLo, ‘Does...”, p. 82J) dever-se-á à necessidade
sentida pelo comércio uridico da autenticidade nas relações contratuais, mormente no quadro
das transacções internacionais, o que explica o requisito de conhecerem pelo menos duas linguas
estrangeiras- cfr. Pamcer 76/92 doConseihoTácnico DGRN (cit. nota n°5). pp. llss; MICUACL

P. CLANCY, The Organisation..T, p. lOS; Luis MANOELMOREIRA DE ALMEIDA, Presente e Futuro
do Notariado em Portugal”. O Notariado em Portugal, na Europa e no Mundo — O notariado do século
XXI, Desafios daModemidczde, Ordem dos Notários. Lisboa, 2007, pp. 8-30, p. 23; NIC0LÁS STAS

SINOPOULOS, ‘A opãn peio notariado latino”, O Notariado em Portugal, na Europa e no Mundo — O
notariadojoséctsloxxj, Desajiosda Modernidade, Ordem dosNotários. lisboa, 2007, pp. 139-143. p. 141;
Gisrt1 SIIAW. ‘Notaries in England and \Vaies: modcrnising...”, pp. )43ss, e “Notaries in England
and Wales: What future la a climare of global isation?”, Notarius International, a’ 1-2/2006, 2006.
pp. 38-45, pp. 4iss (fazendo profunda comparação entre as funções, competências e origens dos
scrivener notaries e os prvvincial rlotaries). Assim, defende-se a aceitação dos seus actos nas mesmas
condições dos documentos dos demais tabeliães latinos (cfr. PIERRE CALL, ‘[acte authentfque
átabli à létranger — Valid ité et exécut lon en France”, Revue Critique de Droir International Privé,
“ai. 94, n’ 3.2005, pp.377-4l, p. 395; MAME GOR& ‘L’Acte..,”,p. 28) aindaque à face dodireito
inglês nenhuma força probatória especial seja cun ferida aos respectivos documentos. Aliãs, estes
flutrios são membros de pleno direito da U[NL — GISELA 5114w, “Notaries in England and Valcs:
What...

“, p. 42; GEORGSS A. L, Daaz, ‘CActivité..,”, p. 38 (que frisa o facto deo scrívener nota7
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No mundo angIoswxónico&, pelo contrário, o notário limita-se i idcntificar0

subscritor’s do documento, a reconhecer a sua assinatura, a colocar o respectivo selo e asj_
natura no documento corno garantia da Mo alteração deste ou, quanto muito, a recolhe,. a
declaração das partes segundo a qual o conteúdo do documento conesponde à vontade day
mesmas”, Isto é, não existe a figura do documento aucéntico, pois o notário “na0
recebe, não interpreta, nem ddforma legal à vontade dos particulares. 777o pouco qIIalyj
ca essa vontade ouse preocupa que para aformulação da mesma concorram os reqiIisit0
que a tomam confonne à ler”. Assim, a figura do instrumento auténtico é absolu
tamente desconhecida, já que não há uma forma contratual entre privados em
que o titulo seja cxarado por tcrceirD imparcial e que faça prova plena do seu
conteúdo. Em conscquéncia, a própria função do notário é muito marginaF.
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ESTUDOS EM HOMENAGEM AO CONSIH HEI RO PRISLI)ENfl RUI MOURA RAMOS

Nessa medida, olhando ao direito inglês enquanto sistema típico do mUn
do anglo-saxúnico, a função dos ,u,tades (aliás, repartida com os solicirnrs e cori
os barristcrs) n3o assume a importãncia que conhecemos dos sistemas romana.
-germânicos. Com efeito, em consonància com a nexisténcia do tflSlfllmentoau_

ti1hco, ímpcra ai o princípio da liberdade de forma dos negócios jurídicos. .j

excepções (que se materializam somente na exigéncia dcforma escrita e no no
documento auréntico) sâo reduzidas: é o caso da transmissão patrimonial de
imóveis que, por força do Stati#e ofFrauds de 1677 determina a obHgaroried
de documento escrito (tia utider seal, também denominado decd ou specialiy) as
sinado pelo proprietário, e submetido a registo8.

A intervenção do notary não transforma a natureza do documento (que con
tinua particular — um testemunho) nem lhe confere valor probatório acrescido,
sendo as panes os seus autores, razão pela quaL se não reserva funçn notarial
a sujeitos com íormaçfio juridica.No Rindo, a actividade notarial angln-sa.ónica
“limita-sc à fiurição dc autenticação ou certificação; não cuida da leçalidak whstantçva
dos actos /unWkos e muito menos da conespondhi eia entre a vontade real e a vontade
declarada das partes’2.

veri&are atesrara legalidade do negutium. beneficiando assim dasej,smnçasiihstanciaique caracte
riza onotariado romano-germânico, embora o documento receba força probatória especial).

“Englisk law does not requfre a notarial lnstnmeritforany type ofcontractor other legal ad ‘ Cír. PAR EA

MENTO EuRopEu, Comparative pp. 3)4; BARBARA PARA/La propuesta de rcglamcntosuhre libre
circulación de los ‘documentos piblIcnc’ n la Unión Europea y cl ncnariado latino. Eldon4rnenro
p;il’Jiro alTa ,j,rn tu £spa1a v en ia Llniá 1 £urnpcJ. E#udioç sobre las rarackrísl fras ifrans deid,wumrwo
pubhco.M.kRÍA FONT Ms. Bosch.Darcelana. 2014.pp. 151-182. p. 75. Nodireta Inglês.s3uqunro
as cxccp;õcs à liberdade de forma; ai ciIrr:nçnan;enupdais (devem ser celebradas por escrito
assinadas na presença de testemunhas),’ testamento (que deve ser manuscrito ou assinado perante
duas rcstemur.has), e stitzdçJidesocitladcs(que deve serescrira) e a tranmcç.c Jrimóveis. Atente
-se que o LandRegisrr;tion.4ctde 2002 prcv& um número alargado d casos de registo ohrigat:rio.

Cír. ALFREDO nc ZEvEDo SoARrs, 0 notariado com. garante da surartça )uridica numa
3ociedade democrática”, O notariado mi Por:ogal. na Europa nó Mundo — O notariado doséndo XXI.
Desafios da modernidade, Ordem dos Notários, Lisboa, 2002 pp 87-93, p. 90; Pti. FRANCCSCAKIS.

“Comentário ao Açórdo di, Areópag&
“, p. 374; ALBINO MATOS, O notariado cm Portugal na

Europa no Mundo’, Onatarladoem Portugal, no EuropaenoMundu— Onotarlado do sJcisloXXI, nem
Üosda modernidade, Ordem dos Notários, Lisboa, 2007, pp. 81-86 p. 83; PEDRO NUNES RODRIGuES,
Direito Notarial p. 29. Sintomática deste sistema ë a existência, nalguns Estados americanos, de
mdquinas notariais: Daris certains dnsgsiorrs cl grands magasins am’rica(ns, te notafrc public cri rernplact
parfuis par une »achine 4 timbrcr dans laquei/e on introdutt desfrtililcts qui ressorterit assortis d’un timbre
kr.rsn:Ís rc&r’n:edeljc,’,tjssjn.n tu notrnn, (adacedqir4tion (f ceile-ci, (a jaweheuref:t, cr:ita
dom Iiraffitdeprcndrcunlct,nà isca,ne.— GEoRc A. L. Dnoz, ‘Regards surFe drok International
privt comparé — Cíiurs génra dc droic in:emational privé—, RccueildesCanderAsadémied,Dmit
Internatio,,al, 1991-1V, Tcrno 229, I99I,pp 13-424, p. 372, nota o’ 723.
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De forma similar, no siscc,na escandinavo (de que o direito Sueco é .ristcma

-tipo) ó absolutamente desconhecida a figura do documento autêntico e reina

liberdade formal. Nos negócios com maior importáncia, a lei obriga afonna

1riti sem determinar qualquer intervenção de um terceiro imparcb]. No que

aos negdcios sobre imóveis diz respeito, a lei sueca estabelece (além da forma

escrita) a obrigatoriedade da presença dc testemunhas, requisito antigo com

ratü) desconhecid&u.

jj. A LEX CONTRACTUS ESTABELECE A NECESSIDADE DE CON

IL TROLO DA LEGALIDADE DO NEGÓCIO COMO FORMALIDADE

AD SUBSTANTIAM.

1. A escritura pública prescrita pela la contractus enquanto imposição

substantiva.

Como VImOS supra. a (ex contractus nao disciplina. cm regra, a forma do ne

gócio mas apenas as obrigações dos outorgantes. Segundo julgamos, porém,

caso a ci aplicivel às obrigações conrrawais: prescreva a titulaç5o do contrato

Com efeito, o estuda do PARLAMENTO EuRopEu, Curnparative, p. 6, indaga: “Thesercqurrcmcnis

are ali anclent, and thc reasonsfor them are difficult tu esta blish. Is the prcsence o.fnit,’ esses prccrited in

order tu re,nind actin individuais af the seriousncss of thc act? Or nzust lvitnesses he presem tu observe the

conclusion qthc aci in order tofacilitate proof infuture litiatiun that everythlng fl’as conductedpnperly?

And, raiz witncsscs be reticd upon ata1? tu jchievr thesegozls? There is no modern answer tu tlzese questions ar

analysü ofreqdrcmcnrs cuneemingthcform of Icg.zl cts, and na cohcrntt approach lo questiuns ofkgalfarm

and aniheniicannn ii, di!frrcng flrlds Dl Snediih la,’ — whethcr lv using ftadilh,nal neans and nirthods or l’v

n cintrnnk trn,&. Assim. Gioacrs k L. DROZ, “LActivité
-

‘p40, relata que es nc&ios

sobre a prtpricdade imohiliãria so bhitualmcnte rcahzados em bancos com:rciais

Num negócio comi ii urivo ou transhtivo de direito mais sobre imóveis, a la conrrd’js será a lei

es:e3iida pelas panes ou. na falta de es::,lha. a lei do Estado onde o prédio se situar (alínea c) do

1 da an. 1E doflcgularncnto Ruma 1). Face à soluçãn que cunsan don’3 do an. 42da Convcnçn

de Roma. il uma mcnorflnibilcsçaodojuizo cuflituaI: no ns,rumcnu, dc ]9X0 prcscrvia-c que

ocontrato, na Falta dc escolha, reger-se-ia pela lei que apresentasse uma conexão mais estretta “liii

aquele (estabelecendo-se uma iJo-regra que carecia dc cnncrctizaço, nas palavras de ANTÓNIO

MARQUcS DosSANros, ‘Direito Aplicável ao, Contratos Celebrados atravésda Intcrnet e Tribunal

Competente”, Estudos de Direitu internacional Privado e dc Direito Público, Almedina, Coimbra. 2004,

pp. 159-225, p. 170, cmbora se presumisse que a ‘ci com maior contacto seda a les rei sitae n7 ‘e

3 da art. 47 da Convenção]). Isto é, ao invés de um elemento de COrrnXO, estabelecia-se oprincipio

da prarimidade (Riu MouRA RAMOS, “Ladhëslon 1. p. ]65). Já o regulamento Roma 1 determina

a aplicação da lei da situação da coisa (isin & prrsenta a situação da coisa como elcmentz, de cone-

lia — alíneacj do n Ida an. 4. admitindo coda ia a sua suhstLtulção através de ma clSusula dc

r DØO

Aprsencam-se, porcarto, dois mecanismos dcfiaibU&ação do DII’ çonfii!uai ou dc ur’i3 do caso

ruiu rcb (nos dizeres de Luís DE LIMA PINIIURO,Dlrdltainlmzacional_, VoL 1, p. 449). No primeira,

1
i
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por tabelião inserido num siswma de nocadado latino puro, não Será apena,
a substáncia do negócio como a sua fonna a subordinar-se àquela lei, nãU obs
tante a conexão rnüftipla alternativa tendente ao favor neotjj que resulta da regra
de conflitos.

Entendamo-nos. Se a lei daszibsrdncia impõe a tftulaç3o do negócio em docu
mento autêntica no intuito de assegurar çoritmlo do cumprimento das sus PTiprias

atribui -se ao in&p—ctc a aIciraçio a atrib±r aos d (cantes laços: no scgiindo. hã urna 1 n’Jlcação
cnr.íIiiual dcrrogávcl pe!o inrprc:e quadi, a siuaç3o apresenta uma ligação mais esircita com
nutro Estado. Em qua!qucr doscasos. b urna prepunderinria da Justiça concreta sacrificam,)0 de
algum mt-wJu, a segurança jurídica (Rui MocR RAMOS, PrnvisiuNormatlva e Mc c!açãn Judjc,i
nas Convcnçzs Com unil rias rrSi i as ao D rei o Inter n,ck,ra 1 Prjvdi,’ ODfrc,:o CamtIntcdrto La
CiFIrtrujc, Europeia, Coimhra Edkora, Coimbra, 1999, pp. 93-124, p. tiO, e “A Rc,rma de 7c o
Di mito ir, r na cio na 1k iva J o ti a Família”, Esi udos de Direito lii temaciona! Privado de Direlt
Civillnternacional Coimbra Editora, Coimbra, 2007 pp. 203-221. p. 217, a propósito da
mie da parte final do n’ 2 do arE. 52G CC). Aliás, a menorflexfhitidade é una nota gencraliza do
Regulamento Roma 1 face Ccinvnção dc Roma (PATRIZI A DE CE 1. “‘ Dispoizioni aI Ir quaN

permcsso derDgarc cínvcnzionaImerne e Norme dl applfcaxlonc necessaria nel Rego.
iam ni Ruma 1•’. NuoW Sirwncriu dei Diritw I,it rucion,ilc Priuaro - Líhcr Fiiusto Pacar, G nn 1 Ei Li
\‘ENTCRINI E Sten’i BASIAnI Giuffré Edhorc Milão 2009. pp 257-272. p, 258; FRANCO
FERRARI, ti ml applicabI ã dëatit de choL par les partes selon Iniçlc 4 dela 2rrpostIoa dc
RêglementRorno 1”, 200&-2003,pp. 115-149,
p. 122: LUCIANO GAROFALO, Dlricrocomunitarioeconf,ttj di lcggi — Sp’uti sulie nuovu eicnzc
dei diri,to niem,zon,lc priv,to :nnternjxraneo emergenti dai Rolamcnto Roma Ir,

— Liber Fausto Porar, GÁnIIÍILrLA WPCTURINI e Srci ANIA
BAnIAnr, Ç,uffrõ Edkorc, Milão, 2009. pp. 413-431, p. 4l6;)AVJER CARRASCOSA GONZÁLUZ, ‘La
cláusula de exccpciónylos contratos intcrnacionalcs La crisis dei principio de pmximidatr, Nuevas
FrontcrasdciDerccho dia U,ilun Eunpea — Liber anrrcona,z JosdLuis igiesiasuhIgues, CARLOS ESVLU
cuiis MOTA EGUILIERM0 PALha M0RENO.Tirant lo hlanchValencia, 2012, pp. 4S9-47O,p 463).
Sem que a diferença seta duierminarne, parece que o mecanismo da ubusula de excepØo será
mais exigente para o ulgador, pnrquanto a dcrrogaçao da opção legislativa carecerá de uma fui,
lamentação mais aturada. Julgamos seresta a opinião dc LIMA cYt - p. 451, e “Rumei
Regulacior.. Sarne Controvcrsj,l (ssucs, G,rn:en Ucnvindcn — Pri,sxp1nl hnrahrni: Fezshrifl Por
BC’JI’OnHífihunn.HERB[RtKKONKEEKARnESTIIORS

ErnsrundWc:nerGicscking,nicIcrcI,
2011, pp. 242.257, p. 250.9uandnsustcntaque aurillzaçãodacláusub de excepção depende dc uma
ligaØo ‘maniTmr,rP mais eslrrfta com outro Eugd, Isublinhado nosso’ e de FERRER Caam,.
ao expilear que o mennism., ti2 no-rn pode gerar 71’J rcdsftihspnsEnc(a, a i.tprn:nPi(ida&
das decisões judiciais

— ao6m e ao cabo a inecrrczajundgf ftfr. ANTÓNIo FCRRER CORREIA, “A revi
so do Código CivIl e o dl reiu) internacional privado”, Estudos Vários de Díreiso, Universidade de
Coimbra, Coimbra, l982.pp.279-3o7, p. 293). Scihre as cláusulas de excepção videptodos Rui
MOURA RAMOS, “Les clauses d’exceprion co matirc dc conflics de bis er de confllts de juridienons
— Portugal “, Das Relações Priiadas Internacionais

— E,tudos de Direito Internacional Coimbra
Editora, Coimbra, 1995, pp. 295.323, pp. 295ss.

Fa!amos cm sjsfrma de notariado latinopum pan referir os onlenamcnt os que subordinam a validade
nshgjnriv, do ncâcÍn conscjrutvo ou cranalativo dos direitos reais soSrr i múvei, sua rituIação
em documenta autêntico, enndo por o:ial pühlico.

1
A MI !CAÇ.4O INTrRNAC;ONALMENTE AMrLiAs. DAS REGRAS DE NOrARIAI,o LATINO

dispos%Cies matedais por um oficial publico (o que acontcccrú nos si3cemas de fl0t3

dado latino que exijam documento autêntico para a constituição da garantia

como formaildade ad substantiam), a imposiçáo condicionará a forma negocia1:

a lei da substância prescreve uma solenidade com o objectivo de garantir

cumprimento da lei que regulirá o contrato, cominando com a invalidade sul,s

laIlcial o negócio que no seja exarado por oficial público depois de certificado o

asmpdmento ias disposições da lei da m&stdnda, é evidcnte que a solenidade da ler
ntractu. impor-se-á, pois a imposicao diz respeito ao regime suhstantivc’ do “e

g&’io. No fundo, se a ratio da formalidade é o conoIo da legalidade snbstantiva

do negócio, a ohrigaç5o emana da la contractus enquanto requisito de validade

m,tedal°.
O que aqui dizemos não é novo. A prescrição da escritura pública enquanto

solenidade negocial de que depende a validade matedal do negócio sempre implicou,

1 em vários domínios, um desvia das opções conflituais quando o intuito da sua

imposiÇão radica na garantia da regularidade substancial do acto. Desde os tem

pos em que o sistema conflitual assentava, quanto à forma dos actos jurídicos,

no principio tradicional de raiz estatutária bem rrgit aehm’4, a eleIção da lei local

3 A validade sjjhs,anciaf do negócio depende do formalismo das decbraçâes ncgociais: por esta

razão, a prescrição dc uma (orna legal cuja inobservância implique a inralidaJe ou ineficicia do

negócio é apeIidad de :brrna ad sul’uantian( — HEINRiC.I EwALo HÜRSnK, .4 Pane
..,

p. 445;

Josf os OLIVEIRA A5rcw5.Ão. Dirdí, civil — Teoria.., ¶‘ol. II, p. 70; MASUEL E :NORADF, Teoria -.

Vai. III. p. 88. Ora, uma das razõci inerentes à prescriØu da escritura pública justamente o

interesse de que o negócio seja legalmente válido — cf’r. MARtE G0RÚ, “L’Actc...”, p. 24.
Il A perspectiva tradicional (desde a teoria dos estaturos) submetia o problema da forma à lei do

local da celebração, opØo conflitual que pretendia assegunr a fluidez do comercio urídico e que

cunstItua ‘atine oflhc oidest rides in Europcan conflicts taw” (HENRI BATIFFOL, ‘Form and Capacity

ia Internacional Contracta”, The Confliet ofLaws and lntçrnat(onai Contracts, SuMMER INSTiTU

TE ON INTERNATIONAL AND COMPARATIVE LAW, University ofMichigan t.aw School, Michigan,

1949,pp. 1D3-III.p. 03). Ensinavajost Di*s FERREIRA, CJFJ CívilPoriugise:An’,otado, Vol. 1,

E±ção. Imprensa da Universidade, Coimbra, 1S14, p. 40 (anotação ao a. 249 quc opnnnpin

lúcia rcgit actun assenta r.adikuIdadcou impasihtlidadede&cançarnoextmngeirv revestir osactos das

sokrnnidades da lei naçrnnar A escolha da conexão apresentava um pmptiro material. tendendo

à nkhde da negócio: qum opta pôr &e&arum ncg.JciojunJico em daermlr.adu pais pode fac,lrncnxc

tio tocai. às rrauIrosformaIs que de urfsfrnr. Por outro lado, qusmdo a l,bracã do ano

exige , inren’ençao de urna autoridade piblica, esta autoridade estd maisfamitlarizada com a lei local do que

com ,srna iejes:rancjra’ Cfr. DULCE Lares, etai., Varre espedaldeDirrito FntcrnacionalPrivado—Esta

tnioNegocial, Faculdade de Direito da Universidade dc Coimbra, disponivel na interna via bttp://

woc,uc.pt/fduc, consultado em lo dc Dezembro de 2009, p. 6; Luis DE LIMA PiNheiRo, Direito

internacional..., Vol, II, p. 159; SABINE coRNetour, Lapziblieté dessiruationsjuhdiqucs— une app rochr

franeu—aliemande do Iroil interne a do droit intemotionaiprwt, LGDJ, ParIs, 2003, p. 265. É por isço

que, segundo LL’PWIG VON JIAR, fle fico,, and Pracricc íf J’rivate lnternatlonal Laia’, tradução de

G:LLEsplE, 2’ Ediçc, Wiíliarn Greco & Soçs Law PubIiItcrs, Edimburgo, R9, p. 274, cm certos

casos thcn4lc—locu, mgit actum— lmportsa nrnfzrafry, ir d,c na i VCrtJ cornpuisicn orrMCitÚfl
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enfrentava desvios quando a lei competente para a s,,hsluicia do negócio prc5_
crcvia documento autêntico, Isto é, desde o século XIX, o domínio da lei d3
subscãncia que exigisse intervenção de oficial público sob pena de invalid,de
ou ineficácia do negócio estendia-se à forma negocial, afastando a sua sujciçao
à (ex1oci.

upon fie paflW Sobre a sua superação rife ANTÓNIO FER RER CORK IA, “Considerações sohrc o
método do Direito Internacional Privado”, Estudos em Flornni agem cc, Prvf Doutorj 1 Teixeira Ribeim,
Vai. ILI. Coimbra 933, pp. 1-92, p. 34.

Além desce desvio, sobre que nos debruçaremos, repare-se que na idade mddla o principio
rcgit actuni nao era mohi lindo nos negócios de constituição ou transmissão de direitos reais sobro
coisas corpóreas. deixa ndnse cst, matéria ao domínio da fez rei sitae cfr. Lunw 1 ti VON BAR, The
Thcorv.

, p 26’).
A titulo dc ecmplo, atente-se no legislador porrugués c,itacentista. esiabeiccendoque à subsrãn0
do tcstamcnio e das convenções antenupcfais se aplicava alei da naconaIidade dos- respectivo5
ouuirantcs (arcs. 242 e 27’ do Cc digo de Seabra), idaptava plenamente principio bois reitctvm
determinando que aforna c.ttnna dos actas sai, todavia, reçida pela lei do pai: ondefirem cdebrado,
ak’orncscirosem,uea1eierprenamerncvnknaracoorrfrmn’subIinhado nosso). Ora, nestas situações
excepcionais j nelulam -se afrrina do testamento cd, ccJn’nics Inzenxsprzazs, ncgccios que. 5 uz da
lei portuguesa. se sujeitavam ao Controlo de um ciciii púbi ico Na verdade ato niendo às n raia,
materiais do Càdigo da Seahra (arc. l9lOss), (1 testamento podia asso m ir arlis rmas sendo 9UC
tadascIa lmplicvama ntcrvenç3o de umaficlal públ(ccircsponsavel porcertlúcarocumprlnx.’,,»
da ti porTuguesa, enquanto regubdira da suhstància. Igualmente, as Lonvenços 1zIenusc4s,

DOS icrmus di, arr 992 do Códge de Seabra n3, u,o vaiija&snjr,Srnn &hníasccnpzr
púHw4 dcmrm,n,ndn-s, o corsr.,a preter.tivo da ega!iJade.
Ora, para TIiS r.cgõcio&, em que o kgi’kdjr mjteriai l:aa demonstra-do prro:upaes de fur.a
rcbdonaiascom a suhçi3nch do negócio, o Irzi:Itiorc9nflüsJafasravaa elemento d csnexo ixi

rcirh,4r.. dtcrn 1 nando (hrçn;ament e a i ntonençu de cm o5cial público, ainda qte tal ria

i5c im[Nstt> pcla lei L,:i: lO’ n ri às cnnvcn;ões antenupcials. an. ll06 e. quanto ao testamento.
ari 19íI do Cu&go de Seabra — O rrsramcnwsJtiísporporruiesempr:alr.irzdrt.r.icirJos
sncsqfciws leacs mi ,e:’u,, seniufortnuk sau:haoiti,rnente cm eonformidadewm a
xkhraias Ou seja, mo sez qire a ci m,ierial pwr:uguesa estabelecia a necessidade de corttnlo
da legalidade e zcgu!ardade da víintad do testador através de um o5cial púh!i:-s. afastava-se o
principio do kcus rcir aizim sempre quc aqueles negócios fossem submetidas a ei pátra. pfCS
crevendt-se um documento atiléntico (exarado nos termos da ici lal) ainda que a lei do Estado
onde o testamento celebrado o não exisse No funda, determinava-se que a c da substância.
ao imr,or 1, contn2lo prc cm vo da legal idade por um notfrio, alastrava o seu dom i io 5 prdpria
(arma Neste scnt ido. Jc,s Di .s MARQuES, Direito 1,temjcior,aI

..
p. 65: que no findo auis •xiir

a in’cr?nin de cm fin.!pul1cc, pais este, cinne,ito que dc!rie is au,n,:cidade daftna. scg:ind& o
nosso ducia Concurdanic. mis niaIs cautelosa, era a posição de TEI X ti R D’A mEu, Es! udos sobre
o CÓJio Civil I’orroçur:. VoL II, Das relaçúes civis internacionaes, mprcnsa Académica, Coimbra.
1894, pp 9D-92: segundos Autor, o testamento eis convenções anteruixiais constftuiriam CX

ccpções ntuais impostas por interesse público e não cm principogenl a tcxios os actos soCne5
A mesma saluçin cIns:ava do rcime italiano anterfor a 1995 (cír. Ti,o BAL1 ARIXO. NarmC dl
AupI icazione Nccessa, a e Forma degli Ai ti ‘ Rivisu di Dmttc L,:ernarsoak &t;a tsc Pm;tÇusiC.
Annn (CL. 96’ ri’- 707-729. r.p. 725 e 729e DéritI,Lqtcma:üs,ukl’rftsro, 2’ Edição. CEDAM ‘,dova,

&I’I ICAÇAS TNTERNA( IONALMENTE AMI’L 1,; DA DAS REGRas DE rw [ARIU0 1 ATINO --

Este princípio vigora em todos os negócios jurídicos como nsjfla LIMA

‘A exigência deftmui autêntica. quando feita para assççrurar o c,,nolo da

do acto, compete logica mente à lei da suhstãnda, visto que se trata de assegu

ra’
coqformidade do acto com esta lei. A doutrina concorda que sempre qu

cg° prescrever sob pena de invalidade sul’st,ncial do ,ieç’ticio, a intervenção de

0cial público com o intuito de proceder ao controlo da legalidade material,

forma do contrato determinada por aquela lei, ainda que as leis Indicadas

rIos demais elementos dc concxo no obriguem a tal formalidadc’°.

$96 p. 629 e decorre do n9 2 do an. 6S CC lnrtugués (que exige a (arma autentiCa sempre que

gja jeterminada pela lei da substância sob pena de nulidade substancial do negócio, como por

ipln determina o art. 2223’ CC para os wsrjmentoselabirados par purtugués no estrangeiro).

.cfr luis tiL [-1 M A Pi II E IRO, Direito (ntcrr,cinal .., Vai.! p. 226; TOÃ0 fli PISTA MAL LADO, üç&s

j,Pireito tntcrnacional (‘ripado, Almedina. Coimbra. 1999, pp .355-356; PIEM’ Br .-NCO.MORAt Es

rs, ‘‘La Autonom a .“. (Estarfonnas tonstiIliYCfl un, variante, atol mis estricra. de Ias llamafas

frrniJS ,olcmocs firma nccçsaricis ptra Ia valide: musmil de wi acta jurídico. Se ri çicn, co,nn se vai, por li

ycstataFqercuIa citando Jclacta’); Yvc,N LOUSSOUARN r ICAN-DENS BREni N, Dmit tu Commerrc

j,gemattonal, Sirey. l’aris, 90, p. 592 (‘ks prnccpaksdLtlkzIItJsc0flcCflICt. dunepar. IesJhrines soIenncls

oa a aciolcilu qu Iles tcodraicri a proíeor 50w,sc,,nmcn: Cl í,ité,CSSCraiCtZt mm 1a1,rmc n,au Iefrnd do

MAXI E Gogi. “L’Actc
, p. 27 (la lol tu/and til complcnttpouTpOSCT Ixzgcncede I,udienic,t’

jae”l: 1’ ti. A 1K ESCA K is, Comcntàr!a ao Actird3ti do Areápago...... p. 37 (onr prenhe ai

0glçcsr dhbr,& Is tutirrdts t:qr,curS, la jonr-rn. or.:r2t jctneldo Jro:rfnnçai;. nem r,i!. Mc

çri rØ: kfond, i,flcr?plir rr1cr ir (afirme au:hc,it:quz); B l LAR) NO (‘Nonte

::0 çusicnando que a lei is sutJqcia determinas reqttisito rormal nc:essirio à validade do

o. caherdn à e oca rcakzar as suas exign:iai; Diritto-. p. IQN siamo ai dr fonri dci[n

tw:o d:ílc brrna: po&ë ir.c,do 111cm i ncgo:ÍJ rea::a:u provoca una rnr,J5:i:mr,e d:b ruo con:enisto

sc, ques:o cgtcu i-nra dccidcre ia e - SUhT a,ii,o
,

e Foro.: ,ieic atti e d:r:tto ri

v:s. C ED:’ 4 Fadcva. 1970 p. 19; Cw sus PASI nor is. LActe I’uMic Ltraner en Dm1:

Ic’rc’’s. i Prive. LG Di. Paris, 993. p. 25 (74 i:essiiJ dc li,:tervenion d,t ,rarepu Ni;i: ,isuIe

meia r(C irJicaltc .su rarpvr! ‘); P.u: t. t..iGR o!. “The Eu ropcan Ci nv ;t 011 On The I_aw Appli -

h:e ‘o ContraciJai Obigalions: A o Apoogii. Virgir.ia )oisrtuI c[lu,ernatbaal Lan, vol. 22, n 1,

I9Si-I, pp 9I’l04.p. lD2; NI HANS Lsnrn. Dn,it lmernaIonal I’rvé de iAlkmagne Con

i1rs dc 1 .oisY. Réper:ncre Drmt l,;tcrnalic’n(, Tome VlI.: InEal DL A PRA ELLL E) -P. Ni flOV LT,

Sire.Paris. 930, op. 293-357, p 525; ERSST R&OEL. Tc Con,Ç cl ofLsws AcunflTlivt’4JV,’”’.

II. Ca!lagIian & Cnmpanv- Cicag’. 947, p 508; PIERU M.’v E VLSCENT FIEUZ(. Dnir inter

ngio,mi privL. lo’ Ediçâo. Moncchresticn. Paris, 20:D. p. 496 :sunllnSandn que esta s’a!iÇãO só é

dc seguir nos rasos cm que (acilram’as lm3c a ,rmalididc sob pena de nulidade. á não nos

CasOs em que estabelece atwnas a sanØo da inoponibilidade): lEt LNE GAL’EMLT-TALLON, Le

nouveau drait International privé europdcn les contrats Ccimmcntaírc dela convention CE.E.

II’ RO/934sur lalai applicablcaux nhllgatinnsconTractucllcs. ouverte la signature à Rome e 19 uin

1980Y’.RevucTrjmcstriclkdcDrÕítEMrOPten.Vul. I l98I,pp ?lS28S,p278;RElNIIARflDAMMM

•Fidu:ie-s;ctè a cont dc luis—, Trw.auxiu 2008-2010,

P1’. P’54, p21; RcuGIo PLCHINUNNO, tevI note interna di (orma, Ia Convencione ilRam., sitUa

Lsw%piixbikaUc Qb(içajor.iContra:tudii, Cor.silio Nazit,naie dcl Norariato — Giu!Trë Editore,

Mdaao, lS3. pp. 181—183, p 183 Hes Ri BATI r;fll . Foz ti - —. p. 106 rrt cr,ncerr., :he substançe. a, he

1
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Esta visão é não apenas consagrada na iurispmdência pátria (porquaq0
°

Conselho Técnico do IR.N entende que a exigência dc instnimento auténtk0
_

posta pela ler coutractus como formalidade ad substantiam determina

mente o seu cumprimento, independentemente das formalidades aceites pelas
demais leis em contacto) como conhece consagração nos direitos conflituajs in
ternos de diversos paisesV.

Importa norar, porém, que o direito conflitual europeu chama al1emalva

mente várias leis à forma do negócio, sem que a norma do art. 11° do Rcgula_
menro Roma 1 contenha qualquer disposição similar àquela que conhecemos
das leis confiituais pomiguesa, espanhola e alemã, que dão apoio legal cwres
ao que aqui defendemos e postulam a qualificação substánda pan as regra.s que
determinam tal soicnidade’.

latvgoverningform determines /10w thcfornrahties shautd be exccuted, and lhe lawgvvernlng szdis:aileefin,

vbichformaflties ouçhr to be comphed with”). Repare-se, aliás, que esta .soluço colhe poio expresso

pelo DIli alemão onde se estabelece uma excepço do principio do (ator negou’ (JAN VON

,,Party Autonomy ri International Property I.aw: aO ennan Pcrspeci i e, l’arty Aulono,ny i inter.

natinnalPropertvLaiv, ROrLWuSTRiK EJEROEN VAN DER WEIDE, Scllicr. Luropean Law Publisber,

Munlch, 2011. pp. 103-118 p lOS).

Na iurisprud&icia. cfr. Parecer do Conselho Tënico do IRN (P III’ n’ 223:1010 SIC-cfl,jc

26 de Maio de 2011 relatado por MADALENA TLIXEIRA: a exWnciJ dcfilrma rciM pela Indo negócio

(da mbrrJnda do negado). tendo cm vista o mrneste público (u dc ordem pública de £mpeiir a r&iaçJo

de actor nul,s, dnigiudarnente através do CGrSID(o dc lcgalikde Dor pare 32 entidade ti: adJr.2 rfr. afl(

12 do CN. vcia preocupações ligadas com o regime da prapna mhstJRcia da uccôciÜficaITi, czq tal

recoberta poresta qua4flcaçJo’ No mesmo sentido (indo aliás mais longe duque propugnamos), vide

Parecer Y 76/92. do Conselho Técnico DGRN, (di. nota n 5) pp. 5-32, Discordamos. por*m da

fundamentação dada à conclusão deste aresto (vide lfra, nota n9 2l, ftifine).

No direito positivo, vide deslgnadamente, o n l do art. 36. parte final, do Código Civil Portu

guês (determinando a aplicação forçosa da lei da substância se esta “cxgfr, sob pena de nulidade o,.

inejicácia,a observância dc dctrrmmnadaforma, ainda que o negócio seja cciel’rado no estrangeiro’): o n2 2

do ar!. J9 do Cédhiw Civil Espanhol (“SI Ia te, reguladora dci conte,iido de lo, actos contratos rrigfrrr

tara 5h valIdez una jrcyminada forma o ,okmnidad. ind 3Éew.fr aolicad,i, incitou en cl caso de ctrngane

aq’/osene/cxtr”);oC4doIIEinfühng5gcsemmDrgerlidIenGcsctzhudicjtGBGB

(T1n Rechtsgexh&t. durch Jn em Rechi an ciner Sache bcgründct odcralwrcin mWie, Rrcht verfugt wid.

ist nor (ormgahi. wcnn es d’e Formerjãrfcrn ssc der R:chtsenic, das aiifdas seinen Geger.statdbildcitdi

R::histerbji;nis araienJm r,t . Sobre o conteúik destes comandos nos pmnutciarernos írfr

com maior detalhe.
‘ Cfr. nota anterior, onde transcrevemos o conteúdo destas disposições.

Coma é sabido, o preceito confiltual do direito pâtrlo chama para regular a forma do negócio, cm

alternativa, a lei da substância e a leI do local de celebração. Todavia, determina a aplicação for

çosa da lei da substância se esta exIir, sob pena de nulidade ou ineficácia, a obscrvdncia dcdetcrmii,ada

forma, ainda qoeo negciciosej.i celebrado no cstrangein,”(nV Ido art. 35 CC), oque implica que sempre

que for determinada urna iormalidade ad s,sbs,angiam, a exigncla da lei da substânch se imponha

(Dctcr L0FES.ec ai., Pareenpcciidc DII’ —Esiatiilo ‘cgGda4Ç p. 6; Ioo El.nist MÁCIIAUO, Liça.

pp. 355-356). Esta solução decorre, ainda dc forma mais data, do art. [l do CiSdigo Civil

A solução não é todavía incompatível com o normativo europeu, porquanto

o problema que aqui se coloca é a qualificação das normas que prescrevem o
da legalidade por oficial público. Ora, dependendo a caracterização

Jo vntciído TIOZÇ&, das normas materiais’9, uma regra jurídica que subordina
validat suhçta,wial do negócio ao cumprimento dc certa solenidade orientada

çom° prop6sito de impedir o nascimento de negócios substantialmeme inválldDs
ineficazes deve ser qualificada no ãmbiw do cstawtucrn,:rasuaP. No fundo,

nhoI, onde se prevê cspecfflcamerne no ri’ 2 a sujeição ohrigatüria à lei reguladora da substância

,, iorrnalldade ad substantiam. rescrnnd., a conexão muitipla akernativa para as cxigér.cias de

foçnu afproba:int:ern — v/JeJos CARLOS FrRÁsuLz Roto e Siro SANe DEZ LoxeNzo. Corro Se
pnrhc1nzanacionrJ&tvado.3’ Edição Ediwri,Civitas, Madrid, 19%, rp.488s; I’ILA ÇIMNr2

‘La eficacia probatoria de los documentos públicos extranjeros”, Anuario Espa tol de &‘

,4olntcrntlclonal Vrjnido, Tomo], 2001, pp. 365-404, p. 372; PILAR EtaNco-MORÂLES LIMONES,

«LaAutoomía.... pp. lO3ss (que, aliás, defende ser a regra castelhana uma cópia da norma usa —

,

109)No direito alemão (n’ 4 do Il EGUGU), quando a lei remete a forma para a Iciaplicóvel à
,,iaçaajun’dica su&aa’n:c, entende alguma doutrinadevera reíerência ver-se entendida à ‘ex rei sitae,

mrSIn° que não seja esta a lei reguladora do negócio (cír. )AN VON HEIN, “Part
, p. 108; PAta

LACSROI, “Sura loi applicahle au transíert de prnpriét&. Requiem critique pour une cDnvention

mor:-ncC, Epiurbu, Ur.um —bberArnkorum Cci rJA. L. Dro:un :hel’mtn.ssiw Unificanonofl’,*ate

werna:inalLaw, ALeGRiA BORRAS, et ai., Martinus Nijoff Publishers, Haia, ‘996, pp. tSl-t72,

159).
Importa fazer dois sublinhados no que concerne à pOSIÇãO de Luís DE LIMA PINIIEIRO Ditr liv
lMcn.;:Ji.. \rol. II. pp. 222, quanto à d isposiçio portuguesa. Em pr.rneiro lugar, o ‘rofessor

defende não estar aqui consagrada um sistema de conexão mu Icipia alternatIva. porquanto as

duas coneúes se não encontram num regime de verdadeira Igualdade: a lei do local de celebração
,h será aplicada no caso de a lei da substãncla não formular a supracitada exigência, Em segundo
lugar, entende o Autor não se poder retirar do inciso a conclusão que formulámos (a imposição

de escritura pública como formalidade ad sobsta utiam pela ler nrntnctus obriga a que esta frirmali

dade seja seguida). Dc acordo como Professor a segunda parte do n° L do ao, 36Q apenas abrange
nprmas materiais que expressamenie determinem a escrilura pública em negócios celebrado;
ao cslranszcin’ ou que sejam chamadas forçosarnen:e por uma regra de conflito, da lei «rtra :tet

sem ido ainda mais restritivo (abrangendo neste Inciso somente as disçxisiç&s i nterr.aciortai—
mate imperativas da iasubflanríam) cír FERNANDO PIRES DE LIMA E JoÃo ANTCNLS VARCL.,

Có&ga CiwiAi,cradç, Vol. 1,41 Edição. Coimbra Editora, Coimbra. 1987, p17. e PtoRuEL. D

ALqrtu PIRES, C’njlirosdsI4s— Comernário a:I5 ert&or N’a c’S’d.: C,lic Ciii, CoImbra EdiLora.
[timbra, 2009 p. 94. Voltaremos a este problema it%3. na no3 n 2!.

a expressão “rcgrasmatcriais” não no sentido dc normas substantfvas mas como opo
lição a regras 5e conflitos — normas dc segundo grau que no disciplinam reiaçâcs jurídicas mas

escolhem a lei mais apta a fazê-lo. Assim, preceitos referentes à forma dos negócios jurdlcos são
entendidos neste sentido, como normas materiais, apesar de não consUmirem regras de direito

substantivo cfr. Lii S DE LiMA PINHEIRO. Direito internacional..., Vol. 1, p. 47, nota n 46: “as regras
rnteriais podem er substantivas ou proeessnais

Rcpare.se que usamos o sistema pátrio de qualificação (postulado pelo art. 19 CC) também
PrtiIe regras dc conflitos de fonte com’antãria.. Na verdade, não existindo nricntaço europeia

este problema, parece que a Única limitação ao método scguido pe!o r.térprece-anlindor é
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o estabelecimento de uma formalidade adsuhstantiam dirigida ao controlo da
legalidade do negócio é tida como a prescrição de urna jonna fntrtiseca’ CXigi

por razões atinentes ao regime de direito material do negócio (nomeadamente
a Sua legalidade substantiva), pelo que a qualifkação substánda prevalece aqui
sobre a qualificaçãoforn,aat.

o respeito pela interpretaçãoautózzomados conceitos-quadro dada pelo Tribunal de Justiça, descar
tando-se uma qualIficaço exclusivamente lesefnri (IIELiiNE GAUDEMET-TALLON, “I.e nouveaa
p. 258, e ANOREA BONOMI, “II dirltto internazionale privalo delIUnione europea: considerazion
generalf’, Dirilto Internazionale Privato e Cooperazione Giudiziaria o Materia Civile

— Trat rato dl n.
fluo Privam dell’Unione Europca, ½I1.XFV, ANDKEA BONOMI, Giappichelli Editore, Torino, 2009
pp. 1-54, p. 35), mesmo por respeitnac, principio da paridade de tratamento das diferentes ordens
uridicas (cfr. GERALDO RIDEIRO, “A Europeização do Direito Internacional Privado e Direito

Processual Internacional: Algumas Notas sobre o problema da interpretação do ãmbito obíectivo
dos regulamentos comunitários”. Julgar n 23. 20I4, pp. 263-293, p. 272). Tal decorre, aliás, do
Acúrdão do Tribunal de lustiça dc 14 de Outubro de 1976, Eunwuntrol. proc. 29/76, Cokcrãnca da
Jurispndência,I976,pp. I541,Ediçãoespecial portuguesa.pp.629,n5.A únlcadissemelhançaq
pode aqui existir é, evenrualmenre, nos padrões dc inlerprctaçdo desses conceitos-quadro (Luís ot

LIMA Pinnriao, ‘lhe methodo!ogy and the general part oíthe Portuguese Privac [ntcrnatkjnal
Law Codification: a possible source ofinspiration for the European Legislator?”, VearbookoJPrj.j
IntcmaticnalLan’. vol. XIV. 2012-2013, pp. l53-I72,p. 165), que dependerámais intensamente deuma
comparação dos direitos internos (MAR IA li SENA flRITo, ‘A utilização do mctodo comparativo
em direito Internacional privado. Em especial, o problema da qualificação”, Estudoscm Homenagem
aaProfessorDoutorcarlosFeneiradeAlmeida,Voi. 1. José Lasae ERrITAS, et ai., Almedina, Coimbra,
2011, pp. 03133, p. 130). Em sentido convergente, é este o mdtodo de qualificação utilizado por
ELSA DIAS OLIVEI RÃ, Da responsabilidade ci vil ex: racont ratualpor violação de direi; osdepersonalldadeem
dircttointernacionaiprivado, Aimedina,Coimhra, 2011, p. 576, no domínio do Regubmento Roma’!.
No fundo, a qualificação reconduz-se à mobilizaçâo concreta do DIP e, por isso, cabe necessaria
mente ao Intérprcte-apllcado é ele quem escolhe o mais correcto, o melhorsistemade qualificação,
o que levaa doutrina a postuiar justamente o método que seguimos cfr. RAFALLARENAS GARcÍA,
“La distinclón entre obligaciones contractuales obligaciones extracontractuales en los instru
mentos comunitarios de derecho internacional privado”, Anoario Espa’lolde Derccho Internacional
Privado, Tomo VI 2006, pp 393-415, pp. 414-415).

Cir. Joa BAPTISTA MAcHADo, Lições..., pp. 355-356; ANTDINr PILLLT, Principes deDroit Interna
nona? Privd. Pedone, Paris, 1903, p. 473 (las dlj,nc,its inproprcment appcksforrncs intrlnsêques n’üant

autrechosequelcscondltionsdejbnddeflrctejuridiqueD;TITO BALLARTNO, “Norme.J’, p. 720; ANTÓNIO

MARQuES DOS SANTOS, Lei Aplicável a uma Sucessão por Morte Aberta em Hong Kong”, Estudos
deflireitolnternacionalprivadoede DireitoPúhlico, Almedina, Coimbra, 2004, pp. 347-373. p. 352. e

festamento Público”. Eswdadc Direito internacional Privado e de Direito l’yoccssuaÍ Civil lntcrnaciuflal,

Almedina, Coimbra, 1998. pp. 207-220, pp. 212ss; EIrLNE GAUDEMET-TALLOtÇ’ te nouveau...»,

p. 278 (que entende que a omissão no acto comunitário sobre lei aplicável aos contratos não con

tende com o facto de que é a lei aplicável à substância que determina a exigência deacto autêntico,

o que se explica por via da qualificação das respectivas normas); P. LouIs-LuCAS, La dktinctiofl
du fnnd cade la forme dans e r&glement des conlllts de leis”, M&anges oferta Jacqucs Maury. Tomo

1, Librairie Dalioz & Sirey, Paris, 1960, pp. 175-205, p. 80; PILAR BLANCD-MORALES LIM0NE$,

La Autonomia.,,”, p. 5.

1

ugado a este assunto, está o problema de Interpretação da parte final do n° 1 do art. 36 CC,

quaflt° à questão de saber quais os casos em que se dá a aplicação forçosa da lei da substância; isto

é. quais são os casos em que esta lei determina a observância de certa flama ‘ainda que o negócio
a cekbr1 no estrangcinJ’

Três alternativas se colocam.
seriada entender a aplicabilidade forçosa da lei da substância apenas nos casos em que

urna norma especial dessa lei determine a sueição a determinada forma dc certa categoria dc
cgÓCi05 celebrados no estrangeiro (à semelhança do que faz o legislador português no art. 2223v

para OS testamentos pelo menos para as sucessões abertas antes de 17 de Agosto de 2015 data

de entrada em vigor do Regulamento 650/2012]). Como se percebe, esta Interpretação reduz de

sobremaneira o âmbito útil desta disposição, já que não são frequentes tais regras — não existindo,

por exemplo no direito português para os negócios Jurídicos em geral, não parecendo ser de

elLar uma Interpretação de tal forma restritiva. É a posição defendida por FERNANDO PIRES D

LIMA E JOÃO ANTUNES VARnA, Cí5dQo..., Vai., p. 77, e FLORBELA DE ALMEIDA PIRES, Conflitos...,

r94’ Repare-se que ANTÓNIO MARQUES DOS SANTOS, “Lei Aplicável a uma Sucessão,..”, p. 352, e

TestInen( .‘, p. 213 segue esta interpretação embora, como vimos supra, atravts da qualificação,
considere que as normas notariais se incluem no estatuto negocial.

A sunia possibilidade é su fragada por Luís nu LI 51 A P1 MI ETRO, Direito lncrnacional VaI. II,
22S. De acordo com esta tese, aaplicação necessária dalei da suhstãnciaocorrequernos casos de
determinação material especial comotambém quando a regrade conflitos da (excontractuslndique a
2pliCaçãC) da lei da substância. Isto é, quando o art, 36 manda aplicara lei da substância ‘ainda queo

negócio seja cckhrado no cstn;ngciro’, está a referi r-se aos casos em que tal lei se considera competente
ra regular a forma dos negócios jurídicos plurilocalizados.

A tese impressiona, porquanto se sustenta no principio da harmonia jurídica internacional que
perpetra todo o sistema portugués de Dli’: no fundo, o legislador abdica do seu Juízo alternativo

Coo quase alternativo cfr. nota n° IS]) para determinar a aplicação da mesma lei que será aplicada
no Estado da la contractus.
Simplesmente, o Professor vê-se obrigado a contradizer o seu próprio raciocínio (ainda que, por
tntura, sem o aLIxilfo do ar!. 36v): com efeito, ao mesmo tempo que defende que a prevalência da
tida substância sedásomente noscasos em quecstadetermina a sua própria aplicação, argumenta
tinbém que a “cxi çéncla deforma autêntica, quando/eira para assegurar o controlo da legalidade do acto,
rmpcre loçricamente à lei da sui’sti,icia, visto que se rata de assegurar a ronfimiidadc do acto cem asia lei’
Nessa medida. alëm doscasos excepcionais que identifica para o ar!. 36°, abrange mais um: aquele
cm que a/ex con:mctus prevê a observância deforma autêntica com intervenção de oficial público.
o que parece dar razão à interpretação de SAPTISTA MAChADo para última parte do preceito do
n°1 doart. 3611 CC: oscasos em que a prescrição da forma se liga a objectivosde legalidade material.
Dan cieiro, asolução recomendada porBAITISTA MACItADO, ibidem, (a terceira possibilidade) cnten

de o inciso final abrangendo os casos em que o direito material da la contracw,determina. para

rrta, categorias dc contratos e sob pena de nulidade ou incflcdcia, a observância de certa forma. Isto é,
lpllcar.seá a lei dasubstância semprt que,atendendoaos interesses substantivos (nomeadamente,
O controlo da legalidade por oficial público), esta faça depender a validade substancial de certos
negócios do seguimentade umacertaformalidade. Deourro modo: oart.36dáaqui uma oricntaçdo
14 qualifica çJo daqiselas normas materiais, as quais atendendo ao seu conteúdo e função, pertencem
Àqualificação substá nela. Ora, aceitando este pressuposto, tal raciocínio vale queresteja positivada

pi cAçAr) IN ERNACIONALMENTE AMPLIADA DAS REGRAS DE NOTARIADO LATINO

1

1
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Nessa medida, mesmo na falta dc previsão expressa da aplicação forçosa j
(ex coutractus, a opcraço de qualificação sempre implicará que as rcgra.s daqu
lei que imponham uma formalidade ad substautiam sejam Lhamadas a lü,l0 dc
(cx contra Cl ris qualquer que seja o local de celebração do negôcio. Assim, deve
concluir-se que as normas que prescrevem a intervenção de um oflca púbIj
num sistema dc notariado latino, porque dirigidas ao cumprimento da lex,,1
tractus, têm uma aplicação ampliada: sempre que a lei da substância do nCgicj0
se inserir em tal sistema impor-se-á a solenidade por si prescrita. Ainda que o
contrato se conclua cm Estado que o não exige, a qualificaç5o daquelas disposi
çôcs como normas .çuç1ancijj, implicani esse resultado.

lIM. PINHEIRo vai ainda mais longe, defendendo que se a Ic.rwtratusp5_
crever comc, requisito fundamental a intervenção de uma entidade dotada de
fé pública, just[fica-se inclusivamente a necessidade de o negócio ser celebrado
no Estafo qtieforrnuk esta exigência, “com vista a garantir que a entidade dotada defr

a prevaIncla da quali6caØo substáncia (eDmo no direito conflhrual pátrio de fonte interna) quer
esta decorra da operaçio de qualificação a que se sujeira o julgador.
Cremos ser esta pusiço mais correcta: no iundo. o legislador quis sa ivaguard r olservân1
das solenidades da (ex tv, trgrtus cujo prnp.siIo é o eu mprime n’o di regras aplicáveis à su
Note-se. todavia, de;rr r.cpr-se a ir.teqretação, que por vezes szesontra sgndo a c:iil sezp
que a tacotrjus estabelecer uma exigéncia dc i:rma dever tal ser rcspcitado Ta tcc a(as:aha
uaquer preecu pção dekvur nrgo:ü, redundando na suciçio da IflM kiJ. sna Com esta
interpretação, que rejeitamos, vidro Parecem0 ?I92. do Conselho Ianicc, DGR Fi (ar nota

rr. 5 e 31 Ao in es. a solenidade da kx conlractus só se Irn5e quando se dingir ao zumprimerno
dos crãmites da lei da substãncia. “orrrC.rdedirei,p malmal.porrazEcs&dasorcmcda subnras
d r_cici.J(JDÃo BAPTI5T MAC IIADO,L4’3L.., p. 356).

Corno ensinam Josi Caatos FERNÂNOEZ Rozis e Sino SÃNcçrrz Loftczo, (uno
.., r 459, a

vocação da iei da suhscncia é feita pan a imposição da solenidade e não para regulação dos trá
m Isca da elaboração do doeu mcmix ‘solo se trata 6’ rrsperar la forma prevista par Is icy (cl cuntenido
no te aplicar csta lo’ a laforma
Antecipando uma conclusão futura. importa aqui deixar um sublinhado. Veremos í7fra que as
normas prescritivas de formalidades inerentes a um sistema dc notariado atino parecem constituir
normas de aplicação necessária e imediata da lei rei sitac. Tal não implica que a sua exi.sléncia no
seio da lexcontrac,xn constitua argumento suficienre para a sua mobilização, qualquer que fosse o

local da celebnçãa Com efeito, corno bem ensina Luís ou ListA PINFIEIE0, ‘Aponiamento sobre

as normas de aplicação necessária perante o dlrciio Internacional privado portugtp&s e o artigo 21

dc, Código CivU de Macau’, Rev,sta da Ordem dasAdvugado;, Ano 60, vol. 1 (Janeiro de 2000). 2Ü00

pp. 2345, p. 25. as norma, de a,licaçio ncccssiria e imediata qua1cuer ue sei 1 COflLCíO RC

se adopte quinto à sa natureza) não prescindem de um clemenw de cc)nex3(l. de m r2ciOfl!i

comi kual. Ora, scu ndu cremos, aquelas disjsições determinam a sua pnipria aplicaçi i ntcrfli

cionalmente 1 mpcrativa apenas aos contratos que vcrscrri sobre coisas riras nu EstaJr te ciya kipcrtcnpllTI.
Assim, a aplicaçau forçosa de tais tornas quando insercas na lei contractas depende da aceitaO
da quslifcsØn sisbsrdnçig que a maioria da doutrina ad.oga.

1
p1ICAÇÂO INTERNCIONA[.MENTE AMI’LIADA 1)45 REGRAS DE NOTARIADO ATINO -.

púhliO interveniente controla a lcgalidadedoactu’Ç já que o Estado apenas confere fé

blica aos seus agentes e não aos que laborem no cstrangeir&’.

Não partilhamos desta convicção. Efectivamente sendo verdade que o
de exarar documentos públicos é delegado por um Estado cm certos

gentCS por si designados, não cremos que a lei da substônria do ntgócio, quando

preSC’ a observância das formalidades em causa e a intervenção do oficial

público. esteja a detenninar que aquele acto seja exarado exclusivamente pelos

seUS agentes. Aliás, se o negócio incidir sobre coisa sita no estrangeiro, fada até

mais sentido que fossem os notários do Estado da situação da coisa a exarar o

documento-’.

2. A lei portuguesa enquanto ler contractns: imposição transversal da cscfl
nua pública ou documento particular autenticado previsto pelo Dec,etoLei

116/2008?

Se não há dúvidas quanto à qualificação substância da prescrição do docu

mento autêntico constante das leis com sistema notarial latino puro, importa

saber se esta caracterização é correcta para a imposição deforma na constitui

ção e transmissão de direitos reais sobre imóveis que faz a lei portuguesa desde

o peurero-Lei na 116/2008, de 4 de Julho, que atenuou as exigências de forma:

se

até aí O Sistema pátrio subordinava a validade substantiva desses negócios à

sua formalização cm documento público, passou a bastar-se, desde Ide Janeiro

de 2009, com documento particular autcnticafo junto de entidades legalmente

determinadas (notários, conservadores, oflciais de registo, advogados, solicita
dores e câmaras de eomãrcio e indústria) e depositado electronicamente.

Ora, o termo dr autntfcaçJo é um acto notarial que resulta da confirmação

presencial da vontade das panes perante uma das entidades legalmente de
signads. Nessa medida, o termo de autenticação originário é um documento

Cfr, Luís DE LIMA PINIIE(Ro, Direito Internacionat.,Vol. II, p226. É a chamada tesenaciooaljsta
nu restritiva, nas palavras de PilAR BLANCO-MORALES t(MOMES. “La Autonomia p. lOS.

Suponhamos que A constitui a favor de Duma hipoteca sobre um prédio sito em Espanha,

escolhendo como (ex conlracxusa lei francesa. Sendo certo que a lei francesa se insere nu notariado
anol) (prescrevendo, sob prna de Invalidade, a ritulação do negócio em documenin público e
determinando a lnrervenç3c, de um oficial público que afira a regularidade do consenhimento,
a rapacidade das partes e a legal idade das cláusulas — ufr art. 24Iõ do Code Civil), nu, é clara a
rzo pela qual as funções do oficial pública só podem sercumpridas por um notário francés. Pelo
Wrcririo, a aceitar uma rtstr iço ao, ociais de certa Estado. seria mais í:il aceitar que o tabelião
comfIentc serú apenas o espanhol.
Este raciocínio ë, aliãs inaplicável em certos sistemas, que prevêem expressamente a adm issibil 1—
dade de títulos exarados na estrangeiro querpara negócios cm que a lerfoHd a tei cvntracrns, quer
para negócios acidentes sobre prédios ai situados — eh. o an. 2837’ do Código Ci’ II Italiano, que

alt±lece a aceitação de diu los constitutivos exaradas fora de ltália

r

j
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público (sujeito aos requisitos de validade prescritos no Código do Notariado)Já assim não é o documento particular que titula o negócio. Na verdade no tradicional doasmento pafliadarautenticad, regulado no Código do Notariado, a Cfltj.dade autenticadora do documento particular apenas certifica que a Vontadedas partes é aquela que expressam no título, mas não averiguará da legaIid0
do negócio25.

Perante este sistema, há que questionar se são válidas as nossas conside_raçOes sobre a qualificação substancial das nonnas relativas à forma de tais negócios. Em suma, importa saber se, nos negócios reais imobilidrios submetido5 à leiportuguesa, é condição a dscritura pública ou o documento particular autenticado e aei do local de celebração o não exigir,
O critério determinante para saber se as normas portuguesas (que Prescrevem, cm alternativa escritura pública ou documento particular autenticado

regulado pcio Decreto-Lei & 116/2008) se qualificam no conceiroquadro
substáncia tk nçgócio (e não no conceito-quadrofomia) será a existência de umconteúdo cfisnçda destas regras atinente à legalidade substancial. No fundo o raciocínio supra exposto Só será transponível Se as regras portuguesas tiverem oescopo de controlo do cumprimento da kxcont,actijs. Pelo contrário, se a funçãodc,ta prescrição radicar nos motivos inerentes ao estabelecimento dc qualquer
forma negocia! (reflc’do das partes; facilitação da prova do negócio) há quequalificar as normas no conceito-quadro forma, pelo estaro sujeitas à competj_
ço das demais leis alternativamente indicadas como competentes pelo an. 1?do Regulamento Roma!.

Assim, importa perceber se o do sm;toparticularautrfrJa que tilj a cons
tituição ou Ira nsrnissjo dc direitos reais sobre imóveis é igual a qualquer documento
a que é aposto o termo dc autenticação (caso em que o autenticador apenas
confirma a declaração das partes sem controlar o conteúdo do negócio) ouse
o legislador estabeleceu um controlo de legalidade a desempenhar pelo auten
ticador No primeiro caso, parecerá que a função e conteúdo das normas é ine
rente a preocupações de índole formal (nomeadamente o inmito de reflexão
das panes) não podendo deixar de qualificar-se no conceito-quadro fi,muz; se
a actividade do autenticador se dirigir, todavia, a assegurar o cumprimento da
(cx wntraczus (devendo recusar a autenticação sempre que o negócio padeça de
invalidades), poderão as regras em causa qualificar-se no conceito—quadro mis
tdncia do negócio, aplicando-se sempre que a kxcontractusseja a portuguesa.

A favor da primeira interpretação jogam dois argumentos. Em primeiro lugar1
o facto dc a lei portuguesa não impor a redacção do dmlo por um oficial público
mas apenas a intervenção dc um terceiro que, dado o vasto leque de entidades

Cír ans- I5O ss do Código do Norariado.

s

1
pIICAÇÃO INTERNACIONAl MENTE AMOLIADA DAS REGRAS DE NOTARIADO [ATINO

autenticadoras e a sua eventual impreparação (pois não se exige que sejam ju
não pode terem mente o controlo da legalidade do acto mas as razões

inerentes à formalização ncgocial (reflexão das partes e facilidade probatória).

m segundo lugar, a definição de autcnticaçJo, traduzida legalmente na confirma
ção do documento perante entidade com íunçõcs notariais sem que a lei atribua

o terceiro qualquer poder de controlo da legalidade (cfr. ans 377u CC e 15W
CNOtJ. Ora, ao prever a transmissão de direitos reais por documento particu

lar autenticado, estabeleceu-se expressamente a aplicabilidade das normas do
código do Noturiado aos actos translativos de direitos rcais sobre imóveis (cfr.
art. 24 do Dccrcto-[,d n 116/2008, de 4 de Julho), pelo que pode defendcfrse
eswr apenas em causa a confirmação do conteúdo perante a entidade com fun
ções notariais e não qualquer controlo de legalidade.

Todavia, tem sido outra a jurisprudência firmada pelo Conselho Técnico do
Instituto dos Registos e Notariado. Na verdade, determinou no Parecer relativo
ao proc. n 67/2009, que a entidade autenticadora deveri no momento da autentica
ção aprcGar os requisitas de legalidade 1 acto dcendo recusar a autentica çâo lo doeu

incio

5C a’tt, IIdC «incompktamentctitistadó”for nula ftjr. art. J73, n” la), do CW]
ou se tiver sida violada narina imperativa que nu momento da autenticação não possa
su obsenada (v.g., norma atinente ao principio da legitimação,). Como kveni advertir
spJrC5 a o urtofor anuidvci ou inefis Qfr art. 174 do CM.). Cremos n,esmo ser de
q,tcrkr que esta norma erge à entidade autenticadora que aplique às panes o próprio
wrncúdu do donsmL’ntu (apenas) por elas assinado (e não apenas o conteúdo do .tcnno
Jcautrntiração’, como no «vulgar. ferino dc autenticação — cfr. vis. 46, n 1,1), e 15V,
nU,do C.Y, eparCLVrmIÍJ9FWPr C.P. 8I/20095Jc-cn: Isto á, considera-se que
o documento translauvo dc direitos reais sobre imóveis é, no seu conteúdo, um
acto similar à esinira pública, atribuindo ao autenticador a obrigação da verifica
Øo da legalidade. No fundo, e como claramente se diz no Parecer do Conselho
Técnico relativo ao proc. n 81/2009, não se trata aqui do ,,,esrno dcgvmento parti-
ralar aulcti:Ícado que se prevê no Código do Notariado, mas de uma nova furna
kçai de declaraçõo negocia!”.

O argumento decisivo para esta conclusão retira-se da noma do an. 2Ç do
Decreto-Lei n2 116/2008, de 4 de Julho, que obriga a que o documento a auten
fluir revista os requisitos legais a que estão sujeitos os negócios sobre imóveis
(como o principio da legitimação — an. 9° do CRPred). O cumprimento deste

Na vcrdadc, a compctãncb para a autcnricaçu di documentos particulares st3 atribuida ao
notárIos às càrnans de comércioc indtbrria ao conserv,d;,r,s, 305 oficia[s dc rcglsta, aos advoga
dos caos obcitador:s (art. 38’do Decrcca-Lci n 76:N12006, dz 29dc Morço. para onde remctc o
Lt 2 do Decreto—Lei n B61200S. dc4dc juhn Assim, algurnasdas cnridads autentcadoras não
tem íorçosamcntc de str luristas (solicitadores e o&3js de registo) e outras são pcssoas cokccivas,
Me se estabelecendo qual a pessoa singuar qu (irás ,ucn:ic,ço.
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comando implica que a entidade autenticadora capte as vontades negociais
recuse a sua autenticação quando aqueles requisiros se não constem do doeu.
menu, particular, controlando assim a legalidade do negócio e constituindo esta Urna
condição da autenticação. Nessa medida, é defensável que esta exigência p°ssa 5rdemandada sempre que a lei portuguesa seja a lex contractus.

O argumento convence-nos. A alteração legislativa de 2008 dever-se_á a um
esforço de incremento do mercado imobiliário sem abdicar do controlo da le
galidade do negócio. No fundo, não liberalizando o mercado das escritur,
blicas, o legislador moldou uma alternativa à solenidade máxima onde há, para
o autenticador, a obrigação de aplicar subsidiariamente o Código do Notariado
designadamente o dever dc recusar a autenticação quando o negócio é nulo, de
advertir acerca da invalidade ou da ineficácia e de cumprir os requisitos pre
vistos para a escritura pública. Em suma, a diferença está apenas na redacção
do documento (que na escritura cabe ao notário e no documento panicular
autenticado previsto no Decreto-Lei 116/2008, de 4 de Julho, é cometida às
partes), na certeza de que, do ponto de vista do ecrcicio da função, há UnIa
equiparação entre o notário e as demais entidades quando se atribui a todas
elas a mesma competência para o termo dc Utenticação.

Ncssa medida, não espanta que o Conselho Técnico haia decidido que a
sujeição à li portuguesa do cnntrato transiativo da propriedade de um irnóve)
implica a exigência dc escritura pública ou donis;wnlo partira/ar autenticado, mesmo
tendo o negócio sido celebrado na Califórnia (cuja lei o não exigc).

IV. A LFX REI SITAE NÃO Ë A LEI COPiTRJICTUS E PRESCREVE A
vERIFICAçÃo NOTARIAL DA LEGALrnAI)E NA CONSTITUIÇÃO
DE DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS.

Demonstrámos supra que, nos casos em que a lex cuntractus posmla uma cxi
ginda de forma que implique a intervenção de notário integrado num sistema
latino (a titulaçio em documento público onde o tabelião no apenas asscguraa
plena vontade das partes como promove um controlo de legalidade), o domínio
daquela aljsrra às formalidades negociais.

Segundo julgamos, esse não é o único caso em que ocorre a aplicação in
ternacionalmente ampliada das regras formais de notariado latino. Na verdade,

“Cfr P,rcccrdoConselhoTécnicolRN •p• 223/2010, 26OS2011,(c(t. notan 17),NaorihSLantC

problema nur Iiijc resolvido na lrisprudn:ia di, Conselho Técnicn do IRN. nO é JS<,TdadO

pcos manuais dc direimnocarial (cír. Jo LQUIM DE SEAVRA L0rES, DircüGds.
.. pp. 66 e 676; PEDRO

Ncsrs Roua,crrs, Direito NotriaL., pp. 4Sss; Jos€ CARLOS GouvElA ROCHA, TrtIriDlt
Prático d, NnaflaI: 41 EdIØo, Almedina. Coimbra, 2003, pp. 399ss; A. M. B0RGES E ARSUlO,

• r i4ss.

1
ftPLICAÇÂO INTERNACIONALMENTE AMPLIADA DAS REGRAS DE NOTARIADO lATINO

cremos

que um contrato constitutivo ou translativo de direitos reais sobre imó

veis se submeterá forçosamente, quanto à forma, à lei do Estado onde a coisa

situar sempre que esta imponha, sob pena de invalidado ou ineficdcia, a sua forma—
cru iociinicnto pzil’lico exarado por tabelião integrado num sistema de notariado

latiflO independentemente da (ei reguladora das obrigações vntratuais. Consideramos,
que as normas que consagram obrigatoriedade de escritura pública nesses

egãci05 como formalidade a(suhsLantiam (concretamente, as que determinam o
0yi:roh de legalidade do negócio por entidade notariaí constituem ,wnnas dc aplica

rjeccssdría e imediata da /a rei sitie, mobilizando-se independentemente da lei

,.cguladora das obrigações contratuais ou do local de celebração’3.

$ Como sabido. o sistema dc direita i mc rnscionai priv.ido assente no niécodo comi] itual (método

cIsi. miii ‘ado cri todos os pises da Europa e constituindo a base do sistema lurídico comunitá

rio Cs ISTIA N Rui LL. ‘[o spazio giudizirin curnpco ia materia civi Ice (di ricto intemazionale

privatO comun itaria”, finita Tntenia:ianatt Inato e Diria, Coniuuftario LAos O ‘K ON r, C EDRM,

pdova. 1004, pp. 6594, p. 87; PA0LO PICONE. Diricti’ Internazionale Privatt, Cnmrlnitari{, C

viu ralità dc Metudi di Courdi na menu ra Ord namenti , Diria, Intcnia:ftmjIe Pn ju, e Dirigi,

ÇamUtiiari(’. PAOLOPiC.<,NE,CEDAM. Siduva,2004 pp. 485-525, p496) íazdependeraapllcaçan

de cera rCL’ra material da sua 1 ntcgraçtI na ordem icridica designada por competente pela rL’gra

de coo flhto. Neste rnètodo épico (. .1. nao crlmpetc ao direito intcniacionat privadofoniear por sipráprio

j o,ma motcnjl piicJvcf .w çurnrcto, ‘ira, uri:r1mntt desçrnr o da qut a iwrma ap(icac( dtri str

ATúiO FLRRCR CORRLL finito Inrrrnrion? l’rirdo — A!$as Probk mas, :Umcdir,a,

Coimbra 1997, p. 22; Yvi». LoussouAKs. Cimrs Gdné,al d, Drnit IntcrnatinaI Irivé”, Rcruci/drs

hllcjfrmirdcDr,it!aicrnaronai, 1973-lI.Tomt, 39. i9flp. 27l-35p. DRO), N3í,nbstante

• ta sistcmal izan sEr atnibaida a SAviu N cerIí> é qise l as escola.; es” tusà rias o util i lavam.

scniisi igualmeate palunle nas ideias de AnGESTR sj,hrc a hisrria do m&sndn, viJe GERIIARI,

Ktcz: Thc Criss ofeonflict ,ílawÇ. Rcmcil ir C’mrr 1, PACa.ié!,.’ie Ir Droi± Intrn.,ti,nal, 1964-11.

Tomo 112.1964, pp. 96-268. pp. iU3s

5iBtr,IZSrnCnIC, as ordens urjdt ,s nacionafs ‘oram alardo normas mteria k qtc. & Comia znl

lateral, dclcrminarn o seu próprio âmbito de aplicação, qiacr Inferior ao d ordem jarídica em que

w hscrc orrnas autoiim(iafas em scr,t ido cstT Lo — a sua apl icaç3n dLpLn’Je de um contacto mais
fone do que aquela que é pr,crito pebi sistema conflittnfl. seja ele mais amplo do que a regra dc
cnfli:os determina (.7orrns k p(i çdrnr:n;Jria e irnc.Íi2a SASII — h.,s:antsc com urna conedo
mais ténue para cstabclcccrcm a prõpria aplicaçao). Esie tipo de normas evidencia a presença de
valores puitIcos no anhi ir d:, iunciunTtcntt, do sistema de direito inte rnaciç,nal privado, por
qtant aimiie um desvio à apcaØo da lei que spresenra aconexio reputada corno mais adequada
reb rczra dc conflitos.
A driz;ficn,o das NANI â normalmente aiyibuida a F&xc ESLARIS (La rhâ;rkdes rnroier kscrm
fliü de.svsten,zscn ira lntcrnationalpriv Sirey. Paris, 19S3. pp 1 Iss. e “Conulits de tais (principes

gnéraux), Répertoire de imil mternatlona!, Vol. 1, Dai!ç,z, Paris, 968, pp. 470-497, p480) que

defencu exlszlrem normas no furo cui, aplicação não dependia da designação conilftual mas
da Sua prpFi1 ratic; rcstc sentido, constitui ria urna eacrrçdo ao jogo das regras dc conChas (uma
frg2 ao më:oi cunGigjal, njs palavras dc Rui MOuRA RAMOS), Jã que a lei apflcivel não é determi
nada pela ccncxãc) na is forre ao caso mas peii.s interesses legislativos subjacente;. Na malhiade, a
Identificação primeira destas normas rcmnnt1t a WCIITER a SAVIGNY. embora sob asvestes da
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ordem pública entendida aprioristicamente, concepção seguida por 1’. 5. MAN( INI, “De 1itë d.
rendreohligatoirespourtousles Ecats,sous la torme d’unoude pIusieurs traités intcrI1ationau

u
cenan nombre de régias gënérales da Droic internacional ptivé poeta ssurcr Ia d& ision o,, j
des conflits entre les dl fférentes lglslations civiles et criminel les”. Jour,,i/ lis I)fl,it
Ano 11874, E 221-239 e 28S-304, p, 300, e por Ppnsptno Ftnozzi. “Quelques cnsidératio’
sur I’idée d’ordre pubile internationa”, Journaldu Drait international, Ano 24, 1897, pp 6978
pp. 493-SO?,pp. 69ss (cír. TEIXELRA D’AIIREU, Estudos..., Vt,L II. p. 29; FRIEDRICTÍ K. lUrN
“A Hiscoricai Overview”, Sekctcd Essoys o, Lhe Conflict ofLani, Transnatfonal Publlsher, mc Nw
York, 2001, pp. 3-43, pp. 3Oss). Também GtusEppE SPEROUTI, ‘Ordine Pubblfco InternazIoi,
e Ordine Pubb!fco Interno’, Rivista di Diritro Intemazionale, vol, XXXVII, 1954 pp. 82-91, p. B4
e ‘Sul limite deliordlne pubhlfco”, Rivista di Didtto Fnternazionak, vol. XLIII, 1960, pp. 303308’
p. 306, as identificou antesdo ProfessordeSalónlca, numa interessantedistinção cntreordernpúbl
internacürnal (ali mire aposreriorfstico à aplicaØo do direito estrangeiro) e tinem piiflica interna (a
ccrnju nu, de normas 1 rnernacionalmenrc imperativas do Estado que ala si ana ‘direito CsIrangejm
normalmente competente por força da regra de eciníl itos geral) [sobre o seu pensamento, «ide Rui
Moo RA RAMOS, Da Lei Aplicável ao Contrato dc Trabalho Internacional, Ai medina, Cai mhra, [990,
p. 66SJ. Repare-se que GICSEPPE SPERI,UTI, “Narme dl Applicazione Necessaria Ordine Pub.
hlfco”, Rivista di Diritto I,xternazionak Privato Processuale, Au no XII, n 3, 1976, pp. 4(9-49Ø
p. 470, e F’RANKVISL.IIER, ‘New tendencies in European Conflict ofLaws and tbe influwnceofth0
U. 5. Doctrine — A short survey”, Law and Justice in a Multistatc Warld — Essays irz Ffonor ofArthijr t
von Mebren, AMES NArZIGER E SYMEON SyMcoNrDEs, Transnational Publishers, New York, 2002,
pp. 459-471, pp. 459ss, chegam mesmo a Contestar a atribuição das NANI a FRANcuscARIS, subli.
nhando que quer Sreaotjii, quer SAVIGNY as haviam identificado multo antes.

A Iii. FRANCESC;AK is, Quelques prccisions sares bis dapplicatlon mmédlate» cc leurs FJppOn,

avec les rêgles de conflits de bis”, Revue Critique de Droit Internativnalprivé, vai. 55, nt 1, 1966, pp.
-IS, p. 1, caberã a sua moderna modelaçio, separada do conceito de ordem pública internacional

(ANTÓNIO MA RQU es DOS SANTOS, As Normas de Aphcaçlo Imediata no Direito Internacional Invado —

Es?‘aço deuma Teoria Geral, Vol. II, Almcdina,Coimhra, 1991, pp. 700767; Rui MouRA R,Mos, Direfto
ínternadonalpnivado e Constituição — lntroduçdoa uma análise dassuas relações, r Reimpressão, Coinihn
Editora, Coimbra, 99, pp, llGss; FRAN 1< Viscu ER, ‘General course cm private internatianal Iaw”,
RecueiidesconrsderAcadniedeflm?tFnternational, 1992-l,Tomo232, 1992, pp.9-256. p. I53;NUN0
ANDRADE PI55ARRA, “Normas de ApIicaØo Imediatac Direito Comunitário”, NormasdeAplicaçJo
imediata, Ordem Pública Internacional e Direito Comunitário, Almedina, Coimbra, 2004, pp. 9-140,
pp. lOss; ANtONIO MARiN Lórez, “Las normas de aplicachn necesaria eu derecho internacional
privado”,RevisraEspaiToladcDenechcilnternaciona?,vol. XXIII,& 1,1970, pp, 19-41, p. 22j,distinção
contestada por GIUSEPPE SPERDUTI, “Nome...”, pp. 473ss.
Uma nota quanto aí) que acabamos de expor. Como &ou patente, preferimos a terminologia de
Rui MOURA RAMOs, pois a que melhor espelha quer a natureza substantiva daquelas normaS
quer o (acto de tais regras determinarem a própria aplicação indepL’ndcntemente da cí,nexâo Indi
cada pela regra de conflitos (aplicaç5o necessá ria) c antesdo funcionamento doseu iízo (aplicaç5o
ime&ata, No fundo, li uma precedenclaeprcvaléncia destas normas em face das regras dc conflitos
(Ri,’ 11ou RA RAMOS, Direila Internacional Privado e Constitzdçdo..., p. 112; Da lei aplicável.., p, 661;
“Aspectos Recentes do Dircíco Internacional Privado Português”, Esteios em Homenagem ao vroj

DuutorAfonsoRodniguesQueird. Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra [984,

pp. 377-420 p. 391). A nossa opção não se desligada uma certa concepção quanto à natureza deste

A &1Â0 INTERNACIONAI,MENTE AMPlIADA DAS REGRAS DE No’rAItIADO LATINO.

Não deve encarar-se com surpresa a nossa asseveração. Na verdade, esta cir

unstncb foi expressamente prevista pelo direito conflitual europeu que, ao

Jjcar a conexão relevante em matéria deforma dDs contratos que constituam

u transfiram direitos reais sobre imóveis, prescreveu o cumprimento das re

pas do Estado da situação da coisa que constituam normasde aplicação necessária

e imed/t (determinando a sua aplicaçào qualquer que seja o local de celebra

ção do contrato ou a lei a que este esteja submetido). Isto é, ao sujeitar à lex rei

5jtae a forma de um contrato que tenha por objecto direitos reais sobre imóveis

quando as suas regras determinem a própria aplicação (mesmo quando não dis

cipline as obrigações contratuais), o legislador comunitário anteviu a existência

de tais normas nas ordens jurídicas nacionais”.

tipo de disposições, á que vemos aqui um desvio au método canfi (tua? e, nessa medida, aceitamos

que o seu funcionamento é imediato, anterior ao da regra de conflitos. Isto é, não alinhamos pela
conflitualista das normas de aplicaçio necessária e Imediata, entendendo-as normas

materiais que delimitam o seu próprio ãmbico de aplicaçio (sobre essas teses, cfr. ANTÓNIO MAR

QUES Dos SANTOS, As normas,.., Vai. II, pp. Sl6ss).

rara uma compreensão das demais designações (normas autolimftadas, normas materiais espa

clalmente condicionadas, leis de polícia e de segurança, peremptorv florins, leglslatively localted laws,
normas funcionalmenie limitadas, normas internacional mente Imperativas, (ais de police, nêgles

directes l rppliczl’ilitc se/Is wrech te o Sachn o rol en, (vis po (itiq ices) vide Rui MOURA RAMOS, Direi: o lii—

tcniaconal Privado e Constituiçõo..., p. 112, nota n’ 150; ANTÓNIO MAIIQL: is Dos SANTOS, As Mirmas
deAp(icapio Imediata no Direito Internacional Privado — Esboço dc uma Teoria Geral, VaI. 1, Almedina.
Coimbra, 1991, pp. 697ss; MARIA HELENA BRITO, A Representaçdo nos Contratos Internacionais— Um
contributo para o estudo do princípio da coerincla do direito internacional privado, Almedina, Coimbra,
1999. p. 702, nota n°379; DÁaIo MotIRA VICENTE, Da Responsahilidicde Pré-Contratual cm Direita
IntemacionalErivada, Almedina, Coimbra, 2001, pp. 627ss; foxo BM’TISTA MAChADO. Âmbito de
EflckiaeÃmbitodeCompeténciadasLeis,(reimpressãa),Almedina.Cuinlbra.1998,p.277;MARC
Rt os. “Les conflits de bis a de juridictions dans un espace économlque lntégrd — L’expërience
dcl, Communauté Européenne”, Recueildes CoundeMcadémiedeDmü Intemational,Tomo 253,1995,

pp. 9-282, pp. 129 e 213ss; Gr.RIIARD KEGEL, “Die selbsrgerechte Sachnorm”, Gcdichlnisschriflfrr
AlbertA. Ehrcnnvng, ERIK JAYME E GERHARD KECEL, C. F. MõlIer Juristlscher, Karlsruhc — Hei
delbcrg, 976, pp. 51-NZ pp. S3ss; PIERRE 1_AI ive, ‘Tendances a méthodes eu droir inrernational
privé: cours général de drolt international privú”, Recueildes Cours de l’Aeadémiedcflroit Faternational,
t977-IT,Tomo 55, I97?.pp. I-425p. 12I;NUN0AN0RADE PISSARRA.”Normas...”,p.22; FRANÇOIS

RIcAux E MARt FALLON, Droitlntemationalprivé, 3’ Edição, De Bocck & L.arcier. Bruxelas, 2005,

p. 29; ANTONIO MARÍN LôpEz, “Las normas...”, p. 22;). A. CARRILLO SALCEDO, “Le Renouveau
da Particularisme en Druit International Privé “, Recueildes Counsdel’Académie deflroit hltcrnational,
1978-II,Tomo 160,1978, pp. 181-263, p. 199; EDoARDo Vins,”CoursGénénl de Droit International
Privó, Recuei? les Coursdel7lcadimiedcflroit Internationa4 1979-l,Tomn 162, 1979,pp. 9-243, p. 119;
HERIJERT KR0NKE, “Capital Markets and Conl]lct ofLaws”, Recueildes Coursdel’Académie debrnit
Internat lona?, Tomo 256,2000, pp. 245-385, pp. 282-283; ANDREA BoNoMI, Le nonneimperativeizel
diritto intemazionaleprivato, Schuithess Poiygraphischer Verlag, Zurique, 1998, p. 2.

Referimo-nos ao n 5 do art. 11° do Regulamento Roma E: “Sem prquíza dos n’s la 4, ocontrato que
tenha por objecto um direito real sobre uni bem imóvel au o arrendamerflo de um bem imóvel está sujeito aos
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Ora, segundo cremos, os Estados que prescrevem a formalização daqu10
negócios através de documento pzillico no seio de um sistema de notariado
puro (determinando o cumprimento necessário de solenidade assente na flter
venção de oficial público que verifique a legalidade do negócio e exare o
estabelecem esta obrigação não apenas para os contrntos regulados pela sua lei
para os negíkius que incidar,i sobre prëdio situado nesse pas°.

1. AidentiGcaØo das normas de apiicaço necessária e imediata.

As normas de apiinõ ncçerána e i;riedüt; (NANI) categodzam-se cm nor
mas crplkitas (estabelecendo expressamente a sua aplicação a situações inter
nacionais ainda que a lei em que se integrem não seja designada pela regra d
conflitos) e em regras implícitas. As normas autolimiradas de carácter ampliado
implícitas são regras materiais (dc direito público ou de direito privado) cujo ei—
pedal âmbito de aplieaço se deduz pelo intérprete quando a respectiva raz0
de ser não dependa de a circi,,,stinda (e osfreios e rclaçOL’s nelas previstos se eQ

trarem ligados à ordem jundüa de uni Estado pelo particular clenientí, prcvisto pela si,
rema co,, litual como reinante para lhe athhuircompetênda No hindu, é a particular
intensidade valorativa da norma material que determina o seu ãmbico de apli

da lei do pais cm qu 1km imóvel agi situada, desde qve. nc rcnnx .ICL, a
nawas velam irÇ’ostos, inlftpnidcn:rmcntc dO pais en; q’e nr,:ruj srgj rckbrndo e is!; c;crc;u(a;
1’; Ess re.vizng nJo selam dcrrgdr,pcrror4o Nuge scntido. ILLLNL C .Losnrr-E: ON ‘L
ntuveau

..‘. p. 281; TK [vOlt C. HARTLEI, lntcrnatio,,al CommercicilLitRirinn - Jèxu, Uascs and ila,r.
riais on J’rjvaie internationai La, Cambridge University Prc1ss. Camhridgc, 2009, p. 606.
Segundo Luís DL LIMA PINHEIRO. ‘t now rugulamenin comunitrin sobre, lei aplicável às abri.
gações contratuais (Roma 1) — Uma 1 ntroduç3 o’, Estuduç em Homenagem ao Proj Doutor Jorp de
Ftuciredo Dias— Studia lurUica 101. Vai. IV. MANU[L DA COSTA ANORADE, MARIA JOÃOANTUNES
E SUSANA AIRES DE SousA, Coimbra Ed3rora — Boletim da Faculdade de Direito da Universidade
de Coimbn, Coimbra. 2010, pp. 833-899, p S5. porëm. normado regulamenioé menos exigente
e não impõe, para sua aplicação, que as normas snbre forma da kxreisitaeconstituam NANI: ba,
cará que o Estado da situação da coisa, i ravôs dc regra de conifitos geral ou especial, dcccrmin
a aplicação da sua lei à rma dos com ralos sobre os imóveis ai situados.

Deve recordar-se qie ao mesmo resuliado se pode chegar porvia da qualificação, caso se entenda
que o esta tufo rea/ahrange as nonnas rclativasàfinna da transacção do imdvel, proposta que eve algum
apoio doutrinal na primeira metade do scu]o XX. Por nossa pane, porém, no ensinamento de P14.
ERANCESCARIS Comentârio ao Acórdão do Hoge Raad der Nederlanden de 21 de Novembro de
1952, Nedtviandse BclegingMaarschappyc. #iujnann’ Rn’ue Critiquede Dnüt Intemalionai pfl!’ vol. 47.
1958, pp. 512-519, p. 516. julgamos que ‘C(rnSIdLtTLTCOFTImC hée au statut bomobiber une lisposition pó rckvc
aussi hbkmment, es &aprës le seus comrnun dita it-on, dela notion dcfonne. cela es! a”ckf’; a prescriçãO
de tufo solenidade é, como dissemos supm, uma disposição sobre fl,rma.
Assim, cremos que apllcaç5o tenilorial desse tipo de normas decorre, ao invés, de um comando

cïrnj7itualespcciaique estará implícito á ratio da sua determinação, como melhor explicaremos infra.

INTERNACEONALMENTE AMPLIADA DAS REGRAS DE NOTARIADO LATINO

a natureza necessária e imediata (implícita) daquelas disposições depende
sua ‘afio.

pe outro modo: é identificando a sua razão de ser, a sua finalidade político
na mod&ação ou orientação de certa relação jurídica, que podem
conclusões quanto à sua vontade de aplicação a casos não ligados

aquela urdem uridica pela conexão eleita na regra de conflitos geral. Trata-se

de normas que, por estarem particularmente empenhadas na defesa de certos
3!ores dc importância capital. só realizam a nulo subjacente pela extensão da

a apliÇ> a casos onde a lei a que pertencem não é chamada pelo sistema
flitual -

.gçiMnURA R.%Ios.Dhiciapiic3cLp.672ÃNTóNIoMARquLsoosSA,nos.’AIgunsPrincpins

IniernacEonai PHvado e de Direito Internacional PdhllcodoTrabalb’, &twjos deDfrctto

n-azisnsii’ri;Jeir Direito P,ihlim, Almcdina, Comhra 2004, pp. 93-l3D, p ‘DS, e 4s iumas..

voul. r• 940 âmbito de aplicação espacial auItnomo — ecspecíflcn —de cada nonfla deapllcaØo
edai 1 c pIca pelo seu conteúdo e pcios seus fins, pelos objecti’os por ela pcrsegu idos c só

eks pode ser expllcado,dadaa reiaçJoinciidivci entre ufirncocontrJdo dasrcgrasccsra4mhi:ode
s4C) FRANcEScAKIS (Canil ‘.p. 480; LoisdAppication Imrnëdiate ci Rêgles

deCori(. RRiua dibiritto lr.lcrnz:ior.akprtato eprocçsuak, Ar.rio 111,1967. pn. 691-69S, p. 697;
QcIqucs . r. I4: FllsRi BATILI-OL E P1’. FRANCESCAKIS, “I:arrt BoIl de la Cour internationale

âc Jtice ct si cnntihuiion à a rhdorie du droir haernarional prive”, Rr;uecriaquede flmit Intrr
a![iavil, 48, l959,pp. 259—276i.273; HENRI BATIrroL,’Le PluralismedcsMéthndescn
Proil international Privé , Recuei! des Ctran de í’’ic de Droit lntcrnational, 93-li, Tomo 139,
19?3. ri’ ‘3-l49, p. lis; YVON LOUSSOCARN, Cours.... pp. 324,, (c!enc,ndo vários modosde dai
&açs de SAN! mplidtai); rr.RKct ConflA (LiçJrs de Birtita lnlrrr,acim,1 Pmado, Almedina,

Coimbra, 200í), p61: ‘Considerações”, p85; Direltolnlrrnacional... (1997), p. 60— é dopnsprloflni
vz,adrsptla norma que derivam os limites impostos à sua aplica çãu espacial”); JOÃo I3ArTISTA M AC IA DO,

229; MARIA lia [NA BRITO, Os Contratos Bancários e a Convenção de RDma de
19 Je li, fl lio d 198D sobre a lei aplicável às obrigações com rar Dais”, Revisca dz Banca, n 2H, 993,

pp. 75- ‘24 p. liS (‘Tratase dc normas que, tendo em conta afunçao que ksrmpeniinni e os valores que
pmssrgutm no ordenamcnto jurídico e que se ínserem.prL’tendem aplicar—se ãs s’tuap3es intm,acionals nde
pendenttmcntc dofrncionamerito das normas de conflitos’); PIERRE MAt LK VINC.ENT H LUZÉ Dmit
lntnuotionalpr*é, ci:., p. 91 (“Engdn&alcecaraetèrc d’applicatioo nécessaire es, djduir lçtqrsemenr, soit par
lflsruprudcncc, soit plus raremeni par le législateur, du butde la rcgle”); Doibi IN IQU L BUR EAU E IIORATIA

MUIR WATT, Drojt intcrnasionalprivé, Vt,l. fl, Partie spéciale, 2’ Ediçâo, Presses Unlversitaires de
Pnncc, Paris, 2010. p315 (‘celui-ci doit ddduirc ente quallfieation de I’importancc de ia politiquepour
wivir, de la flnaflt p. 3[S de sa non-application»lita sobretudo nos a sua aplicaçen salvaguardar as
tcgras de rocedure. As lc is cicar, rhat possié dela ol, des conséquences de sa nan-appllcatlon»);
ALroNso LUIS CALVO CARAVAcA E JAvIER CARRASCOSA GONZÁLEZ, ‘EI ConvenicI,., p. 117 (‘ei
ntérprctc ( ) deberá desarrulhrr u, analisis dela ratio de la ginnna, lo.ç ol/etivosyfinahdad dela mís’na_y los

Criterios te poluira legislativa eu los que se inspira”); ALroNso Eu is CALVO CAR AVAC:A. ‘EI Reglamc nto
Roma 1 sobre 1a ky aplicable a las obligaciones concractuales: cucstl’ines cscojdas”, Caadcrno.çde
Dcrcchr, 7km çn,cional vol 1, n 2.2009 pp. 52-133, p. liS (‘se trata dc urinas — tai,lbié,i dc,uimitiados
normas mueriaks imperativas, de aplica ción necesaria, de orden pühlica, etc. — que. porproicg’r intereses

fandarnen,i?e, dei Estafei seaplican e,, todo caso, aun ei, lassituacionespdvaSs Intemacion jks, con indepen
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1
Jtncijdeidcrsniimn wrmairncnreornpcrntednr.doporía wniu drconfiktoD; Tno 3-n LARIQ
‘Norme p. 715 (que alude aos 6ns das normas sobre ,rrend.mcnrn vinculinicn pan sust,
a respectiva vonra&dr apircaçjo a tiJm oç imdrcissi£uadjs ncssc Enado, mesmo a contratos regtl,j,
por lei discinca); J. A CARRIL LO SUI Coo, Lc Renouvcau

“, p 232 (que identifica a sua rat,0
como, pressuposto legitimador da exiscncia destas regras); HORACÍO A. GRICERA NAÓN
rêzIes de droit imitan: cur propre domaine d’appifcatinn. D1rine cImplrée CL drot arcr.:q
Rcchtnndchun, amparecht ud LaÍcNir.krtion — Gcdazh:ni,:hr iJr I3s:nii

neC9, G[Ruiitt’ Iii KC, G LoG Rrss r MICHia Wiu. Cari Heymanns Verlag NU. K<iln,
pp. i83-21:. p. 201 ç1’appr&alfon ‘omporalive do vi, ri pula que! lü!aUves des nomIes

te ‘es sl!stèmeI prendra irnprr wncc J’cssiv>); Roooiro De Nova, Conflfts de bis ct formes fixarn
leu r propre doma’ nu d appl Ication, Mélang o)Terts à ja ques Afamy. Tomo 1, Librairie habloz &
Sirey, Paris, 1960, pp. 377-40l, p. 38!; 1’. ARMINJON, “Les bis politiques etc drc,jt lnternatjt,.
na’ privé”. Rcvic deDmi luternational Privd, voL XXV, 1930. pp. 385-396, p382. Aliás, segundo
MAyER Hutz. ci:. p9l a natureza implícita é pr:pria dacxprcssão ‘lotkpctscc.cnquantoquea
determinação explícita, segundo L0USSOUARN, ci:., pp. 32lss, e Vvo. I.oussot:ARN. PIERRE fiou
REL E PASCAL DE VAREIILrs-SOMMILRES, Dm1: ln:cmauonal Privé, 8S Edição, Dalboz, Paris 2004,
pp. i4Oss, materializa um crflérioforma!ista de identificação dc NANT.

O que explicamos foi cansagndo pelo legislador cumun Itárlo, no Regulamento Roma! (ao definir
NANI como disposisões com ti objectivo dc salvaguardara incercsse público — n° Ido arr. 99 e
pelo Tribunal de justisa (que. no Acórdão TJCE de 23 de Novcmhni de 1999, Arhlade, proccs,05
apensos C’369/96 c C-376j06. CoItcáne da Jnrispnidéncla, 1999. pp. 1-8453. n 30, e no
de Ode Novcmbrc, dc 2000. Ínmar, proc. (2-381/98. Cokctdnca la fnrisprudéncia. 2000, t,p I-930s,
n.24c 5. dcmihcadisj oslç&sinterncionlmcmc impcrrlnsorIeremobfrc1rcsJe!ttci.dapar,r

maisfr.. cmusuhlinhamGIAcosInBIAcloNI.’ArtictI!oW—CommcntarioalRcoamcnrolCE)

n. 593/2003 deI Pa,lamzn” europeu e dcl consiglia dei 17 giugno 2008 sulls cge appflcabik
alIe obhligazion com ra Tua’ (‘Roma 1’): Francasco Salcrní,. Pic:n, Franzina ‘cdsj’, Le wove
civiticomnzentatc, Anno XXXII n974. 20D9, pp. 788804. p0. 791-792; Ou LAND0, “lhe territorial
scc)pe o!appica:ion ,fthc EU Directive on self-emplovedcamrneruisl agznts’. fl:udcscmh,mn.
tmop,:(cwradoawra kJiddcA!j2LãsCdijo. Vali, Rui MOURA RAMOS. lmcdina. Coimbra,
1002. pp. 249-261. p. 153; M.nc FALLO%. Conentáro ao Acãrdan da Tribunal d Justiça de 23
dc Nc;tmbn’ dc 999, A:Hhk. p,OCe&OS apensos C-369/96 c C’376/96. Pene CH:irjekDrWt
lnternatianalpnvé, ml, 39U 4, ‘DOO pp 710-737 p732. Há,asslm,um fendmenridepol;trzadodo
DIE. porquanto este ramo do direiru é influenciado por valores dc natureza pública (HCNRI 3A

TIFFOL, “Le Pluralisme
“, p136; ANTÓN!o FERRER CORRIJA, I),rcitolnttr,iacürnat ., Ø997), p73).

A expressti “normas autolimitadas decardcteramptiado”(que remonra De Nov&, “1 Confiitti dl LegI

ele Norme Sostanziali Funziunalmente Limitate’, Rivista diDiritír, Intcma:ionak Privato e locessuak,

Anno 111,1967, pp. 699-706. pp. 699ss; ‘Conflit,..”, p. 381; “Norme autolimítate e autonomiadeile

parti”. Multitudo LLgUnI fio Unum — Fcstschriflfür Wilhclm Wengkr:um 65. Gehurtstag, Vol. II. JnStF

TITTTa, Inter Recht, Berbin, 1973, pp. 617-634. p. 627). é utilizada entre nós por alguma doutrina

(BarrISTA MACHADO, cii p. 269; ANTÓNIO FCRRER CORREIA, Dneito Internacional... (l99Z) p. 60.

Rui MOURA RAMOS, Direita Internacional l’rivadoe ConstituiØo.. p113. e ANTóNIO MARQUES 005

SANTOS. AsnnrmaL., ‘Iol. II, p. 842) e pressupõe uma caccgorlxiç5o das normas materiais amoU

mitadas cm normas espacialmence condicionadas sineta senso (1) cem normas dc aplica çdc’ UcccS,dntd

etmcdiata (ii), quc perlilhnios. Em sentida no tacalmcntc convergente vide a nova aproim1ø0

qu íaztsç DE Lit PJNILEIRO, Dr iro1nin,,aàorL..,Vo1. b r— 270, Qte cnns&ra as NANI ,pafl

r
A

apLICAÇÃO INTERNACIONALMENrE AMPLIADA DAS REGRAS DE NOTARIADO LATINO

Assim, as NANI consriruem uma excepção ao sistema geral das regras de
rfiiws dada a sua ‘prcvaléncia sobre a regras ir conexão’ (mesmo de origem
0vencic,nal ou comunitária)t’ inerente aos objectivos por si prosseguidos,
quC não podem ser preteridos ‘mediante a mera alegação de que a pornia de canfli
çeral remete para uma lei cstrangdra’ Trata-se dc um desvio ao sistema confli

wal pr6prio da particular intensidade valorativa da nonna material, afastando a
2pliCaÇã0 da lei designada pelo DIP geral independentemente do seu conteúdo
ainda qu idêntico). Patcnteiam um método prdpdn de solução de certas rela

.ões jurídicas internacionais que leva cm consideração o conteúdo das normas a
aplicar e não apenas a prnxirnida.k da sua lcgislação’t4.

um dos ,,wca,it.ç,nc,, dc realização das normas autolimitadas de carácter ampliado. Voltaremos infra
1cst qucstfio, a propôsilu da narureza destas rcgras.

Ainda a propósito da caracter implícito das NA N 1, deve sublinhar-se que mesmo os Autores que
recusam a raMo da norma material como critério da sua Identificaçari aceitam a existência de re
pas cuja imperarividade internacional é afirmada de moda táciLo — cfr Luis ne LIMA PINHETRO,
ApontamentO..”, p. 26 (“:1 autoti,nita ção também pode ser oprodoto de uma vatoraçao casuística feita
pelo lntdrpretcfare ao conjunto das cirasnstncias do caso’ notando simultancamente a raridade das
normas explícitas).

De iacto, não apenas se multiplicam as convenções de unificação de DIP que expressamcnw
insalvam a aplicação das NANI (ulite-se ao art. 7 da Convenção dc Rama de l98osobre ci aplicável
sahrigaÕcs contratuais; no arr. 60 da Convenção da Rafa dc IOSS relativa à lei aplicável ao Truste
se’a rtcor±cc!rncrTl, cmi an. l7 da Cornoiçin da laia de 9Sf, sobre ei aplic tl aos ci,n,ratos
deveida internacional de mercadorias), como o Til, no Ac1rdãc, Ri? (.4flairer±rirrà bapÇ&rJC’T

dc ? C”—mrion de 1902 p’,ur rieler (a tutelkt rniwurs [Paw-Bas c SuMe!. sI rrët du 28 rovembre 1258,
CII. Rerunll9SS.p. 55)dctcrminou a prevaléncia dasNANI sobre onvcnção internacional que as
no mcncionava (cfr. FRANI< VISCHER, Genvral...”, p. 151: RENal B&tcnot E PH. FRANcEScAUCIs,
1’arrt BolI ..‘.po. 270ss). O mcsmo sucede nos Regulamentos Europeus de unlfi:açãodo direito
con:liLual — cfr. designadamcstc o art 9 do Regulamento Roma 1 o art. 6° da Rcgu!amento
Ro,ra II (vil: GIAcOM0 D,.scioxr, ArticuIo9_.’. p. 798).
Cfr AstõNlo MARqUES nO5SANTÓS,ASSOrnrnS. . ‘o. p 956c962; RL’( MOURA RAMO,. De
isiaplicável., p.790 (que. • pmpósiio da internacionalmenie imperativa da norma do au. SY da
Constituição, explica que ‘oseu ámhi:o de espacial deaphcação deve ser determinado autonoma,nrnlc,
partirdasprdprios fins visadospelo legisladorcoostitucional nao seronfundindo com o ambito de comprtinria
d lçglslador portuguéi7. e The Private International Law Roles ofthe New Special Administra-
tive Region oi Macau ofthe Pcople’s Rcpublic ai China”, Louisiana Law Revinv, vol. 60, 2000,
pp. 1281.1295, p 1285 (assim definindo as normas internacionalmente imperativas); Pii. PRAN

CESçAKI” Luis d’Application...”, p698; MARTA HELENA BRITO, “0 Contrato dc Agéncia”, Novas
Perspectivas do Direito Ccnrn’rcial, Almed i na, Coimbra, 1988 pp. 105-135, p. 135, e “Os Contratos

1 Bancârios” p118; ELSA DIAS OLIVEIRA, Da responsibIlidade..., p585, e o que dissemos supra,
nota 27. Em sentido convergente mas não totalmente coincidente, vide DÂRIO MOURA VICENTE,
DaRcsponsabifldade, pp 642ss, que sustenta a sua cedência a normas dc outro ordenamento que
realizem mais eficazmente o respectivo escopo.
Quanto o facu de materializarem um método distinto, explica UCRNARO Aunir, ‘te drait interna
tie,l p:v a li0 du XX side: progës mi rnc’.ii”, Rrvue:nterna:io.’iukdedrois mmpar, ‘tI. 50, 0Ç 2
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(AhriI-Jnho). 1998, pp. 421-488. p. 442. que nio obsiante o relevo condido 1 p;Iftica
as NAS’ não rnac:ria)izam o método dagrn ncm.zlin,çrr: nai, iç d CL! R RI subsri.
às rcras dc onfl iti is e lu nLianam txepcüJnimcr.te. apenas ros Casos em que o lugis:idor
por razões de necessidade e de cficcla do seu pn’prh çi:cn jurídico. cxie urna
anormal. Neste sentido. PuL GRACI 1(11. R&glcs dc Confflt cc Rgles dÃpplicaron lrnmédat-hléia.’ercn IhonPMir dc Jean ljahtn Vo II, Émilc flru’anc/ Sircy. flrueIas / Paris 963 pp 629.-644. p. 633; RODOLFO Ur NOVA, 1 Confli:c.. p. 70íi (si (‘au.’ dinirm .tç-ciaii
daidirivwr(rtucomecccenone le spedalis]: jA. C.inis.o S..LCrDO. t.t Rcnc-avau.

“. 1’ 232SDaNc CLAVEI Dn,t ii,uma:i,nal Unré, 21 Ldiu, D3loz, Par, 20W, r 88.
- Contra; cnrcnd Imenio ora expos,o, defende alguma doucrin L)UC 3 Ltln!ideraçãn dfimpoi,10
-/urídko das normas moi criais é critdrio duvidoso para Idcncificaç3o d sua esíera de api icaç0,

•Dconteúdo e afim da norma podcmfonnn indicações importa;c (‘ara o efeito, mas nãoparcce quca interpr_
çáo da nonna materiai prma conduzira Ama soh;çin conflhtuai’; à que a firmulaço da norma de c0nwt05(unilateral) adhoc carecerá necessariamente da “avaliação dos lapls que a situação estabelececam osd_
sos Estados empresença. que é cxterioraopmcesro interpretativo da norma niatedala que diz respeito” (LuisDE LIMA PINIILIRO, “Apontamento...”. pp. 28-29; Contrato dc Emprcendirnento Comum (Joiot
em Direita Internacional Privado, Almedina, Coimbra. 2003. p. 410; Direito Comenta! luternaclana!
Almedina, Coimbra. 2005 p. 94). Esta concepção confllrualisra das normas inrernacianalmente
imperativos (a exprcsão é de ANTÓNIO MASQuEs Dos SrTos, As nw,rmas... Vai. II, pp. 816)
reconhece haver nas NANI um mdtodo difi rente do coiflw,aI. mas SimplCSmCrne a ahrangncla. cmtais regras, de uma autónoma e especial ngra de coiifiitnt nnilatrai, cujo elemento de cone0 nãoé dedutível por referência aos 6 ns tia regra material. isto é, ti is preceitos abrangeria, no fundo
d,sas “onr.3 (uma material e uma cnnflltual) não podendo a Interpreração da primcira rcduridr
na criação da segunda. É. entre n.s, a posição seguida por LIMA PINItriRo (Aror,camn:n

PF. 22-29; Ordcm pública irncrnadr,nal, ordem pública transnacinnal e nurmas imperativas que
reclamam aplicafln ao mcrir, da causa. Retina fr.tmiacio,aI ,feArbirrernr e Concit;?, n 5. 20)2.
pp. 121-14B, p. 124). aliis rcíorada pela nova abordagem do Autor de 2014 (Direito Internacional
Vc,l. 1, p 270). Assim. o Professor expica a sua prcícréncfa pcb exprcssn “norma deapikação n
ceniria”rklr no abdicar nutra dc urna regn de cr.nfitc: h;cri simpksmcntc ema regra adhx.
i oclusa na rrzipria norma matai, 1. Ao irnts dc urna alternativa ia método zun itual. ii Professor
‘-é tais rImas Como um cnto LÍMJ, Uniiltem?smw que cuiuca apre híema dadt.r;:oapii.zrclcmfuttçio
dc norma, i,i,i;vijuah:ada? (Direito Iniernaciona; ‘ol. 1. pp. 27?-27H). I_IM A PIN ‘ri RO idcnti6n
alguns tipos dc m,n”as (marertaisj autuhmitadas, enire as quais a; que tm uma esfera de apllcaço
no espaço mais vast, do que a que decorreria do direito dL conflitos geral. Essa autolimitação pode
conseguir-se nuns casos c,mo rkmcnto.ç da urdernjuridica compcrentescgundo Direitode Conflitos gemi
e noutros casos como normas dc aplicação ,rtn’ssdria, Por eonseguintr entendo que as normas de aplicação
necessária ilusão unia modabdadede normas «autrdimitadas., uma categoria de normas, mastim modo&
actuação de certas nanuas «autolimitada.p. A admitir-se este ponto dc vista, é mais rigoroso dizer que uma
norma actua como norma de aplicação necessária ou queésustcpcivel apIIcaço necessária do que
fizer que uma ,torma ide aplicação necessária” (Direito Fntemadonat.., ‘JoL 1, p. 270).
igualmente neste sentido, GERIIARO KEOEL. ‘Dieselbsrgcrccbcc...*,p. 69, e Zum heutigcn Stand
des IPR -Theorie und Rechtspnlitik... Estudrnem Fiommagcmao Prol DoutorA. Pcrrer-Q,rreia. VolT.
Boletim da Faculdade de Direito da Universidade dc Coimbra — Número Especial. Coimbra. 986,
pp. 243-278. p161; FRANKVIScnER.General...”,p l56;MARcf.sLi oN.”Les rêglesd’applkabilltó
en Draic internacional Privd. ÂlWansÚffra Ra’mund VandcrE&i, Voi 1, £ditionsNcrr.css. Uru-

A (AÇÃO INTERNACIONALMItNrE AMPLIADA [IAS REGRAS DE NOTARIADO ‘AI tNO

9S: pp. :5-32:. 298: A1NEr TOCBLANA. Lsdoma:r,cdcia ioidurontr,renL-o,rinrcma:ion,ii
inlcrraIiu,Iaus cF Jiritsnw íra:tqu?, DalIoz. lar i. 972, pp. 228—230.

mcJtor dekndcmus no nossa trabalho RemovcnL dsracv!os ao mercado cumpeu dc garantias
0hiii.ir.as: .1 ali:; iumia e,:nflitn.iln.i fi,.Ieca e o rrf’ro da :impcroí iu :;:crnjcional, (policopiado. Coim

20)5. pp. 2SSss, a diferença das duas concepções não é tio grinde quanto poderia antever-se
qJecZi ner,hLirn, di coicepçães se pc em causa que a aphcaçio ttc regras intemaciunalmcnze

carece pre d2 urna CoflCXão espacial qc “nã:, coftinic coma c::aMciia peLa regm de
Iirra;?:cavtinJ rc7c:tiJ m,ikria: sendo cz:abelecida adhocc unilater1ncntc FeIa própria nor

-cir.AtnoNtu L:RRLItCURRrIA,Coosidenções [p.’S; LII. FRAX rscAts,Quclqaet,T,

9 GERIIARO KEOEL. ‘Die selbsrgerechte...”. p. 69; GILSELA Rii,,L, “Unilateralism in European
private nicrnac una) Law. Atas Planck Encycloj’edia ofEuropcan l’,ivate La,,’, 1(3 UGEN DA SEDI

KLALS ‘til 1 E R L1 1 A 1’ Z IMMER MANN, Oxford Universiiy l’ress, Oxford, 2012, disponivei ni
via littp://ssrn ci>mjpapcr1989540. consultada em 28 de Outubro de 2(114. pp. 1-8. p. 6;

NUNO AN OR Afl PISSAR A, breves Considerações sabre a Lei ApI icvcI ao Com rato de Seguro”,
c,,adensdeDcrccho Transnaciirnai, vol, 3, ni 2,2011, pp. 10-50, p. 30 (que sublinha ser unânime que
estas nrirmas 5c) ,nateriairc que 51(1 autolimitada, surgindo a desacordo apenas no mecanismo de
Wentificasio do comanda unilateral nelas Incluido). Apenas diÍwin na questão de saber se pode
sregra matertalcscabelecer implicitamente a conexic, (como forma de realização da sua finalidade
poihico-legislaciva) ou se, no conteúdo do preceito, são desenjuiveis duas normas autónomas, no
cabendo à ratiada regra material a indução da regra conflicual.
por nossa pane. e nu ensinamento de Rui MOURA RAMOS, julgamos que 3 identfflcaçoda impera
tividade internacional depende, de (acto, da ratioe da intensidade vahirativa do cnmandu material.
E finvcIro fuJr. porq e as 1 im ir es espaciais da sua apIiLaÇã[) 3o decorrem de qualucr d,;s
sicos juzos coo Iii: ujis que presidem à íormu laço dc regras de cnnfl ws (harmonia aridez
lnrrflac:tInal. harmonia material, maior pro’ imidade. etc). leio contrario, a determinação do scu

Imbito deve-se prctisamcn(C ao seu C5cO[, à sua lnteriço poIiiicn-legslativa. e não usa Criterius

fornaisde determInação da aplicação das leis no espaço cii — Rui MOURA RAMOS, Da klaplkdvct
p. 680 (serd o escopo da n’rira qu seri de:isivo); AvrósIo FCRREIL CoRE;A. Consideraçôe.Z,
p. 85; ANTÓNIO M’Rq’:Es nus SANTOS, .45 normas.. Vai. ii. p 840; PLIRRE MiTER, “les ais dc
policedcnngàrcs’.foamalduDmi:ln:cnasicn.s.Aní, 08. & 1. IOSI. r 277-345. pp 289s (qundc’
ezka qte a conaideraç3o dos ár,s cci cerc&ro mudo dc idcrc;taci dc uni norma de arlicação

1 necessária e i mediata, sendo apenas estas — eu o domi n)r de aplicação decorre do respectivo es

copo — as que devem recolher o cpftcto de toidepoli:e 1v 29?])
Em segundo lugar, e mesmo aceitando que o modas de dcrcrminaçãn da aplicabilidade daquelas
rcgras se assemelha ao méTodo conflicual, são denaráveis distinções fundamentais: ao invés do
que sucede no método cbssico, não se escolhe o sistema jurídico que vai Indicar a norma aplicável
mas determina-se a aplicação da rcgra maleriai, independentemente de a lei em que se integra
no ser a mais (tem colocada para resolver o problema. Ora, a eleição das regras materiais ap(icdecis
(e não a escolha da lei conipctcntc é precisamente uma das características Comuns S propostas

metodológicas americanas que se desviam ao método conflitual — cfr. DÁRICI MOURA VICENTE. Da
Responsabilidade p. 646 (apesar dc o Professor não ver aqui um desvio ao método conilitual no
Su estudo qualquerdcsvio ao mérodoe “Método Juridico e Direito Internacional Privado”. Dircir,,
Internacional Privado — En’a’os, VaI. II, Almedina, Coimbra, 2005, pp. 7-3Z p. 30). Efectivamente,
no método das regroskcnnflüos (quer sc entendam como normas de regulaçio Indirecta ou como
normas rcnlnivas, ‘não ye trata de eseulhcr a melhor lei, mas a melhor colocada para u,tcn’ir — em razão,

1 r
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No fundo, e nas palavras do Juiz comunitário, o ulgador arender à lati0 dasnormas materiais para dela deduzir a sua natureza i,,tcrn,cio,,almcnrc impcrjltjvco elemento de concxo relevante (os casos cm que aqueJe regra dcvçrá aplj.car-se para prossecução da sua finaildade político-legislari&5. Assim, é a san0

claro cszó, da localuaçJo dos/actos, ou la rclaçâo dela com Is pessoas E quem estes respcltam’ o que flqsucedede todono quadro das NANk ANTÓxIo FERRER CORRLIA,DircItulnLemactonaL.. (1997)p. I3:BER.,RDAUD1TE Louis bAvoL’r,Droitlnkrr.alionailk;vé,G’ Edição,EconomicaPni501pp. 96ss. Já nas propostas metodológicas norte-americanas, está em causa a opção entre rcgrmateriaIs em concurso, se;a através do resultado a qu conduzam (DAVID F. CAVERS,nn Q,nQicts Law In American [‘erapective’, Rcciua des Cotas dei Acalhnk de Droit Internasfuna/1970-111. Tomo 131.1970, 75-308, pp. 124ss), Sua pela polftlca suNicente às normas cm(BitAiNEizn CURRIE. Sekrtd Essays on Lhe Confies of 141v,. Duke Universitv Presa. Durbam, 1963,pp, I77ss, e ALELRr 4 EIIRENZ’VFIG, ‘Specitic Principies o! Irivate Incernatíonal Law, RenjgdescoundelAcadtmkdeDn,itlnternational, [968-li, Tomo 124, N68pp. 67-370. pp. 20Sss A)iseste rnodusvperarn&do método cooflirual (de escolha da lei competente e flc) da norma apllcvcI)a base da critica norte-americana (CAVERS. ibidem; CURRIE, tiL., p 178).Em frfteirD lrnar, como reconhece DiRia MOURA VIcm4Tr, flJ R:,pon,ahiiidade. p. b37. osfu&odevalorsiibjacentas nurmasde di,rito matcrialca sua tdcdosIa nunca s5o irrckvantes nu dctcrm;naç, dasua aplkabilidadeassituaçõespluriiocali:adas O fundamento de que partem as teses conflitualisz,a impossthilid,& d deduØo k mbi;o de apiicaçãcu de uma norma material a parcirdoseu COD.ce.idn) desmentido pela rcakJadc, porquanto a matriz valontiva das regras nflttruais se revelanos comandos conllituais: a autonomia da vontade reconhecida no domínio ibrigacional alastraaopian4, conflicual; a aplicabilidade de regms materiais depende de uma operação de qualificaçãoque pressupõe o ra;pvtlh-o ct,ntcúdo e função.
Porfim, se é verdade que o sistema incernacionalprivaristico luso (de finte Interna) n3o permitcnfcrirc,mclusõcs quanto este problema (pois não versa especificamence sabre estas normas) oslcis)adores vêm tornando posição sobre o rema, consagrandoa viabilidade de dcdução de normasdc api icação necessária e i mcd ara (.510 d. a Emeraf ividade intrnarion&) da rcspccüva ratio Nessamcdda pelo menos nos sistemas de DII’ que o prevêem, parece ser incontornávcl a inferência deNAN Implícitas à custa do respecti o propósito. Cir. Lei suíça de direito internacional privado (art.? da L [DI fl: Scjnt rëçenécs (es dspxi ou, i.upcra uc, du dnni suisse quf, mjaisoienr,iruc,jlymzt applical’ks que1 que sois te drail dtsi(né par ia prsente lui—; o artigo Dr do Cüdigo Civil de &tacauestabelece que as normasda lei deMacau que pflQsuo ‘ctoenns es co devamscrimprativamaitenlirodDapTr;.J3ecnn s&n os prcreitos da lei atcnordcsignada o art. I7 da Legge dl 31 maggio 1995(0 218)— Riíorrnadel sis:cmaitalianodldlrlttointcrnaaLoziaLe privotodlspõe que iL íatta çaWa aprcvalenza suIle disposiziuni che seguono delle forme italiane che. iii consi4erLíorJkUnmotrcçÍat4dinr-o. dàb,no ussere apphcatc nanastante a richiamo alia leggessrankra” suhIinhados nossos.O musno iuccdc, como ajusta HoRÁrio A. URSUERA NAÓN, ‘Intemational Contraci Law, «Loisde l’olice— and Se!f-Applicating Reles: au Argcntinc Outlook”, trcrdge, Referi md 8cr ic.ktcaesdcmEuropa-Institui, ntJ9, GCORG RESS E MZCIIAEL VIL1 . Europa-lnstirurder Universitãtdes Saarlanda,Saarbrückcn, 1983. pp. 5-25 p. 16, na lei argentina.
Acórdio do Tribunal de lusriça de L7dcGurubrode 2013 L’no,tar, Processo C4B4)12, ColecEnt4dajuruprudéncia. 2013, n1 SI]:: ‘alre assim ao ürç’ão jurisdiciunal nacional, oci ámbito da sua apdaçd0quanto ao cardeter de «disposiçao imperativa— da legislação nacimul que pretende que substitua a csprcU’mente escolhida peiospartts uucümratu, 1cr em consideração nãosó os sermos exactos desça kims tinth’m a

AI’1-’ AÇAO IN FERNACIONAI MENTE AMI’I lADA DAS REGRAS DE NOTARIADO LATINO

o critério legítimo de averiguação do carácter internacionalmence Impera
tivo das normas materiais,

2. A classificação das prescrições dc forma pública num siçtcma de nota
rIado latino como normas dc aplicação necessária e imediata

r Concluindo pela viabilidade de identificação de normas dc aplicação nccessíf
tia e imediata implícitas sempre que a sua mito determine sua própria mobiliza-

acendendo a valores dc (,rdem social, poitica ou cconómica, cabe agora

€onumiaaaI e tojJs a ctsjI,rias em que a refcida clfci dnp:ada pura rhitr deduzir ue esta ,izuuuIr

Mríc impcriflivo. Eia mcdid3em que se 4;wra qisto kgiskJir nadún ala jJ.pw:: para çrotegcr um ‘nr’cssc
0nsilcradfl essencial pelo Estado-Membro cm causa’ Sobre esta asseveração o scu significado. vide
lii AGUILAR GRiLDER, Alcance de los controverUdos ancaos 3 y 4 dei Rcghmenlo (CE)
úm. 593/201)S: Perspectiva ir egciaiay propucslasdt kgLJCT:nda’, Cugdcnos dc Dcrccho Transid
na?. vaI. 6, n’ 1, 2014, pp. 45-67, p51; Luis ou LIMA ‘ENIIEIRO, Direito lati’nnacional..,, Vol. 1, p. 273.

Esta é a deflniçio comunitiria dc NANI (Acórdão Ar/laje. ci:. nota n 27), enunciada por I’.
FRANcEsCAIIs, “Conflks..Y. p. 480, n 137. e que deve considerar-se se desfasada (flue à moderna
doutrina do OU’. que não abrange as NANI dirigidas a protecçicI da parte mais fraca ou do
adquircnw dc certo direito que ‘nada tCm ver com a organiza çJopohtica soai? ou económica do paü
ou coma pmssecuçu de interesses públicoS” mUitas vezes comunitários cfr. Luís DL Li M A PINI EI tu,
DircEn fr,iemJeiWiei..., VoL. 1,p. 274; AmóNio M&RQUES 00Ç SANTOS. As aort,EJr. Vai. II,p. 926.
Sobre a definição euflpcia, videainda Rui MOURA RAMOS, ‘O Tribunal de Justiça das Comunidades
Europeias e a Teoria Geral do Direito Internacional Privado. Desenvolvimentos Recentes”, Estudos
dc Direito hntrrn.irfenjj Privado e dc Dircilo Prn:n,ua Civi lr.trnljcicna!. gol. 1, Conbn Editora.
Caimbra. 2007, pp 39-58, pp. ?4v 77 cr.smnatdü cxi’ircn; N,4SI csttUtUraLmCfltC t:rciÇ.Ci1s
ERIK JAYME. ldcntirë T, p35 (que sublinha a utilização de NANI como forma de promoção da
iategraç.’ ao derwrminaraaplicaçõo necessáriade legisiaçãoharmoniaada); FInriNt G.wbni ri-
TALLON. De nouveiles fonctions pour léquivalenCe eu drnit internatiI’na privér, Le d,til

na:wna? puré: esprit es ii 1t/u,dcs, l)allaz. ‘arfa, 2005, pp. 303-325, p. 319 (notando a carácter pouca
satisfatório d a dcii o içio do juiz comunitário); JAvI E Pt CÁ aRÂSCOSA GONZÁIE?, La Autonomia
dc Ia VaI unta ti en Ia Contrataclún 1 nternacional “, Autonomia de (a Wuntad cii e? Dertebo Prfrado —

çHJjos co cout,lIeIItOracióIt dei (50 versorio dela Ley dcl Notariado, Tom., V — Derecho cite rnacional
privado e interreglonal LURENZO PRAfl ALIIENTOSA, Consco General dei Notariado — Wolters
Kluwer Espaõa,Madrid. 2013, pp. 603-766, E 720ss; GIACOMO UPAGIONI, Articulo 9Q...’,p. 789
quc nota a passagem da definição ‘Jo juiz cnmtnltirib paro o Regulanentis itama te é crítico da
mspectivicrlsratização positiva); ANnRA8ONOMI,Prime considerazioni sul regime delie norme
dlapphcazione necessaria nel 000vE) Regolamento Roma 1 sulla leggc applicahileal contrattV’,Nutovi
SwmcnuidelDintto lnterna:ionakPriaw — Libe, Fausto ficar, GAnRIELIA VLNTURNI E STLFANIA
flfliAnI,GiuffrEditDTe, Miio,2OO9,pp 07-123,p ll+{que aplaude adcniØo.qiftrpChSrL
cabeter restritivo, quer pela unifi,rmizaço do conceito: JAVTER MASEOA RooaíCUrZ, te cego
de las norma, imperativas eu cl Reglamento Roma II sobre ley aplfcabic a as obligaciones no
eontract uales limites a a aplicación dela ?cx caraac”, Revista Ekctronica de Eruudios hntenn,Tci{nhIIES,
N 25.2013, disponível na intcrnet via www rcei urg. consultado em 28 dc Junho de 2014, pp. 6-7;
Oitvca REMIEN, ‘Variationen zum Thema Eingriffsnormcn nacli Art. 9 Rom 1-VO und Art. (6
Rom lI’.O uncer Berückslchtlgung neucrer Rechtsprechung zu Arr. Rõmer Übereinkomnen”,

ES] 01)05 EM 1 OM ENAC EM AO ONSEIIIEIRO IR ESI “ENTE RLTI MOURA RAMOS
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ESTUDOS EM Ii OM E NAC EM AO (O N5 E LII El RÉ) 1’ RES lO NIE Ri’ 1 MOtI RA RAMOS

demonsnar que quando o legislador impõe a itulaço de direitos reais sobremóveis através dc escritura pública (como formalidade adsuhstanuam) pretende abranger todos os negócios que tenham por objecto direitos reais sobre prédios ai situados. Com efeito, para que se conclua pela aphcnçâo flCCe5sárj dnormas formais da (ex rei sitae não basta que estas sejam imperativas mas
bém que esta lei determine a sua aplicação necessária, mesmo perante Clemen
tos dc estrancídade, a todos os negócios reais imobiliário”,

Um raciocínio precipitado poderia imediniamente afastar esta Concepção
Com efeito poder-se-ia sustentar que Os valores de natureza pública aqui presentes (certeza e segurança urídicas prevenção de conOito.s, publicidade 3ut.
dico—real). ns sistemas em que o L-onscreaior exerce urna função qialiJL,dra (dcontrolo de legalidade). seriam assegurados pelo sistema de Registo PrcdaI
cuas normas tm aplicação tcrritodaV; nessa medida, do ponto de Vista da.
queles interesses, pouco importaria que fosse seguida uma a forma negocia!

Grc’tzen ahcrwindçn — Urne &YITrt FcsischHfl r &rnd ve’i HFmj,’ii, Hrnscay KnNK ,
KARSTEN r,IORN, Ernst und Werner Gcsekin,i. ffiehzicld. 2011, pp. 334-31Z p. 335: JOs.uilAN
HARRIS. Mandatorv Rules and l’uhiic l’olicv under rbe Rorne 1 Regulation”. Rume! Rcru!atjcn —

Ti;e Ljw :lçiicahie t, (t,n.rar:wal QhIsçv:9n ii Ewvpe. FR.,,co Fcx.igI c SrEIAN [CHiLE, ScIi:r
European l.aw Pai,. Munique. 201)9 pp. 269-342, p. 294; STLVAINE I’o,LLDT-PrRI:izEnn, ‘Ordrc
puhlic et loi de police dans 1 brdrc cornmunautai re”, Travaux tu ComüdFmnçaisdeowit Intcrrlaflwjal
Privé, 2002-2004, pp. 65-116, p. 72.

Neste sentido, cír. Luis nE UM A ri N II URO, Direito lnternaciwiat... Vai. II p. 231 (csta qilcabilidade
dc nnnss.brrforrna rruln delcx rei sine tem ,k resWt:r d una ,ra dc conQimsqecülkxUcuia ou
in,pliciiaj). Note-se, porém, que segundo conccpço da Professor sobre NANI. fio serã a rarla
li, comrido material a pamitir deduzir a mperativudade i ntcracunai. Pelo COfltr4TiU. O Autor
(‘Apontamcnio..Y p 31, e Dirritr, ktcruaciunal,.., Vai. Ip. 279) ldcntií3ca três círrulos de casos
dc idcntificaçao de normas lnuplihras: prova, pelo i ntérprcte, de uma regra dc copiO itos especial
implicita Ucdu:ida das pmposiçücs legais mi de prdricasaconrpnhadas deuma CÍ)I2 viCÇão de incularividade”
fl; a necessidade de crIação de urna regra de conflitos implícita à luz da teoria dc fntegmça dc
Iacut’.as ÇIO; ou a gncia de urna dáusaa gcfl que sustente apHcJÇân daiuca rcra rnateri,
em funço das circunst±ncias daquele caso coracto (iii).

A api icaç3o n’rritorral dci dircl:o dos registos deco:re de varias causas: por um kdc, cc,nstituirá
parcialmcnte din,cçp pihfl:n que &tcrmlna a Sua tÔt3 apIiCaØ> de Girtua unijatetai. o que
é especialmente visivel no facto de a maioria dos sistemas registais europeus se organizar cDm

fólio real, assegurando a publicidade em torno das prédior situados no respectiva território e não
naspessoas nacionais ou residentes naquela ám; poroutro lado, a n,turcia pública das autoridades
regista is e a conteúdo adiectivo das normas tahularcs tornam absolutamente inequívoca a vigéncia
do principn ou.r:c-rrciI actu,?I na dcierrninaçãp, do seu campo esp2cial dc anilcaØo. à semc3iança
das normas dc funcionamento das demais autoridades públicas cír, FRANÇOS Ric.ux E MARC
FAILo.%, Drnit ln&rna:ir aiPri* eit. p. 04; P:LRItr Cat t. LirtpuMccn dmi in:crt.ition4priv4
Economica, Paris, 21)04, p. 6; I’ICRRL MAl R VINCLNT HEUZLL Droir internatwnal PrIWÇ LI!

p. 353). Porfm, porque alguns cicitos substantivas do regista (como o seu carácter constitutivo)
se recolhem do estatuto real, mdc vigora a regra da la rei ,jtae.
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50(çne (regida por lei estrangeira), pois o registo sempre asseguraria OS fl

terc
públicos cm jogo37. Esta tese pressupõe que a garantia da segurança

0ddica, a prevenção de conflitos e a publicidade jurídico-real são atiibuidas

em cxclusivo ao conservador, sendo a prescrição da tituiação de neg&ios por

documento público dcstinada à protecção de interesses particulares das panes
(flvmcadarnentc a reflexão, a correspondúncia entre vontade e declaração e o

seU
nteresse em não celebrar negócios invàlidos ou ineficazes)4. Nessa medida,

nada obstaria a que as partes optassem por reger o negócio por lei que não as

tutelse da mesma forma, porquanto os interesses públicos sempre seriam as

sezurl05 peta actividade registal.
Não cremos que assim seja. Pelo contrário, a egéncia de formalização do

negócio real sobre imóveis em documento público explica-se na perspectiva

prflefllw1 dc wnflitos, enquantoguarda Lnançada do iegitlo, na garantia de uma im

prescinthi segurança jurídica no estatuto real da coisa e em certas razões que o

kglslador considera serem de interesse público (ou de ordem pública), superiores, portanto

aos jntcresSes tu /?iI les cnvoMdas”1
:nte5 de demonstrarmos tais interesses legislativos, importa sublinhar que

estes não são assegurados em exclusivo pela actividade qualificadora do conser

vador. Com efean, a tese segundo a qual o Estado territorial não teria interesse

em aplicar as normas do sistema de notariado latino (já que os propósitos sub
jacentes sempre seriam assegurados pelo acesso ao Registo Predial dos direitos
sobre os imóveis) enfrenta duas objecções.

Em prüneiro lugar, não deve oividar-se que nem todos os Estados cometem

aos serviços de registo a apreciação da legalidade do titulo, excrccndo o conser
vador uma função qualificadora, Assim, sempre teria de aceitar-se que, em siste

) Parece ser este o raciocno que subjaz ao pensamento do estudo do PARIAM ENFO EUROPEU,

Cemparatie.
.,

p (42: ‘Asa rufe. h McmcrStatcsfollowiflgthCCiVil loiv appmarh u prevcr,tívcJustice ibis
:sk has b_tn nwasied , hr Stmc to :hc cÍvd ?aw r,sary as a pN officbi ir rrj:r reUr.’e lhe rrinn

n:hori:ws cftlus task de Git: Lo 1) iNA. “Les canO :5 de luis co maciê:e de d rnts récis à 1’ InsUtut
de Orait Interratlonal . Revue de Drr,i: In:enuíional Priv6 es dc roi: Pinal fnternational, vai. VII.

)9U. pp. S61-586, p. Sfl: e dc ANT0NiOPÃO l’vnÓN”The Rugisttr 151fl Inst,umcnt ofSecu:sy

ii Prnpcrty Transactions”, LandLaw ir Comparative Pcrspcctiee. LIENA SÁNL iZ loRnÂn E AtTo

Nio GA MOA RO, Kluwer Law inlernational, Haia, 2002, pp. 8T95, p. 90 (‘ube rwlarv’sfunct (no isto

atlcnd Me requircmcnts of Lhe parlies, ivithin thcframewnrkpcrrnittrd by lw l,tw’, w’bercas thefiarction of
lhe escrr sei lonk ourfor che hzterrts 4 :hIrd part les. lhe whole ofsíclctv”).
• ISIÉ3 õ. a prescrição da solenidade notarial cingIr-SC-a quIlo coe PILAR BLANC:OMDRALES

Ln4oxrs, “La Autonomia.]’. p. 71 apelida de ‘hutio,in adrnnnitdrtj”
‘Or. H FINRICLI EWALO IIÕRSTLK. A Pane.... 11:. e Sim,laçio. Simuiao reladva. FnrmalLnt,o
legal ‘. cadernos de Direito Privado, n’ 9.2007. pp. 3-28, p. 20 (‘o Códço Ch’i(.aoexqir. ciceptional
mentc,a ohscr,dnciadeumafonnapara anlidadede um negdciojurídko, baseia esta sua ex(çénciJ em raz&s
deordr;npütlíca’); Isinono ANToNIO CALvO V,nAt - ‘La Circulaclón...’, p. 60.
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Neste sentIdo. MftINA Doucsiv-Ouoor E EMMANUEL GUTNCHARD, “Espace judiciairc ci
vil europëenÇ Revise Trünestrielk’ de Drort Europten. vol. 47, n 4 (Outubro-Dezembro), 20fl,
pp 871-883, p. 880. Isto mesmo, é rtconhecido no Acórdão da Tribunal de Justiça de 24 de Maio
dc 2011, Comissão c. França [requisito da nacionalidade para notários?. prue. C-5D/08, Cnlecrdnea da
JiiriprudJncia, 2011, n 85.
Ei Caço, designadamente, dos sistemas italiano c Francés. Assim, o art. 2674° do Código Clvii
tahanci estabelece caxat ivamente as causas de recusa da registo, as quais se reportam a vícios

estritamence krmais, pelo que não pode o conservadorapreciara legalidade substancial do título;
o mesmD se passa cm França, onde o conservador se bomeà vdriflerque flscte e pnbliabk, c’est dire,
que 1t reiat est nspcctë ct que Lacte CSt régulkr CII laforme’ com certas excepções cm matéria dc
nulidades muito gnvcs (cír. LAUREN? AYNÜS E PIERRE CROcQ, Lesscl ref és.. p. 248; los GONZÁ

rz, DupI a quali flcaço: o alcance do princípio da legalidade na qual F,caço notarial e rcgistal’,
° em Portial, na Europa e no Mundo — O notariado do .çjn,lo XXI, Desafios da Modcrndade,
Ordem dos Notários, Lisboa, 2007, pp. 206ss, p. 206; MÓNIcA ARDIM, “O sktema reglstai francês”,
Estudos em Homenagem ao Prof DoutnrManuelHenrlqueAlesquita — Siudia Íisridica 295, Vol. 1. D’oco
LrITE pc CAMPOS, Coimbra Editora, Coimbra, 2000, pp. 967-1022, p. 977). Nestes siscemas,comoé
ev,dcnic, o rcglsrndesenipenh, menos funçõesde oniem pública do que nasordens jurídicas onde
ainslcuiçoregLstalép:rpetnd1peloprincípiod1icgaIidadc(AI.LI.unaoM.CAaRo.Chaptc:
R: Recordation oflnccrescs in LancF, lntcma:angiEnni,’opcdia ofCurnpararkeLs., VoL TI] — Private
lnrcrnaionai La; An,s,&.ssios N. VI.,<soroLLas. etal, Marcir.as NiihoffPublishers. Derdrecht.
1004. pp.3-l9Zpp.4s3:S.RGIOCÁMARA LÂrcETr,Kcgistracian...”.p.833).
Sobre a actividade qualificadora do coscnadcir. nos 5istcmas quc a prescrevem, cfr. 1• A. MUrTEI

RA GCLKRLIRO, tublicidade Principios do Rcgls:o’. Temas deRegini;s ede Njtariado, Almedina.
Coimbra. 2010. pp. 17-60, p. 57; MoNIc:AJAROIM. ••O Regista de Acções e Decisões)udiciais — Qua

Iifi:açao do Registo e -js Pxleres do Consen’adnr’ Boletim da Faculdade de Omito da Vniyenidade
ieCim,a. LXXXIII, 20O pp. 591-613, pp. 592s; Josi Uis LALRCZ BERorjo. Dicramen sobrr
a nacuraleza de a funcióz registral y Ia flar, dcl r:gistradur. Revista Cr.Ha de Drecho Inn;oH

lianr. n; 530,1919, pP. 75182. pp. [28ss; RAMD< ROCA SAflKL LUIS Roc.-Snkt MULI:NIl L,

DerrrhoHrpo:ccario,TonoIV.Dhiimica Regisrral.H Ediço,Ot,sch, Baneona. I99Zpp. IOss;hAN
s;ARíA DÍAZ Falar, La iibr,drcuiachn derap;t3lc3vsu nddenca coei adiao hiporccarirnia
CEE y aLFas comunidades nternacionalcs”, Regesta — Revista dc Direito Registra!. vol. 13, n0 2, 1902.

pp. 116-132, p. 121

3crcchcndosc porventura de um vício dc simulação; não é possível ao regista

Jor verificar a identidade dos outorganles43.
Feito este sublinhado, panamos para a identifição dos interesses legisla

os do Estado da siwação da coisa que. em nosso entender, sd são realizados
pela imposição da forma notarial quanto aos imóveis aí situados, indcpcnden
ccmcn da la contractus. Segundo pensamos, são quatro as razões decisivas a
fundamentar a aplicação rwcessdha e imediata da imposição da solenidade adnsbs

nos negócios reais mobiliários.

:1 primeira razão radica no facto de, quando o legislador prescreve a obriga

todcdade de documento público em negócios reais sobre imóveis, não visar

50mcnte acautelar interesses particulares dos outorganres (necessidade de
rc&xO. regularidade do consentimento, inexistência de incapacidade acidcn

rale assessoha juridica impartia) e qualificada) mas ter em conta preocupações

de

OnICTJ p’/t atinentes à segurança jurídica imobiliária e à tuteb do crádito
De facto, um documento substancialmente viciado, ainda que jamais acedesse
ao registo criaria no ordenamento jurídico incerteza quanto ao estatuto jurí
dico-real da coisa, pocencialmence geradora de conflitos. E esta dúvida que o
legislador Visa excluir ao cometer funções públicas ao notário, procurando
impedir o nascimento de qualquer titulo particular que prejudicasse a segu
rança do estatuto jurídico-real dos imóveis, já que a exigéncia da solenidade
é especialmente ehcaz no que tange à evidéncia do negócio, afastando Incerte
zas sobre a condição do imóvel”. Como é manifesto, esta finalidade (de certeza

‘Neste sentido,), A. MOUTEIRA GUERREIRO, ‘Publicidade e Princípios...”, p. 57; Fi,rmalizar...”.

p. 475, e Ensaio..., p. 186 (nem se traia da mesma apreciação. nem com base nos mesmos documenros
cornpkmL’ntarcs ou instru!ónos, nm com a nesmafinalidade”).
d4 Neste sentido, sustentando que a forma au,úncica se dirige a prevenir o aparecimento de negó
cios invilidosgeradores de insegurança, cír. MóNIc JARDIM, ‘A segurança jurídica ptcveniiva..T,

p. 111; FRAXC:SCO JAVIER GAtÍA M4s, “O çonzriioda cgIidadc — scu sígniticada’. Qnotadado
m i’;r::,al na no Mundo — O notnado do sic&o .tVi. Dasfios d modernidade, Ordem do
Nociritis. Lshoa 21}si7, pp. 73-8(1, p. 76; PIlAR UtÁsco-MORALES LIM0NF.s. Termo

.‘.
ii. 4 tquc

nos íaa da .lepuraduraodccncaican,ic,i:o a preocupação de intercsc publco em to,itils:ar
ks rcgr.:k.s juridicus naan sin okios o irndaridadcs). e la Accsnomia...’, p. 71 (duiendendo

que uT actof.i mui irradia coii6inza scgurdad pam las partes tntenlnmcntesypara terccTus); os DE

OLIVEIRA ASCENSÃO, Direito Civil — faria Vol. II. p. 64; HEINRIcII Ewat.n Hüastra, Simula
ção...”. pp. 21,24 (explicando que a exigência de forma auténdca se tastifica sobM udo, nastglsrança
d3prova”,: MARCLL PLANIOL E GrDRÇ,ES RIPERT. Tmitépm:zquc kDroic Civil Fran çais. Torno MI,
Ière narlie. Libnirie Géndrabde Drnic et dcJuHsprudcnce. Paris, 1927, p. 417 ( licandop’: a
zigzca dc incenenço m,IariaI es:unepra nime pouria ,a—.zritídesp!aaments’) McFIrL C.iRpI.L.c

F Ciii ISTIAN MotLv, Orou dess,»etis, SI EdiØo, Edlti,n, Uccc. Paris, l9)9 p. EIS;. A. MorruIal
GIcRatjao, O i:uio co rrglsio: ãrnh{w das rspecIivas quah&açãcs e (unçõcs. Ono:,rríadi,
CV’ Portugal. na Europa e no Afundo — O notariado do seculo XXI, Desafias da Alnlern,dade. Ordem das
Nucirios. I.isboa,200Z pp. 95-iOS,p.98.cFormalizar...’,p.469 (subiinhandaafunçãodccriação

1mas onde o registador não apura a legalidade material, a intervenção notarial se
ustifica por razões de ordem pübliea4.

Em segundo lugar, mesmo nos ordenamentos que estabelecem um duplo
udo do titulo, deve lembrar-se que as esferas de apreciação da legalidade n0
constituem dois círculos concêntricos mas antes dois domínios afins, embora
com uma área comum de intervenção. Isco é, há domínios da garantia Preven.
Uva da legalidade (cujo cumprimento á de ordem pública e no apenas de pro
tecção particular dos outorgantes) cometidos em exclusivo ao ofidal pzibli0 que
rcdÍíc o uns/o negocial. Designadamenre, não é possível ao conservador apreciar
se os outorganres se apresentavam, na celebração do negócio, na plena pos
das capacidades mentais ou Indagar junto das partes sobre as suas intenções

1
1

1

1
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está interessado) e não apenas aos negócios regidos pela sua lei.
Em segundo lugar, a opção por um sistema de notariado latino, que atribui

às panes e aos terceiros a segurança que advém da força probatória plena do
documento público, tem subjacente uma preocupação de desenvovímcnto
económico, alheia aos interesses particulares das panes. Efectivamente, Se a se
gurança substandal é o ponto mais impressivo do notariado latino (ao caucionar
a validade material do título), o documento público é dotado de uma segurança
formal. ducumenta4 que deriva da eficácia que a lei lhe confere e que tem valor
económico. Assim, o desenvolvimento económico (mormente na sua dimensão
de atracção do investimento) será mais eficazmente prosseguido quando o título
de aquisição de um direito sobre coisa imóvel for dotado de fiwça probatória
plena — factor que assume ainda mais relevância em sistemas de tftu/o, que não
carccem de um modo para o direito se constitua ou transmita. Ora, a preocupa
ção de atracção dc investimcnto realizar-se-a quando os prédios situados naquele
Estado, independentemente da lei reguladora do contrato, sejam transmitidos e
onerados por documento com força probatória plcna4S.

Em terceiro lugar, não pode olvidar-se que, frequentemente, a prescrição de
solenidade que implique a intervenção de oficial público se dirige a interesse5
fiscais do Estado de situação do imóvel: em alguns países é cometida ao tia,
ador a função de notificar a administração thbutária da transacção; noutros

sistemas ao notário cabe a responsabilidade de liquidar e cobrar o imposto sobre
as transacções de direitos reais sobre imóveis, actuando como colaborador do

de tnJtbujh,hJaJed, cclchraçio do negócio, promovenda a segurança jurídica predial. Ir 47;;
LAR LOS A. D& M0T.q Pinto, Twria.

.,
p. 429 (aludindo àpuhhcr.ia.iedo acVj r.o:anP,.

Neste scncido, MÚNICA JARDIM, A irnportãncla do documento autêntico na transmissão
COr,SriIUiflO dos direitos reais — controlo da egalidade”, O nal.iriado em Por:uy!. E!iropa e n
Mirndo — O noior.ad’, .io servia XX!, Dcsdoç da Modernidade, Ordem dos Notros, Lisboa. 2007.

pp 193-202. p. 195 Ç’a chave Pur4arnentl parsuiescrnwfrirnmto económirocojuisteem ntdrao, cUadjos
Uul2s de direitos reais seguras’} J. A. M0L—rrlRA GCERREIRO, “O Registo Irnobiliirio — nccc,sárO

instrumcnrodoprogrnsoeconómico-social”, Temas dRegstoscde No:rado,Almdina. Conihn.
2010. pp. 237-257. p. 245 (lcmbnndo dependera ,,racãn de desenvolvimento, na fase contratual.
da certeza da partes em que ‘a aqulsiçãose torne eficaz e segura, se conserve Yntegra na tu ulan Jade do
adquirente de n’udo qoeeste possa praticar todos as actos quea Ordenamnto /heco,usnu’;MRIc-ANE

PRISON-RocilE, La conccption.T, p. SI. (lembrando a função econárnEca do nr-s na atracio
dc nvcs,irnento pelo valor do u:conts:ab!iidaie do documento púbhco); Joxo NUNO CALVÃO DA

Siiy,. Nacionalidadc, p. 77 (explicando a incindibilidade entre aconsIharncnto urdlco
concesda de força probotórla pleno).
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stado- Assim, há um interesse público do país credor de impostos (o Estado da
siruaÇ5° do prêdio) no cumprimento da formalidade por si prccrita4h.

Por fim, e parece ser este o argumento determinante, deve lembrar-se que

ajItSti( preventiva se projecta na redução de intervenção dos tribunais. Ora, a
igaÇ0 da regularidade substancial do título real com a especial eficácia de que
Jorado reduz a necessidade dc intervenção judiciária: se o tabelião previne,

‘io nascimento da relação juridica. vícios que afectam a validade ou eficácia

do negócio (garantindo igualmente o cumprimento do direito público e pri
‘ad’, vigentc) está ipso facto a resguardar o aparelho judiciário, contribuindo

não apenas para a paz social como para a reduç3o dos custos do sistema de jus

üça. No findo, os notários pia)’ a complementar,’ tïile Lii that ofthe/zidges’ diri
a evitar o surgimenco de conflitos. A diminuiçao do recurso aos tribunais,

com inegâveis vantagens para os operadores económicos, no pode deixar de

considerarse um desígnio de interesse público, pois a redução da conílituosi

dade é um dos obcctivos do Estad&, Este interesse preventivo (a precaução de

OrguIncnw tributário subIu às palavrisdc í_uowic VON DAR, The Tlieorv,,.. p. 281. ao sustentar
que cm mac&ia de (arma, o principio tatus regi: actum se não aplica quando escivermcls perante

uma Fbrm,sldadc prescrita na interesse da adnlnlstraç3o tributária. Também neste sentIdo, J. A.

rlR.\ GunREtim, “Form,lIz,r’. p 477. e ISIDORO ANtosin C.LvnVItsAL. La 0rcu12-

cl’,,’-
,‘,

p. 82, nota 41.
Coam excrnpos de leis quc de:crutinam ft nçi3cs ascais para o tàu,dí,r. ideos casos da Rornenia

(arE. 77’ ‘ia Códi, Fiscal R,mcno). e de Pirtugal (art. 49 di, Ctkiigo do IMT, que determina

dc’ a de comunicação das ti-au sacçúcs i mobi Ijirias sujeil s a i rnpm o e proibição de lavrar

titulo antes de demonstrada pcb lntercssadu a respectiva !iqttkJaçn).

Acresce que. por íorça de rcgulamcntaçio europeia. cabem ao iabc1ln deveres de cooperação

wm o Estado ri detecção da crIminalidade económico, motivando a prescrição obrigatória da

íonnalidade. Em CtcUçãD da obrigaiu imposta pela Directiva n 2005/60/CE, do Parlamento

Europeu do C,,nscll,í,, de 26 de Outubro ‘Jc 2005.n no:ad9dnerfcrnraprátkadeumacco quando

suspche do crime dc hranqu:amento de capi:als Cír. as dâsposiçBcs nacionais de transposição

±sponfvcis na intcriiCt, via hur:Peurlcx eurnpaeafl exVrlSevI exflriScrv do?uriCFI f’7

OU5LOO6PPTNOTF]ELP BFc,nadoutrina,CaVOVIIALdL,p.R2.
“Corno nota o conselho T&nico da DGRN na parecer n’ 76/92 (ct. nuta n’ 5). p. II. trata-sede

dirkpühlica na (orm3çio do ducurter.:o realiz, a diw:õ — a que cons4biddmente constitui um do;pnincipau

fluido Estado. Corno cxcmp!o dc normas qac orientam o noririn no certif,:aão da legaídadc.
rUc no direito pátrio. ,rc II’ do Estarulo do Notariado çaprovado pelo Dccrcta-Lci & 26/20a;,

dc 4 dc reverciro): t nouTro deve aprcisr a viabilidade ic roJos or actos njapri:ica lhe ércqucrfda, a,?

facc das disposições legais apliciveis e dos documentos dprescn:ados ou exibidos, verificando especialmente

a legitimidade d0, interessado,, a rrgulariladeformal e suHtincial dos referidos documentos e a legalidade

sD.bstancial do acta solidta’
E essa a razão que usrif.ca.purn:n laia que ,rn’ennvcj’stifunctionsmusl nothe entnss:edt,j narre

prh ate scnicc compaiief dccrminando a inveicidura notarial como acto público soberano e, por

Outro, que o acto sela eara1u por a :raw.rorr4y. srau’ippoin;cd pcrsnn wilh si4icicnt expeniencf and

a dcadj dcflncdjuruduccion whcj is — oitI,ou,h infrocnin;r — sob,cn lo in qkcrve dlsciphnary c9nrrol l,ke

ESTUDOS EM hOMENAGEM AO CONSELHEIRO PRESIDENTE RUI MOURA RAMOS

jurídica imol’ilidda) só se realiza se a solenidade for imposta em todos os negócio5
sobre os prédios situados nesse Estado (aqueles em cuja certeza jurídica o flstadn

1
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ajndg” — cír. estudo do PARLAMeNTO EUROPEU, Comparative., p. 4. Assim MÓNICA JARDIM 4importância..,” p. 194, ensina que “atravéç di redacção e autorização dedacumenios válidosà hi, pelo seu conteúdo e 4icazes e executóri os pela suaforma os notdriosfacilftam, eneurtam Oudesncccssdrja a inten’ençjo dos tribuncjls; Joo FERNANDO FERNANOES MAGALHÃES, “O notariadocomo sistema de segurança e de prevenção de conflitos”, O Notariado em Poriuç’al, tia Eutvpa en£ilunk — O notaridldo do século XXI Desafios da Modernidade Ordem dos Notários Lisboa, 2007pp. 57-61, p. 59, explica que “Quanto maisnotdrlo, tanto menosf si:’; PILAR ULANCO-MORALES LIMO.NES (‘Forma...’, p. 4; ‘Dei cndldo curopeismoal curismodoeumental reflexiones a pmpósft0 delainscripción en ei registra dela propiedad de una escritura autorizada por notaria alemán’, Diar,La ley, Ano xxxiii n 7940—9 Outubro 2012, 2012, pp. 3ss, título IV, n 2, e ‘La Autonomap. 72), apelida este fundamento como a “futiclón dc economia jurisdkcional que Caracteriza a Impo.slção da Intervenção notarial, dirigida justamente a reduzir os litígios entre parucu lares; PIO Xfl,‘Discurso..r, p. 40, declara que ‘ notáio se esforça portornar Inúlilo recurso a alitoridadciudkidqa..PBILIPPE CoRRentE E BERNARO REVNIS, ‘Pourune régulation des proíes,ionncls au service d’unmarché efficicnt des transíerts de propriétê immohiliêre dans l’Union curapéenne” La Semainejurldique
— Editiongénérale vol. 82. n 28-29, 2008, pp. 24-28 p. 25. explicam que a intcrvcnçâonotarialgera “ aréductiandu Hsquede contentieuxjudlclafn”; DENITo ARRUADA. “Fim Economicsp. 8, fala na funçân degatckecper cometida ao notário como parte da estratégia de lmposiço dalegalidade atrihulndnlhe um papel de natureza udicial explicando que ‘thenotarvsptcm irducc,thc !ltigiousncss, and is desirnhlefmni a publk puint ofview Uco DECFITNT E D0MINTIC GRASSEN, “4New Approach lo mproving the 1 nzeroperabil lry of Electronic Signacures fn Cross -florder LegalTransaccions” Michigan Statc iourna!of!ntcrnationalLaiv vaI. ‘7, n’ 3, 2008, pp. 703-720, p. 720(“these tasks are perforrned not only lo Lhe lnlcrest of:he parties, l,ut iii general puMie (nteres:, as it keepslitigation ia Europa a: campa ratively !nw lewLç”).

No que respeita à prevenção da confiltuesidade enquanto funçn do Estado, vide o estudo doPARLAMENTO EUROrEU, Comparative p. lv: ‘Tire Statc does not jus: become lnvolvcd lo dcidingkgaldisputes expost Ç’cvnlcntiousjurisdic:ion ‘). !nstead, a providesfor a preventive lçgal contra? ihrough au’thentica:ion (4. The fica underlyin chis system isto estahlish liga! ccrtainty and legal seczirüy bj meansanthcntie instnsments (ir oníer Lo avaiS cost lv and time-cansuming II: gation about Me validitv and meaningofco ntractual prvvis laos’.
flisto é, sabendo que os fugias sobre direitos reais sobre Imóveis situados no Estado A, bem comoas contendas respefcantcs à validade de Inscrições em registos públicos, serão submetidos excluslvamente aos tribunais do Estado A. Çc&. art. 240 do Regulamento flruxelas 1-bis — Rcgulamenrn
n° 1215/2012, do Parlamento Europeu e da Conselho, de 12 de Dezembro 2012; Luís r LIMAPagKEWO ‘Exclusivejurfsdlcrion”, BrusseisiRegulation —Eun,pean Cornmentaqeson Private internatiora!Laiv, Utauciu MAGNOS E PETER MANROVSKT. Sellier — Luropean Law Puhlishers, Munique,2007, pp. 345-365, pp, 350-35!), o Interesse preventiva dirige-se às transacções dos im6veis aí
situados. Nessa medida, a prescrição de mecanismosde Justiça preventiva há-de encontraromesmoelemento dc conexão da compeléncia internacional

r
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Assim,

conclui-se que os interesses de ordem pública da lei da situação da

coisa implicam, qualquer que seja a lei reguladora da substância do negócio,

qUC a forma autêntica prescrita pela kt rei sitae (como formalidade ad substan

tiar’) seja forçosamente observada. Trata-se uma determinação constante de
normas espacialmenre autolimitadas implícitas, cuja mobilização é expressa-

mente autorizada pelo título de aplicação constante do n9 5 do art. 110 do Regu

lamento Roma 1.
Esta conclusão nào é original. Por um lado, desde o século XIX que a dou-

W Quanto às posições mais antigas, vide JosÉ DIAS MARQUES. Direito internacional..., p. 63, que

considerava que. ao abrigo do art- 9640 do Código de Seabra. a tei rei sitae regulava a forma nos
ntratos tra nslativos de direitos reais sobre imóveis. De facto, a ci estabelecia que As hypothecas

contrahidascmpaizcxtrangeim,sohre hensexístentes noReinosá produzem os seus efritosdesdeodia em que

ao registadas nas respectivas consenatôrias nacíonaes”, o que era Interpretado pelo Autor no sentido
que expusemos: na dLrposiçõo deve entender-se como uma revelação do prindpio gera! de que os inferes
sada devem cunifonnar-se com as prescrições da tez rei sitac, quando se trata defbrmalidades destinadas a dar
publicidade aos negóciasfuridicossobre (móveis ou nIóve(s’ Igualmente, Lunwuc VON BAR. Ele Theon&.,,

pp.SOD-5O2, não moblllzaaos negócios reais a regra de conflitos sobreforma negada!, considcnndo
serem aplicáveis forçosamente os trâmites da iex rei sito” a todos os respectivos aspectos; Eu NST

FRANKENSTEIN, Mternationaks Privatrecht. Vol. Ii, Dr. Wa!thcr Rorhschild, Berlim, 1929, p. 104,
entendia estar a forma da hipoteca inclusa no estatuto real como conexão primária (Die Form der
&stellung, Abtretungund Uischungder Kypothek un:erste!Itpfimàrdem Sachenstatui’); ANTÓNIO FERRER

CORREIA, Conflitos de eis em matéria de direitas sobre coisas corpáreas’, Rnlsta deLegislação e
dcjusrisprudéncia, Ano II? e Ano 118, n. 3728 a 3732,1985-1986, Vol. 117: pp. 298-302, 325-329,
357-361; VaI 118: pp. II5-1L9, t38-142 e 165-169, n 3727, p. 300 (‘tratando-se d’coisassituadasalém
fronteiras. t’de toda a eooveniàwla quequalquerncgóciojurídico realizado ou qualqxierdecisão/udicídHapz
ferida sobre elas no Estado local obedeçam às leis do Estado da situação, pois énde que sedestinam aproduzir

os seus efeitos e, todavia, sd por tal PIado terão nele assegurado o respectivo reconhecimcnto’ T certo que.
desta asseveraçâuj, se não podeconcluircom certeza se o Professorse refere somente àsdisposlções
substantivas ou também à forma negocial. Todavia, uma vez que alerta rII mesmo estudo, p. 326,
pan os vários Estados onde é Imperativa a sujeição da forma à les rcisitie, parece poder inferir—se
que a sua preacupaçãoaiastra à solenidade negociafl: WILFIEM WENGLER, ‘lhe General PrincipIes
ai Privaro 1 mernational Law’, Recueli les Cours de iAcadémíe dc D’vil inten,atin,ral, 1961-111. Tomo
04. t961, pp. 279-469, p. 370, nota n 32. também parece Inferir esta conclusão (embora sob uma

perspectiva conflutual), sustentando que só devem ser aplicadas “mies n’hich are app&able accord
inç o :/rc conflict of lai,,s of the siflss; ano:herfon4m should avo!5 Lo deeldefor instunce. Lhe formal validity
for application vf Lhe lex loci actus Vthc confiict ruks ofthe situs allrnv only Me applieatimz ofthe hnv of
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surgimento de litígios sobre imóveis) é do Estado cujos tribunais seriampetentes caso o conflito surgisse. Ora, a competência judiciária Cm matéria deimóveis é orientada pelo chténo destinação da coisa, pelo que o propósito de justiça preventiva se realiza apenas se todos os prddios situados naquele Estadoforem transmitidos e onerados com intervenção notarial19.

II

trina o defende como principio geral, sufragando que as formalidades nego-

dais imobiliárias estabelecidas no interesse de terceiros (como solenidades
que envolvem a intervenção qualificadora do notário nos negócios mobiliários)

se submetem sempre ao domínio da (ex rei sita seja determinando a natureza
internacionalmente imperativa dessas regras (e colocando-as sob o ámbito do
u 5 do art. IP do Regulamento Roma 1), seja abarcando-as no estatuto real. Isto

a doutrina majoritária secunda esta conclusão.

1

1
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lhe sil’n Hrw RI BATE roL, Aspccts phzlosophiqne, de droir international prilë, Dai az, i’arj5 1gp. 233, referindo-se ‘jtrce dexparisü,n de siatu: réel DAVI ia E. CAvEas, The C7wice- VLaip pi-Ti,c Univers;ry oiMichigan Prcss, Michigan, 1966, p. 197, notaM (exclulndc, do seu princíi0preferência — indicando a lei escolhida pelas partes para os contra os — a forma exigida Pela lEssltae para a tra nsm issã’, ou oneraçio dc imóveis).
Mais recentemente, a submissão à ‘ex reisicae das solenidades que impõem com mio notarial do flegó_cio mobiliário é suíraada por HLRNARD AUDIr EL L.oms D’AVOUT, Dm1:.., pp. i7Oc 673;Au 011, “Le caractàre fonerlonflel de a rêgie dc con 1 it (sur ia «crise» des contlits de loisy’, Recueilda

l934-UITomo 86, 1984pp. 2l9-397 p. 283ainsi à la lo! de ?‘immn,hk taforme Si acttç doo: lis san! fl,biet ou la capacüé co dispscr’); GArI RI1< ESSE!)) IA N. ‘TIie Cori II ict OÍLaWS Principies in Prendi Law wlth Respect tu Sccurity 1 nter iijMovable Asscts” Cross- Bania Sccuriry and lrIsolvency, M Cl AEL IIRI DCL E Roov Ri Srrv LNS, OXfordUnivcrsicy Press, Oxford. 2004, pp. 59-185 p. 266 (‘chefono fthccreajjon ofthesauritv intLnstandlhe puhficüy artached ‘o li remai,, suhfcct tolhe ex 5k usD; José CAR los FILRNÂ N DEZ ROZAS E Si0SÁNCHEZ t,ORr.Nzo Drrccho Internacional Privado Thomson — Civitas, Madrid, 2004, p. 536 (L2Lx ti sitae rlgc, co primer término, cl modo de adquisicióu de los 5 rechos reates. Bicha Ly (rlaf;fecc,d í.,.] strio contrato de hipuiccaparagenerar cl consiçuicn:e derecho real, pn’cirn, como elemento consrirutfro, deuouescrinsrapúhüca’); NADINE WArr,’ Lbpposabilitédes súretésdans e nouveau Rgiement Europd,des procédures d ‘insolvabi lité ‘, Revoe dela Face/ré de Dmit de l’LTniversitéLjhre dc Bnsxelles vol. 24,ri2 2, 2001. pp. 7-42, p. 22 (nombrusx auteurs imposent dans cate naiiire lafornie aiéc par la le reiskaeD; A. V. M. STRUYCKEN, ‘Les csnséquences de lintégration europcnne sur e dcivcioppemeotdu droir international privé’Ç RcCUeiI&S Cours de /.4 cadémie de Dmi: Intemational 1992—1, Tomo 232,1992 pp, 257-383, p. 317 (que, explicando as normas sobre rma da Convençãode Roma Considerahaver urna exeepçãca ao principio aucwrregit actnm justamente nestes cascas: n malire ininrobjfjênco ‘narière desoe iérésct de personoes mora/es, la lo! prcscritsoiiven, iafonne duo ack notarié E:, méme dansles relation, Internar(onafry, la foi ne se plie pai à (‘adaga Pour autant, la lo!, la mi de te? ou cl pays, impasetio régi;ned’exception. Souven:, cela rn’lentàrg quellcpersistcà exiqerun acre ootarié); PIERREL MATERVINCeNI- HEIIZL Droir Internas ionalprivé ci:., p. 495; REINI-IARO DAMMANN Piducie-súretLy,p21 (“la lex rei sftce ne régpassculement ?bpposahiliwde lafiducic..szre:s auxuers mais égakmenrsa vai/diliquantà !afarnrc dc frete, eu tem queloi depoliceD; M. De flue R, lhe EEC Conrracrs Convernion andthe Dutch Courts’ RabclsZeirschnpj?irauslãnd!,chcsond internar! lPhi 54, a2 1.1990,pp. 24-62, p57 (que o sustenta quando há interesses públicos do Estado territorial na prescriçãodessa solenidade que Vão além dos interesses das partes); Tiro BALLAR!NO, Disciplina
..“,

p171(que sustenta a aplicação nccessria das solenidades notariais e a necessidade de se operar umaequivalência entre o documento público da la ind e aquele que é determinada pela ler rei sitae;SABINE CORNELOUP Lapublicit pp. 247ss (que considera que o critério do focos regi: iclum é IIcompatível com o principio da publicidade); WINTF,{ “Hvpochèq ue — l’rocuratitan pour consentIrune hyporhèque”, Journal du Droü Iniernational, vaI 82,1955 pp. 896-899 p. 899 (a propósito daatribuição de efeitos a uma procuração celebrada na Califórnia destinada à constituição de umahipoteca na Holanda). Ao mesmo resultado chega adoutrina que inclui no estatuto real a formada
transmissão de direitos reais sobre Imóveis (mormente a concepção clássica anglo-saxánica), com
fundamentos que aquf não analisamos (v.g., interesse do Estada em não permitir transmissão deimóveis sob leis estranneiras — efe. JoserI, STORY, Comrnco:aries ou the Confiei ofLau’s, 31 Ediço,L. Ei. Dridgbam, Bostrin, 1912, pp. 736ss.
Em sentido contrário, sufragando não bastar a prescrição de intervenção notarial ad sul,stantiamcom o objectivo de controlo da legalIdade para que se preencha a condição dca n0 5 do art, 1V

1 4PLICAÇÃO INTERNACI0NAI.MENTE A.II’LIAtiA DAS REGRAS DE NOTARIADO LATINO -

Em segundo lugar, em alguns sistemas integrados no notariado latino nem é
deduzir a imperatividade internacional da sua ratio, porquanto as

graS sobre forma dos negócios reais mobiliári os constituem normas de apli
ço necessária e imediata explícitas, deciaradando a sujeição obrigatória à lei

situação do imóveP’.
Em terceiro lugar, esta concepção está subjacente às mais recentes leis nacio

,is de direito internacional privado que submetem à lei rei sitae a forma dos

negócios sobre imóveis, excluindo os contratos imobiliários do âmbito da regra

geral sobre formas’.
porfiin, alguma doutrina que não aceita a obrigatoriedade de aplicação da (cx

rdsitac sempre que esta determine solenidade notarial, defende-o quanto aos
negóci5 ngorosarnentefonnais (aqueles em que a imposiço de forma é requisito

ad rn l,sW tia na)53

do Regulamenlo Rc,ma 1, Cfr. DIETER MARTINY, ‘Lex rei sltae as a connccting factor in EU Pri

,ate Imernational Law’, IPRax — I’raxis dc; Internatiunalen Priva: ind Vcrfahrensrcchts, ri° 2, 2012,

pp. 1L9-133, p. 124 (que limita a eficácia desta regra ao chamamento de procedimentos autorizativos

•
asttansacçLies, por exemplo no domino agrícola); Utiz’cii DRonr4lo, ‘Furopean Conflict Rules

rthc Mutual Recognirion ofSecurity Rights In Goods”, Party Autonomy in Inlernationa? Propcrty

jAW, R0EL WESTRIX E JER0EN VAI, DER WE(ne. Seilier, Luropean Law Publishcrs, Munich. 201!,

Lv, p 82 (que entende insufick’ntc para classificação como internacionalmente imperativa

a nen prcscrição necessária de intervenção notarial).

‘É o casc, da Suíça.ande a Lei federal dedireito internacional privadodetermina, no n93 do an. I19
queadmitindo a escolha da lei reguladora do contrato, estabelece que “Toutefi is. lafonneducontmt

tdi régkpar le droir de l’Étatdans lequdl’immeuh!e est sttué. à moios quecelui-ci o ‘admetre l’applicatioo d’une
aatredroit. Pnurl’ünmcublesiscn Suisse, laformeeste régieparkdmitszsisse’ Ressalta dalei umapoio pleno

à nossa Lese, quer quanto à sujeição da (hrma à iex contractes, quer quanto natureza necessária e

imediaradas normassobreformaparaolegisladorsuiço.SobreesranormaWdeANnREAsllUcH!R

EANDREABON0MI. Dmillnternai ionalPrivd,2 Edição. Helbing&Llchrenhahn,Zurique,2004.pp.
114 e 272. tarnhdm o coso do direito grego (cir. CHRISTOPH SCIIM,O E CHRISTIAN HEWrEL, Real
Pmperty Law and Procedure tu lhe European [lobo — GencralReport, Furopean University insdrute;

European Privam 1.awForum; Deutsches Notarinstitur,disponivei na internetvia http://www.eui.

eujDocu mcnrs/DeparrmentsCcntres/Law/ResearchTeaching/ResearchThernes/EuropeanPriva

tebw/RcalPropertyProject/GeneralReportpdf, consultado em 21 dc Novembro de 2012, p. 82).
Assim faz a ci polaca dc Direito Internacional Privado de 2011, que submete a forma dos negó

dos sobre imóveis à la rei silae (embora utilize como conexão dependente, chamando a la situs
enquanto reguladora da substáncia do negócio) —cfr. art. 25 (cír. ULRICII ERNST, Das poinischc
IPR-Gesetz von 2011— Mitglfcdstaatllschc Rekodiíikation In Zelten supranationaler Kompctcn
zwahrnehmung”, RahelsZdtschrfflfürauslãndischcsundintcmasionafcsPdvatrccht, vai. 76, n 3,2012.
pp. 597-638, p. 618; TOMASZ PAI0R, “La nc,uvelle loi polonalse de droit international privé”, Revoe
CnWqitede Droit IolcrnatlorialPrivt, vol. 101, n’ 1,2012, pp. 5-13, p. 3); é esta a conclusão que a mala
autorizada doutrina retirado n +dc [l EGUGU, quando suscita a forma do negócio à lei aplicável
à relaçãojurldlca subjacente (JAN VON HEIN, ‘I’arty p. lOS; PAUL LAGARDE, ‘Ser la loi.”, p. 159).
3Cfr. GuRFIARO KEGEL, ‘Zum heutigen...”, p. 260 (embora expressando dúvidas sobre a bondade
dasolução de (ure condenSo); JAVTER CARRASC05A G0NZÀIEz, Derechos Reales (Capitulo XXIX)’,
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Ademais, e mesmo que assim no fosse, as regras nbularcs de muitos pai5
integrados no notariado latino fazem dependero acessododirciw real aoren5.0
da apresentação de dÓcume,,to auténtico. Ora, sobretudo nos sistema Cm queregisto tem eficácia constitativa, o direito tabular acaba por implicar a aplicação
necessária das regras notariais romano-germânicas para os prédios aí situado5s4

3. Os negócios sobre Imóveis situados em Portugal: recurso necessário aescritura pública ou documento particular aulcuticado regulado no
-Lei ti’ 116/2008?

Importa agora saber se a opção do legislador português tomada cm 2008
permite concluir pela natureza necessária e imediata das normas prescritivas dasolenidade (à semelhança do que conduímos para os sistemas de notariado la
tino puro) ou se a admissibilidade de ritulação através do docr:mento part ku1a
autenticado sujeito a depósito electrónico retira às normas lusas [liperauvidade
internacional quando o imóvel se situe em Portugal.

Dcncholrnemacronalprt.nJ,, V0L II. li’ Ed:çâo. Aurosso t LIS CAI D CflAvAc, JAVILR CARRM.
coshGoNzÁLr.Ed.ComarescranadJ2ollpp&39np,9o;bij
equivaUlTcia ir fDnncs para poder auc:L.Ir ií:uI, zue haia seuidu ‘Jiiemnrc da kv,iis: Ai.rosn
LLISC.LVOCA&.WkC C lAVIERCARRrscos.GowÁ:n, E1 CDnVeniU.p. i25; PItsC.u,j
LiczcpubIic..,, p. 7R, e PIERkE CÁLL ‘tacce aucliencique.

.‘ p. 3’11 (lu ‘cx rei slzac évincc ao,
‘ccl accus pour les cond is júris defomie ad validi trem’); WILiiEM ‘,VNG LER, Les con fiIts de ais cl lo
principe dégalité’, Revise Critique dc Dm5: lntematioiulPnvd vol. 52, 1963 pp. 201-231 e 503.527,
p. 225, refere-se-lhe como exemplo de derigl4aldadeconflitual, já que no quadro dos imóveis valerão
as regras deformada/ex rei sflae; MARIZL REVILLARS. Drot brrrrnationaj Privdct Communaugajrc:
Fratique Notar!ate, 6 Edição, Dcfrénojs, Paris, 2006. pp. 466-467.
Duvidosa ë a posição de DOMINIQL:E UuREsu 4ORATIA MuIR W4TT, Droit..., Vol. li, p. 48: os
Autores, explicando que o Regulamento Roma 1 pretendeu salvaguardar as regras de forma da /a
rcjxflaede ordem pública exemplifleam com as normas que estabeleçam um qualquer regime de
autorização administrativa pan a transmissão do direito, deixando cm aberto a questn de saber
se a imposi]o de escritura públin como formalidade ad substantiain se 1 nLIui na mmissão à (cxstus.

‘issin, na Alemanha o Ç29 Grutidbuchordnting (Cio) estabelece que EinrEi,uragrn,,o/jnur
s’vrgcrnrn,ner i’erzk’n, ‘1dm d;t Em: raiistgsbr,vdliungoJer dicsernsstgçn :u da Eíntrapsng trí,n?crlickcn
Erk/arwigci7 h,ch n:iJch rjrr dffn:ii:h bcgktt;r Urkv,,dcn nacgetviescn wcricn .4den ?Zfl
sc:zunçm da Eir.tmunghdürfrn Jo,’ a “e oicht bel dem Grr.4bucsm; )finkwiiisjnJ k
durrhàtFcnhjc!teL’rirT.&rl na e MARC ELLoNfln,jrb,rcms
:sondPrfri a., p. 675, qc a regra dc rrna seria a /ra! rci: cz.’m 01Jis /a tTecrm:édesatiJa!rr&jx
nÇnTcCS de fooc:lonncment dez scn’icrs de pui’liciei íoncire ën enc lfficaciwde case rnanme em França.
quan,oã hpotcca. estahekc1 nart. Décretnt5522 dii 4j.rnwirI955piInrrjw,mcjeÍjpuhjj:(,t
Jwiric na r:dacção ‘ae lhe fui conierda pela Ordoraance 11006-346 du 23 rnarç 20& dispõe
que Tout actenda àpub/tn:.dans w’ hurcau dez hvpesha’.s dou étredresricn la hrme Jnc!:enu:u. (r:k.
Mir ‘‘EL CIlRILLsc CiIRisTIA MQLLV, Dr,nt.., p 625).

r
4piCAÇÃ0

INflItN.c tI1A: II:NTE AMI’l lADA DAS REGRAS DE NOTARIADO LATINO

Neste ülrimo sentido milita LIMA PINHEIRO, sustentando que as nonnls

Jc direito portugués que prescrevem a escritora pública ou docurncntopartcnlar

9utcnticad não são incernacionalmente imperativas: cntcndc o Professor que os

0nrratO5 que constituam ou transmitam direitos reais sobre imóveis situados

em Portugal “sãofonnal:nentc válidos quandoforem celebrados no estrangeiro pordocu

inePto particular simples ciii conformidade com a lei do local da celebra ção5. A opinião

de LIMA PINHEIRo ligar-se-á, porventura, ao facto de o direIto portugués não

eyigir a intervenção de tabelião inserido cm sistema de notariado latino puro,

aamitiid que tais contratos não sejam exarados cm documento público; nessa

medida, não retirará da ratio inerente a estas normas os interesses político

icgisIadV0S necessários para a sua aplicação necessária. A conclusão do Profes

sor seria quiçá oposta se o direito português mantivesse a exigência (como fazia

até 2008) de formalização do negócio cm escritura pública, já que, recorde-se,

o Autor deíèndc que a imposição de csrnhaa pública pela (cx contradus implica

não apenas a forma autêntica por aquela estabelecida, como a sua celebração

forçosa por notários desse Estado.
Por nossa pane, e em consonáncia com o que dekndemos nspra, tendemos

em sentido contrário. De facto, se a imposição de forma (escritura pública ou

documento particular autenticado) é feira ad validitatem e tem em vista o con

twlo da legalidade do ato, mantém-se todas as razões de seçurw ça Jurídica imo

biltá ria e de justiça preventiva que valem para a prescrição escritura pública nos

sistemas puros (a prevenção do nascimento de negócios mobiliários inválidos

eu resguardo do aparelho judiciário prevenindo a conflituosidade). Ademais,

recorde-se que o sujeito autenticador (ainda que não seja notário) actua como

colaborador tributário, cabendo-lhe obrigações fiscais relativas aos Imóveis situa

dos cm Portugal (cfr. art. 490 Código IMT).
Repetindo as nossas conclusões anteriores, a alteração legislativa de 2008

dever-se-á a um esforço de incremento do mercado imobiliário sem abdicar do

controlo da legalidade do negócio. No Rindo, o legislador moldou uma alternativa à
solenidade máxima onde há, para o autenticador, as mesmas obrigações que são

LuIs i, r Li M A Pi N II ri no, Direito I,,rçr,wcipn&. ., Vol. II, p. 231, e •O novu...’’, p. 884. Em cuntraste,

lmbrc-se qu: o Professor diende que a sjciØo docbntrita 1 ama lei de ncltariaj(l atino mpIii a

Íorm,Iklade imcsta resça lei A mesma exlgèn:ia não é defendida pelo Autorquar.dno imvcI

situe cm Portugal e n3( sela a lei pátria a ‘cr n.Irjtfts.

k Lembre-se o Conselho T&nko do IRN defende que o dxisrnento panicuLir a:rnizcJoprevirto
pe/n Decreto Li l!42oOX consuhstancia rida 1,r’na neçndal, que sulcjta obriga o autenticador ao
roritrulo da gaIidade maicrial do doumcn:t, qte lhe é apresentado e que se lmpc todos is

s;;hmaU,; iuhstai?di3lmenre à lei portugNesa — vide. respeci ivamcrac. Parecer do CQnsclho
Tccn:codo IRN p; ç P.8l:200955C-CTe ParecerdoOrnsclhoTdcnic,di, IRN R.V 223,2010

S)Crr, dc 26 de Maio de 2011. (nt. noTar 17).
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atribuídas ao Notário no documento autêntico. Assim, o documento particulautenticado especial que foi previsto no Decreto-Lei L’ 116/2008 cumpremesmas Punções, ligadas por isso à segurança jurídica imobiliária, ao Sistema dejustiça preventiva e à cooperação com as autoridades tributárias. Estas razõescomo se vê, conduzem à conc]uso de que as razões que motivam a
vidade üjten,,cional da escritura pública nos sistemas de notariado latino ur0se verificam igualmente na lei portuguesa. Nessa medida, julgamos poder cocinuar a concluir-se pela apIicaço necessária das formalidades de contrataç0imobiliária previstas da lei portuguesa a todos os imóveis siwados era Ponugqjmesmo que o negócio haja sido celebrado no estrangeiro ou sujeito material:mente a lei distinta.

V. A APLICAÇÃO AMPLIADA DAS SOLEMDADE5 NOTARIAIS: UMARESTRIÇÃO AOS TÍTULADORES DO PAÍS DA SITUAÇÃO DACOISA?

1. A rcgn geral: admlsslbilldide de títulos exarados fora do Estado dcsituação da enisa.

Muitas vezes se encontra a ideia deque, mais do que o cumprimento forçoso
das solenidades notarias prescritas pda lex contractus ou pela la rdsttae (pelo menos quando se integrem no tabelionato romano-germnjco) se imporá a conj.
tituição de direitos reais sobre imóveis perante tabeliãos do Estado territorial.

Esta conclusão vem sendo justificada cm trés razões.
Por um lido, sustenta alguma douLrina que sempre que a Lxcontracwsdetd-.

mine fonna auLêntica tal implica não apenas a sujeição necessária a cal soleni
dade (pois rende ao respectivo cumprimento substancial) como a restrição datitulação aos oficiais desse Estado, já que só a esses foi conferida fé pública

— é atese nacionalista ou restflhiva.

.‘Çp. OS. Éapoiçodctrs
Dr LIMA PIxIirrno,D;rej;o lncemacion4 Vol II. p. 226, ede i’rTER SPARKES, Europcan Lani Lw:
tin, r,rrow íor second borne >wncrs in Spain”, Eumpean Prvpnry Rqhis & Ivmngs, DMNA WALLIS
c SRA ALLASS0N, 2011, dispDnivel na nrernet via htcpfdianawallisrncporgukr,/ cosuIcado
em 2$ de Jacirn de 2011 pp. 29-34, p. 33, defendida, define condmdo pao Parecer n’ 76/92 do
Cnnselhi; T&ni:o DCRN (dr nora n 5), pp. IS e 24. Chegou a escarconsagrada nas resoluções da
DGR Ê’J espanhola, cum, explica RArAEL ARENAS GARCÍA, ‘Denegación de la inscrfpciôn de ia
documcnr{J en ei rcglsiro dela prupicdad espioI porei hecho de 5cr extranjero”, Anuario&paol
dCDCrCkJItLCnWCh,r.dIP,iVdd,TOnOV 2005, pp. 337-349, p. 341
D acordo Com I.tow,o ON DAR, lhe Theory

. p. 270, a concepçâo assenta na dcii de que OS
c&iais cstr3ngcIro rio têmas qualificações (a capadadc de proc]uzirdocurncntos dotados dcfl
puNira) fleCessfrias a emiMn dc tí:ulocquívalente ao prescrito pela cl Interna; 7i cnírrnirvwUh
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Poroutro, há a ideia de que ajusliça preventiva em que assenta a imposição dc

documento autêntico pela ia rei sitie só se realiza quando a transacço for titu

lada por notário desse Estadu, tese que encontra consagração legal em alguns
paíseS5

fim-fim, defende-se que as liberdades comunitárias são inaplioiveis aos servi

ços notariais, porquanto o tabelião é uni oficial público que se destina a salva
guardar os interesses públicos do Estado que lhe delegou podcres’.

Como aflorámos supra, não aderimos a esta tese: mesmo quando a kx rei si
weimpõc de forma necessária e imediata a certificação da legalidade por oficial

público (a ocorrer no termos por si previstos), n’ão restringe esse poder aos
geus notórios. Isto é, nos países que não contenham prescrição em contrário, não

aerno existir urna obdgatoricdadc dc celebração lo pjtdcin no Estado territorial, mesmo

que este estabeleça a celebração obrigatória perante instnnnento autêntico, pulo
qUC produzem efeitos os negócios válidos celebrados no estrangeiro.

Na verdade, os fundamentos dc tal concepção não colhem.
Por um lado, o valor probatório acrescido dos documentos auténticos (a fé

pública notarial) não é um pressuposto da verificação da legalidade mas uma
coflCqliellClC porque um tabelião redigiu o titulo e certificou a inexisténcia de
nulidades, ‘a (ci confere-lhe um valor probatório especial.

Por outro, a certificação da legalidade substancial do negócio não depende
de o sujeito fiscalizador ter sido autorizado pelo Estado de situação da coisa.
Ali3s. não apenas este raciocínio está há muito firmado na doutrina e jurispru

:‘, ,rj:ndn, i’ ,i;;d,( ft,n c (mv raídiL w

,ll

zranm:tioiu tntered hnn hefnrtfnrrfen officinls. who dd
r,a r.,,,rs :hr wccijl q,Tlic4on, ,-hicii naiiw liw rc,uires aí che ,fficiais who are nrtuW iii chis eounirr
togivfiuitv lo rrrcuriim vfsuh ir.2n,Jiians

o caso Iiolandêt onde o rt 3-31 di’ Ciidlgo CvI (Rurgrlk Ithock) deicrmin, que a pres
criçio de um acto ni,tarai pcla lei só c cumprida p’r rihcio hna ndês (iVaar en ivetshepalin’dk
bc:rckkin hcci op rcisIn,darn. reli n;,rjfldrak: cfrcn oorJrië/e wrklarin4 roisschrift. is ccii aktc cF
verHariiu vai ce1 &jcytn&c noiaris irmsi D; C o nsn francës p.tr.i a inoc onde o arE. 24i7 do
Cade Civil estabelece Les c9o1ruu pssis co p95 tira te CIIt do;ina d’hypo;.’iquc lia ks híens de
Puna. nv a de, dísposltion& contrasTes à a principe d.i,Is (es los, politijuts ,u ,Iatus (es traiu’?’ . Sobre a
evcntual incornpatíbi!dadc dcsras normas com as z:g:as europeias. cir. o que ‘Jizcrnos na nossa
tc!e Removendo p 309. nota XIS 6W, e p. úS3ss.

Cír. JAV!En CARRASCOSA GONZÁLLL, Derechos Reales, p904: ‘Wo existe una Itl’reprcs:ación
dc cnucioç eu Ia UE eu rrlacbh, co” los Notarios. En cfrao, ri Mgarí, ti soa aurardadpúhlica —cspaão(a.
qe ejcrcs. r iegacin dcl Estado —csparwl— mi jiirintlru podei público que c,,nsiste cii cl cI;rarnl de lega—
hd,id dcl documento que se íloa dn:c dscho Naunc, un contra? nvi4fiscalv ad,nrnita:iw. L.fiualidad

(os mtcresngeneu!udeI Estado espa rio! “3 DÃO Nus CALvÃ0 DA SILVA.

Nac:onalidade 2, o. 73, que considcr; estar a r,ar,riada ao abrigo da excepØo dos Tntados das
ttivídades que directa e especii,carncn:e ecrcen uznridade púbHci.
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déncia da maioria dos países europeus, como tem consagração pOSÍtivada e,vários sistemas°’.

“ Na dom ri na, vide Vi,. FRA r Esc:AK is, Comentário la Acórdão Nedc,kndse Bckç’ingMa11
rtU•• p. 516
siuatiori de li,nnzrubíc. cela ne viu pas dire que la prcnirnrion nepeul &refa(te que devan! un office Pbhrhi,liandaü. Lorsque que te législateur enteni nIettre obstacle au développement de certames institua0,1, ,,k plan injcr,zailonal file dit exprcssdmcnt’); P ROSPERO Fr.oozzi, Tmttatr di Dinho Interfla:ionak V(V. II Dirtçn Intcrnszionale Psiv,to — Tnçje Gencr,i e Dhirto Ovile. CEUç\M. Padova loas
p. 673 (Giran. 1935r 2990 deinúnro cot civ. j.4Hcoaosconoch(ararnentcchepuôdarsiiscn:J;ncmpotffa

nastro S:ato tu i,.se ad un ano seguito ali srcm. aU sola çond&ionc che aio siua dchitrnn:;e kgali_
A V. M. STR[n.( KrN, les consó9ucnces...’, p. 317 (te nornriat dcvrafonelionnrrszirune &hejkeuroptennc. II vaut la pde dassurcr réquivalcuce de la valcurjuqdique des ac(ç notariósD; 6 LORCt.s A.L. 1) noz, 1 ‘Acz lvii é

.
p. 52 (Duns bcaucaup dcsystèincsjurldiqut rien ri ‘interdit qu ‘un erlntratde rnflrnmeuhkrs:tuésdarisunpayssoitpassédansun aurrepavso Professor conclui, porém. que as di&ui_Jades atianlo à prcrnoØoda ir.scdØo reginai conduzem à &‘rigatorfrJadcprarndri.-a dc ccIcbraç

de negócios peranteI notárfo ccal}); PILAR OLANcO-M0RAT Es Liiors. La Autonomia
iaS í1.a fl7u?cenciJjari&J Jclan. £1.2 CC es pe Iadetcnninr4a (o.rnao çutewnidad
Ley que regula dfondo de? acto ser3 slcmpre oplicada. El preceptu ,zo onlcrrn que fichaforma o sc’lcmnidadse ileve a cabo arreglo a lo dispucstr cri ia 1ev que regula ciifondo dcl asunto, sólo que tal/arma o sofcrnnidadse ohrervc ‘9. No fundo. basrar haver uma quivalência deformas’ para que se adm ia a t iruia dconsth ui ao e di rL;to reji imobiiiirio por nnr&rio dc Estat!o diícrente daquele ,dc com s sima.rJa jurisprudéncfa. atente-se, em Portugal. nas várias pronüncbs do Conselho T&nico do IRN cmmatéria de eleitos e lei apii:vcJ a contratos sobre imóveis :ekbrados rant notaria eStrazgeim
cm Espanha, a mesma concius3o foi rmad pela Sentencia de (a Sala Priuicra dcl Tribunal
Supremo ii’ 998/2011, de 19.062012, que reconheceu a eficácia cm Espanha de uma escritura de
compra e venda dc um prddioem Tenerife celebrada perante notrfo alemão. OTribunal justificou
3 sLia decisocsscncialmentc nas regras europeias cm macria dc Iiberdadesíundznennisv ttim
pri r.cípit> de equivaléni ia entre as escrituras estragciras e internas sohre a deeisn, (de M ais
REQUEJ0 ISIDRO, Foreign Nozarv Dced ri Spain’. Confilct ofLiiss Net. 2 de Agosto de 2012, 1012
disponh ci na imcrnct a htip:/Jcon iDcioflaws.neTJZOi 2/foreign-nntarv-dceâ-in-spaIn1 consu)radn
cm ‘6 de Agostode 2012, importa atentar, comoçublinham RAEAELAIENAS GARCÍA, Acccw
dc Documentos Públicos Extnnjems ai Registro de Ia Proplcdad Espaôol’, El documento público
extra njero cn Espaay ei 1,1 (Joidri Europeu. &tudias sobre lasca racterislicas y cfccmsdcldocumenropühlico,
MARIA Fosr ) MAS, Dosch. Barcelona 204 pp. 3S9iS4, p. 360. e luis J.wIrR ARRIETA SEVILLA.

La lnscrihilidad de escrituras públicas extranjens aia luz dela primera doctrina hipotecaria”, E
o piKics cx:ranjcr cri cri la Unió,, Eumpcz. Es:udks&c las arJcLcrifl:r1n c(&w,dd

Jicumcnrpühlicu, MARIA F0NT MAS, flnsch,Barcelona,20h1, pp-399-429.p400. queatéãqutia
pronúncia no era estu o entendimento da DGRN espanhola, que sustentava a Impossibilidade dc
um douumcnto público estrangeiro titulara transmlssao de propriedadesobre Imóvcisem Espalha
Quanto egisia3i posit¼a vik em Espanha, a própria [e, ll,oiecir que ,sz via a a:eEtaç3
dos títulos estrangeiros, ao estabelecer. no 4? que Tam&ícn se inscHbirdn en elRcgistm los tiniks
cxprcsdoscn elartículo segundo. otargafos cri pafsntranjem, qittengJn.(ueita cii bpaa cria TTÇÍiOa las
iC]5;cm Itália, a lei determina-o expressmente, aceItando que o titulo constitutivo da hipoteca
possa ser íormalfzadí, no estrangeira conquanto se respeite afnrma estabelecida pela lex rei sitiiCe
o acto venha legalizado proccssuaimence (ou apostiiado — cfr, arc. 28372 Codke Chile C CRISTIAM°
Cic ERO, Clpiitcra. Ciuffrè Edltore Milão. 201)0, p. 25.

ftpliL SÇÃO AMPLIADA DAS REGRAS DE NÇIfliAflO tAl No

Efectivamente ainda que a prescriçào de certas formalidades pela lex rei situe

subíacente a concepção notarial e os deveres de tabelionato dessa lei,

há obstáculo a que se deixe funcionar nesta sede o insfiwto internacionat

,jçaristico da suhstitulpio: se a intervenção notarial à um pressuposto nccessariíl

rir, certo efeito nos termos da tei competente pvrantc instrumegto exarado

o

straflgC”° a questão está em saber se o cumprimento das flonflas notariais
é equivalente à condição exigida pela (ex situi”. Aliás, multiplicam

.
hoje prOCCtOS CUtÜPCUS destinados a assegurar a possibilidade de contratar

direitOS reais sobre imóveis diante notário de Estado diferente daquele onde

se siwa a coisa. Ora, o Facto de aqueles funcionarem (ainda que abrangendo

apCfl3S alguns Estados_Membros) comprova a não restrição da competência aos

rnu!ade5 terriLoriaiS1.

Acresce ser mufto frágil o argumento deque a aceitação de actos notariais

é excluída pelo facto de o tabelião exercer simultaneamente Rinções públicas:

c,mhém os conservadores exercem funções públicas e não é por isso que se re

cusa o reconhecimento dc casamentos ou divórcios decretados no cscrangeiro’

Assim, embora com a/guinas excepções”, não é proibido que o negócio real

sobre imóveis seja celebrado fora do país da situação da coisa- Ponto á saber em

Neste sentido, Eaix 1AYME. ldcatité.
,“. p. 119; JONATIIAS F:rcIIEN, AuthcnticT. p. 40. &,bre

25btir.iio. enquanto problema dc sabersc o prcswposto da aplicação dcccrtanorrna matri1l

podt ser cumprido por lnstituio de lei estrangeira, vide oÃo BAPTISTA MACrIAPO, Probkm3s

na Aplicação do Direito Estrangeiro — Adptaço e Substitu iço’, Boletim da Faculdade dc Direito

d Universidadede Coirriira. Vol. XXXVI [‘360, pp. 327-351, pp. 33955; ANTÓNIO MARQUES nos

surtos, ‘Breves considerações whre a adapr3ço em direito Internacional privado” Estudos dc

Phritfl fnternacional Privado e de Direib Processual Civil lnre,naciotai. Ai mcd Ir.a. CoImbn, 1998,

51-128, pp. 52-59.
Rcfcrlmo-nOs ao prnCCtO CROBECO (CTOSS 0rdrrE ;hrnicC.JhtqJnciflR quc desenvolvemos

no nosso trabalho Removendo,... pp. 671ss.

Igualmente repudiando oargumcnto das (unções públicas do notário. ERIK JAYME ‘Idcntlté,,,”,

119.
“Rã. na crdade, escxctpr&T ao que dizemos,

E,nprimeini Iuçar. a admissibilidade de documento púbco estrangeiro nO existe nos paises que.

mediante regra especial atrbum aos talliãe5 territorial; a cxciu sividade dc constituiâo dc

hipotecas. 53° os casos francés e hnlandb (cfr. supra nota ti2 57). cujas leis limitam a competencla

notários Internos, ainda que se discuta a connmldadc dessas disposições com as regras da UnI3o

Europeia em matéria de livre prestação de serviços.
EoucgnJ lugar. a obrgrodcdadcdtContt2taø0tb0 paisdasituaçio da coisa pode ser uma impli

caço do sistema tnnslativo -dos direitos reais çuieito à kxrriJiNC) re este. ainda que admita que

tg&ioobrigacioaal sela celebrada nocsttagcim im1wscracclcbra3o de um .it$c;orralahstmcto

no pais da sItuação da coisa — será ocaso da Alemanha. No fundo, o problema cactamtnte o

mesmo: a restrição a ohciais locais da exclusividade de constituição do direito real — embora nctte

ultimo caso só o negócio realcsteta coberto pela rcstriÇo Ernendamo-nos. Se o prédio a transmitir

Ou onerar w situar cm vais cujis regras tabulares considerem o oegóclo ohrigacionuil como titulo

1 r
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de rugistz (aind, que cxigndo su íinrnalizaç3o cm p€h&o) não havc,â Obstácdogmcico à sua ínrmallnçio cm ducumcnw autntIcc, caradn no estrangeiro.
cumpridos os requisito, necessi rio à sua recepção. Assim do ponto de vista tcirIco nadaque o negócio de compra e venda dc um prédio em Portugal ren lis ai i ;Jl,radc) e
espanhol: o documento passará pela processc, dc recepção e cnnst Ir uü titulo de registo Onãosuccdc se as regras tabul:,rçsd,, pais da siruaçoda nlsa dererminarem que o titulo de gistnão é o nrgdcüiohn acionaiftmiafj:ajoem docu,nnzto autêntico mas um
do direito reaL Serão os sistemas que exigem, para constis u ição ou traflsmjssã,, do ci lrelt, um flE&JCÍDohriacianai (pelo qual as pa rtc5 se comprometem à con5tituIç.i do d reito) e um nr’5cjo ahvtmcttrans/ativo do direito real (que proceda à constituição do direito Nesies, o titulo de registo não éo docu,nento que c,,ntém o n’dc’n ohrjacionai mas sim o acto trans/adro do direito real — o negóq0 ,abstracto (é o cosi, alem3o): STrvLN DARIaS. An Abstract or Causal Sysrcm Ruksfiirtlietmnqj
Alovahks, a candidateforEuropean IiiirmonisalIonorNa:onalRtfo,,,,p Wot roANo FABR E
l.uacrSeIller LawPuhllçhers Munique 008,pp. S9-6Zp. 60. E bom devcr PprOblema9uc
suscita ncs:e sistema: ainda que as pancs hajam csnc:uído peranie noUrio porttgts O fleóclode cç,nsrituici, de uma Hvporhek sobre prédio tu Akmanliz, n’o celebraram ainda o 7cJtranslíriiv, Este negócio está sujeito à (Ci rei situ e coloca a cucst3o de saber se pode ser
[wrar.ie nntarloesrrnngeini E, na Alemanha, a (çiniãodLtminare na jurist,rudëncja é de Cueapnas os tabclics tenitr,riais têm cal competëncia, Intcrprctando que quando o Ç9z5 11GB se referea “;c3 r ‘sta, está a rererir-se a pcnas 3queles que exercem sua ac ividade na Alemanha (knITabu nichteifrertirrJen dasraurh dieZustandikcit dncsausiinj&cjjen Norarsscgrhrn ser,

— Acúrdã,dc Obcr!andcsgcricht de Colónia, de 29 de Novembro de 1971. publicado na D:rDr,g P,echu
pJçn4. 92PPl34KszIeirrR92çvür4n,nxwnmzE..
Vol. 6,6’ E&ç3o. Rni ND RIncgLR FRANZJCRUE?.&4CXLR. &ck. München, 20/3. n /56, a’ (4,nota4u; REINHOLD GEIMER, “Eincragugs(higlceit ciner van ciciem dcutschcn Notarerrichrcten
Kau fvertragsurkundc im 5pm achai Sigentu msregiszer”. tpRax — Praxi, dez Intemztionolen Priaiind Verfahrensrechu n’ 5,2013, pp. 179-481, p. 481. Segundo Tiro BAILARINO, ‘Disc;pllna’
p. 170, a restrição é permitida pelo n 5 do Regulamento Roma (embora o Professor se referisse
ao correspondente n2 6 do arr. 9” da Convenção dc Roma dc 980): Quando si frat:a diim;nobili,ê
necessarjo u o procedimento solenne (Auflassu ng) incidia partecipazione dcl pubhlico riffidakslspinge
sino alfl,cceriamcnto dei/a reate ‘olontà ictie parto. Qucsrr, procedimento e insostituihik secondo quanto
dispone ii numero 6. Esaminando ia questione era già arrfrato ter conto mio alia medesima conclusione: ld
procedura deita Auflassung deve neccr;ariamentewofg’rsijjfmnje adiin ‘autc,r,:â cc rttfica nte tedesca’ Vide,
ainda, RÀrAEI. ARENts GAnE (A, Accesn,,,’ p. 373: Luis JAVIER A aRJETA Sevzi.,&, ‘La inscriblil

p. 409: PILAR DIANCOMORAI us LLM0N,ss, ‘Dei cdndido. ‘,
p. 6.

Em terceiro lugar, a a cc itaçi o dc títulos estrangeiros ri] o é pcsslvcl quando fcr rei [UL L’J
certa for mal idade que não conheça rqutvakwe no estra nge i ríl. E ii que se passa. a CI Por’ ug uCsz
quanto á forma dc da:rnen:orrticiargurm,iJo itguLk no Da,cwLsi n’ll6;2f$j. de 4 deIulP.
Na verdade, a dirtn pátrio i mpe. r.as con:rzrns constitutivos ou rranshtivo, dc di rciis r:ais
sobre 1 mó’-cis, a fnrmalidade de nm:ura pública ou do izI: rnc!luIpsr:inii; r u(mtinaJ:,
Decreto-Lei ri’ 1162003, de4 deI’jiho. Se nenhum obstácreo encontranjos a que a escrilura pública
Leia exarada pornotirio estrangeiro (porquanto é possivel funcionar o instituto da suhstirzsiçJopc
rante documemoautênzicoe,andc, no cstrangcirc%dlficuldadcs sumem cuantoà possibiidadc de
notário, advogado ou so’icitadcir ià’j estabckcidoen’ Porwgalgeraren tictilo r.CgrKial cstngelwq°
possa suhstinir.sc ao inqituto que o estalutorcal pravé coní,sc>lcnfdac neccsaria à :nnsmissão
do direito. Na verdade rccordcsc que Consec, Técnkodo IRN dcierrnnuu nu Parccndc3O dc
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Todavia, se assim é do ponto de vista dogmático, outro cenário se encontra
prática. Sio muicos os factores que impelem as panes a celebrar o negócio

,lo Estado territorial, a ponto de se concluir pela obrigatoriedade, do ponto de vista

ariático, de celebração do negócio no país da situação da coisa, dado o reduzidíssimo

n1ero de negócios aquisitivos de direitos reais sobre móveis titulados fora do
de situação do prédio. O impulso à contraraçio territorial é tal que se fala

,uma inexisténcia de mercado de titula ção sobre im,veis no es! riu, ç’eiro como Funda

mento de aplicaç5o da la rei sitie como conexão supletiva às obrigações contra
nos negócios imoblliários”.

Julbode 2009, proc. 67,1(109, que a cntidadeautcnticadora druerd nomomentoda autenticaçJoaprcdar
rrjplsitos de !r,iidadedo ac:o. dn’endo rranar autrnrfta.ío do documento seo acto nele —incompietameifle

,jrniaJo..Íor nulo ícfr ai. 123’»’), a). do CX] ou se :iversido datada narnrn impenflva que no mrnntW da

F nxrir:.’çãO no possa ,crokrtr:ada v.g., nomu Jtineli!eaoprinnlnda hti(maçao). Como dm4 advertir
upn:sseoct9iranviclouinflcc e. sri. £74’do C.N. Cremos mesmosn SÇ(I7!C7I4CT faenta m)fl’ia

cxigcá e tUadeane riradIrsqieerphqetcispsrtcToprcfrpria caritediu dn iïcwTrenia (9eI7Ss) pare/as

rinado (e udo apenas contd,lo do —termo de autenticação—, como rio .i’uigar— termo de autenticação — cfr
art;. 46F 71rj V, /5V, 1i 1,/o C N . cporcreremtldo noP’ CL? 8I/20095fC-CT)’: Isto é, considera-se

que o documento translativo dc direitos reais sobre Imóveis é, no seu conteúdo, um acto similar à

cssrüumpüHlca, atribuindo ao autenticador a obrigação da vcrfAcação da legalidade. No fundo,

como claramente se diz no Parecer do Conselho Técnico relativo ao proc. n 81/2009, não se trata

aqui do mesn:o 1 comento jarticuIarautenticado que se prevé no Código da Notariado @ que se basta

pela confirmação do conteúdo do documento ao norfrio), mas de “uma novafonna legal de declara ção

negocia!’. Esta autenticação crpedrsi está sujeita a um requisito de validade, de aplicação territorial:

o depósito electrónico no portal Predial Ou/me, identificando aio prédio (situado em Portugal)
,ohre que incide a negócio contido no documento particular.
Ora, este depósito é inexcqu ivel de operarpor profissional estrangeiro, porquanto estã subordinado
àldcntiflcaçãodotituladorcom assinatun clectrónleaquallficada emirda por r,xtidade autenticadora
aracIccida em Porrugal(Ordcm dos No(árlc,5, Ordem dos Advogados e Càmara dossuliciradore,) —

cir I’ortaria I5352002. Nessa medida. hacri aqui uma limitação indimcta (e ponenctn licita3
do recurso a esta solenidade aos stjeiros cstahekrJosem Ponugt.
MTrata.se assim, de um problema dc ,uhnitu%ão (cm DIP), cujos critüios ão por nós tratados no
Enhalho Rernovnido,_, pp. 327ss, para onde remetemos as nezessárias consideraç&es.
‘Eaopiniãode PlEno FRANzlNA,Artfculo4—CommcntarioaiRcgolamernoCE) n.593/2008
dcl Parlamento eumpeo e dcl Cunsigliodel I7giugno 2008 sufla leggc appllcabile allcobhlfgaziuni
contrattuali (Roma 1’): Francesco Salerno, Pletrn Franzina cds ), Le nuove legØcivi!icr.mmentare,
Asr.oXXXll, &3;4, 2009, pp. 706-712, p. 706, usti&ando assim a aljaca chio ri’ idc au. 4 do

Regulamento Roma 1. rrkando a vhria;oried:depr3grndtiQ dc celebração do rg&iu na Estadí, ‘da
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• casos é a formalidade estrangeira equivalente, assimilável, ii,bstituáeinaqucla

é imperativamente exigida pela (ex rei si:ae ou pela la roiitrartus.

.
As dificuldades práticas e a Imposição pragmcica de contratação terri

torial.
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A pressão para esta decisão decorre de vários obstáculos, nem todos d
ução fácil.

Por um lado, há dificuldades de circulação e aceitação dos documentos pühl_
cus notariais que titulem negócios imobiliürios, quer em sede de certificação da
autenticidade, quer cm matéria de atibuição dc força probatória a actos Cstran
geiros quer, principalmente, na operação de substituição necessária a estabelec
a equivalência entre a solenidade imperativamente imposta pela la rei e
aquela que foi seguida no local da celebração.

Em scgundo lugar, lembre-se que a la rei sitae muitas vczcs subordina a pro
dução do efeito reai (ou a inscrição registai) ao cumprimento de tarefas pelo
titulador: pense-se no dever de o notário liquidar e cobrar os impostos (cons
tituindo-se pessoalmenie responsável pela sua entrega à administração fiscal)
de obter ou verificar as licenças de direito público necessárias à cransacção
g., licença de habitabilidade, certificação energética, etc.); de respeitar o princi.
pio da legitimação (cometendo-lhe o encargo de aceder a registos públicos do
Estado territorial); de comunicar às autoridades com acção penal a suspeita de
cometimento de crime de branqueamento de capitais; de articular o título com
o cadastro geogrático; ou mesmo de percebera preço pago pelo adquirente e,
uma vez firmado o registo, o entregar ao alienante au onerante’5.

Como se percebe, esta missão é difícil (ou impossível) de desempenhar por
titulador estrangeiro: não conhecerá faciLmente a sua imposição, carecendo de
se nfi,nnar ou assesorar sobre ordenamento luridico distinto; não terã facili
dade cm interagir com autoridades públicas do Estado dc situação do prédio,
pois os mecanismos de obtençào da documentação necessária (nomeadamente
informáticos) estão habitualmente restritos à identificação do titulador por do

situaØo da coisa, cli. Gconcrs A. L. DRoz. LActivIté...”, p. 53; Leis JAvira ARRLT.\ SevacA,
ti Insubhdad

, p 400

“ N3o tTataTCmOS ncsTa bede destes prnhlema5, remCICndc, a nlIe destas dificuldades para o
nosso trabalho Remove,:),

-,

pp. 3 14ç&
Com bastantes cmplos dn direito francës, videMaRlnr REVILLARD, Dro lÊ.., p. 480: do direito

espanhol Luis JÂvIER ARR ETA SEVILI A, “t,a lnscribllldad,..’, p. 424ss. No direito pnrtugués (que
nao é, de todo, um dos mais cxIgentcs olhe-se à obrigação dc promoção da Inscriço predial na
matriz, com propósitos tributários (cfr arr. 579 CNot.); Na rmon liação do tu u lo com a nscriçã
matricial e com a descrição predial (art. 5S CNot; verificaçio do principio da legitimação registal,
actuando como promotor da abrfgatoriedadc indirecta de registo (arrs. 9 CRPrcd. e 54T CNoc);
obrfgaçãc de promover oficiosamente o registo do direito (ai- I’ do n 1 dci art. sB CRPrcd.);
verifkação da liquidação e cobrança do Imposto Municipal dc Transacções (an. t9° do Código
do IMT); ccrtificaço de exiscéncia e entrega ao comprador da acha tócnica da habitação (arc. 91

dc, Decreto-Lei o” 68/2004. de 25 de Março); verificaçoda exisrãncij e validade do
c&iéncia enrgétlca do prdin (arc. 5 do Decreto-Lei n9 118/2013, de 20 de Agosto); e ccrtiíicaç0

da existência e validadu di licença de utllzação (a;t. do Dcc,ein-Let n° 28t!99. de 26de ulh4
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0cntaÇãO naciona’ (cédulas de Ordens Profissionais; números de identifica
fiscal, etc.). Nessa sede, é evidente um obstáculo pragmático à contrataç3o

,biliária no estrangeiro.
por fim, e mcsmo abstaindo-nos dos diferentes graus dc protecção registal,

nãO pode negar-se uma certa opacidade dos sistemas tabulares nacionais no que
nceme ao acesso ao Registo Predial a partir do estrangeiro. De facto, ainda

que nào existam obstáculos legais, s5o vários os Estados onde que a inscd
ri-Une (ou até o pedido on-line de certidão) nãO é admitida a requerentes

csracos noutro pais, por culpa dos requisitos prâticos impostos: exigem
j - frequentemente documentos nacionais (número de identificação fiscal do

requcrtte por exemplo), restringindo o acesso a sujeitos estabelecidos no Es

tado da situação do prddi&9.
A isto acresce existirem sistemas registais que não são de acesso livre: os

sujeitos que pretendem aceder à informação devem demonstrar um interesse

legal (a pretensão de aquisição; a herança, etc.), o que gera obstáculo adicional

— a titulador estrangeiroU. Ademais, mesmo quando assim não é, o titulador não

conhecerá o significado ou a língua da infonnaço publicitada: esta está dispo
flível apenas no idioma do Estado da situação da coisa, dificultado ao interes
sado o conhecimento da posiçâo jurídica do imóvel”.

4’MORTtÂGC Ft:NnIsc; Ex;rRTGR0LP,Rç’cr_,p. IR: “fr.s:xofrheMtmbcrst.33wvflJ(Dmrnisrk.

Gmn,2iy. itlv, Hisopry, Pi;,:ugl nJ 5itcJcn: moflgac ngis:rrs Mc flor ,srcessihk c,tss-Mrd:r. 1 ,onc

Mcm’er Si.jlr. 1/li. arísrsfrcrn icgisk:icin or sranSjrds imposed Iv awhoriries, whcrcas in olher Mcrnkr
SMrCS, lÊ li siinplv rcehnkalqisenfrn: [ j íTn-Ii,le rrgistrTÊlon is o,,ty acessiMc vi haIft):he fitenher Sates).

No mesmo sntjdo. C0MISSAO £tROPEIA.LiVrn rde V&Jiw RIS; GRUPO-FÕRUM RaATlvo AO

caft’iio iIIP0TECÂRIO ThcIrI::rJtiwL. .pP.23-29; HENDRIK PLo:CEREBASTIAANVANLOENEN.

p. 1 Utilizamos aqui nrddsrrn com o s-zztido quc ltc é atribuido por HENDRIR PLOLCER

E 3st n• VA LOiNT , EUL is,
. p. 320, e CERLIARD LARSS0N, Lati.., pp. 89ss, abrangendo

lnibrmaão geogríica Ir cal sobre pródio.

Cír, ANTONIO p*u PEORÓN, lhe Register..”, p. 92, quc ilustra com caso espanhol.

HENOR!K I>l.orc[R E BASTIAAN VAN L0ENEN, EULIS..”. p 381, e Harmonizatlon ofLand

Registry ii Europc”, T518 — Comparatlve Aspects of Laná Adminiflration Systcms, Frcrii Pharaahs

to Gcoifarmatics, 2005, disponivel na lntcrnet via http://www.IigneVpub/cairo/papcrs/tsJ8/

tsltÜ2_ploegcr_vanloencn.pdf,consultado cm 28 dc Dezembrn dc 2OI2,p. 3, quecitam ocxempio
deum inglêsque pretende adquirirum móvel na Holanda. McsmoqueconsigacnntactaroKada,tcr
neerlandês, ficará a saber que o alienante figura como erJachrer”e que as autoridades municipais
constam como eigcnaar”, sem que possa entender osigni&ado da posiçãojurfdica atribuido a cada
um destes sujeitos. Vide ainda HENDRTK PL0ECER E IIASTIAAN VAN L0ENEN, ‘The European Real

Estaie Market — Transparenct Sccurity and Certaintv dirougli registration hy EuroTitle”, Thc

Furnre oJEuropcan Propcrtr Law, SJLF VAN E.p, ARTHUR SAL0MONS r. BRAM AKRIIRMANS, Seilier
Lurupean Law Puhlisliers. Munique, 2012. pp 83-198. p. ISG. ilustrando as dificuldades de um
:ottprador alemão e dc um financiador igiês cm aCVdeT ao yegsrn dc um ímô,,cl cm França.
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Por outro lado, a organização do Registo nos vários Estados é de tal
dissemelhante que não confere a titulador esnangeiro qualquer CXpcctati,,
sobre o itera seguir na busca de informação tabular e quanto aos dados
tados. Isto á há variação na organização do Registo (e em Consequência, do ti
de informação ai presente): coexistcm sistemas dc registo de acu’se de
ros(nos primeiros, a modificação juHdico-real ocorre perante o oficial dc
e nos segundos ocorre cttra-reisto, sendo o documento comprovativo leva0;0
conservador, o que está ligado à nawreza constitutiva ou declarativa da
ção); sistemas de transcrição e sistemas de inscrição (nos primeiros arquiv
ou copiam-se integralmente os documentos apresentados o Registo; fln
gundos entram-se os dados com incidência juHdico-real); sistemas defcgi0
reate defdthi pessoal (nos primeiros a informação é organizada por prédio o nos
segundos por titular, o que permite !ocali:artftulosmas não um elenco fidedigno
da situação ur(dica de certo imóvel); nalguns países coexistem sistemas dist0.
tos, consoante o local onde se situe o prédio’2.

Todos estes factores induzem a contratação territorial do negócio ou, p
outro prisma, desincentivam à escolha do local celebração de negócios sobre
imóveis situados noutro país. No fundí,, como concluem PLOEGER e VAN LOE
NEN, “thepractical solutian is that a local advirnr is hired”.

VI. CONCLUSÕES

Deste breve estudo, são dedutíveis trés conclusões.
Empdmciro lugar, deve concluir-se que as normas que subordinam a validade

subs[ancial do negócio juHdico a uma solenidade imposta no intuito de veHfi
cação da sua legalidade material suo abningidas pelo conceito-quadro substánda
do nçócio. Isto é, sempre que a fez contra çlus determinar formalidade ai ruMan—
fiam destinada a cometer a um terceiro o controlo da coníormidadc do negócio

72
ELEN SÁNCIIEZ J0RDÁN. “Garancías pp. 996-997v ‘La Eurohipmcca’ Esrndinsfurldicasm

Homenajc ai PnksorLujs Día-Pkazo, Tomo III, ANToNIo CÁ flAN IAS SANo Ez, Thomson —

Madrid, 2003, pp. 4277-4297, p. 428S; CIIRISronl SLIIMID E CEIRISTIAN IIrRTEL, R,L.., p29;
TIIOIIASWACIITEa “LaganntieJ’. p. 86; HANS G. ‘WPIRcNS, Real Sccuriry.

., p222 (que cxpha

os dícrenccs proLedimenros de requisição de um rcgisIo); BENLDICr Fox, CEurohvpolbèque»,

p. 483;, A. MOB FF1 RA Guan Fino, l’ublicidadc e Princípios...”, p2!; PASCAL ANCa., Dmft...,

p. 30; OTMA Si ü( KLR E Roi.r STi5RNER, Fkxii’ih(4:.., Band III, 35. Sobm O inconvunicntcs do
(LEu saaI peb dj&uIdajc de ctniç&, da situação i’jridica do prdln), v1G.nRlL: cnK

-I.c.xTlxI:IIIr r P ur oysrs, Tr’i. Vai. XXVII (Tnm, III), pp. 43ss; ANTONIO PAU PEDRO.

TIie Regiscer..”, p. 93. Sobre a vigência dc d&s sisTemas de registo em 1cM la (um dc matriz l2IV

cesa na gencraiídsdc do territc’rio um dc matriz austríaca nos 1 crrirór jus do norte), cír. ARWO

P;cciono, Lrnrarntnri p. E.
HESDRIK PL(flc!R r BASTIAAN RN LOENLN, ‘EUt.IS..T p. 3S2, e The Europ:ar..”, Ti. IS?.

com a lei que o regula, esta solenidade deveri ser observada enquanto

L
quidt0 substantivo do contrato, ainda que este haja sido celebrado em país que

exija. Tal reulia da correcta qualificação das normas prescritivas de tal

Svle1kie que são abarcad as pelo estatuto negocial.

Eu sgm./o lugir, concbi-se que as rcras que imponham (sob pena de nva

j,Jdc ou ineficácia material) a formalidade própria do notariado latino consti

wcfll rwrInas Ir a ,iicaão ,leccs.:iria e imcdlata da lcr rei sit:e, porquanto a respectiva

$ia sâ é atingida quando aquela solenidade se aplica a todos os prédios do Es

,Jo que a postulou. A mesma conclusão se retira na lei portuguesa, que apesar

c r4° impor fatalmente a escritura pública, desenhou como alternativa urna nova

nocía! ligada aos mesmos propósitos dc ordem pública, continuando a

deduzir-se a respectiva impcratividadc internacional. Tal significa, pois, que

2quclas fbrmalidades se impõem a todos os contratos imobiliários sohrc prédios

,ituad° em Estados que determinem a intervenção preventiva do notário (ou

outro sujeito com funções similares), mesmo que o negócio haja sido celebrado

° estrangeiro ou que seja regulado por outra lei.
Por fim, deve reparar-se que estas duas conclusões não parecem impor, juri

dicamente, que o negócio se celebre perante tituiador do Estado da situação

do prédio. Nos países em que tal não se determine expressamente, é possível

que o contrato se conclua no estrangeiro, desde que seguida a formalidade ne

cessariamente imposra pela Ia rei sita, ou pela la contradus. Tal não supera, no

er.canto, importantes dificuldades. Por um lado, terá de se fizer funcionar o

instituto intemacionalprivatístico da substituição (importando saber se a soleni

dade seguida no estrangeiro é equivalente e assimilável àquela que é imperativa

mente dererm!nada pela kx rei sitie); por outro, subsistem fortes dificuldades de
urdem pragmática a que o negócio imobiliário seja concluido fora do Estado da
situação do prédio.
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